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APRESENTAÇÃO 

A intenção deste trabalho 5 apresentar uma analise da es 
trutura educacional brasileira de nivel superior) observando~a 
sob o ângulo da administração universitária. 

Grandes novidades não poderiam ser trazidas ã baila face 
ã familiaridade do tema. É de supor que se escrever sobre a es 
trutura de ensino superior com a qual se convive hã dez anos, ë 

tarefa muito dificil. Especialmente quando se sabe que tal es 
trutura vem suscitando discussões e diagnõsticos e que tem sido 
submetida a avaliações em encontros e congressos, alem de ter 
dado origem a vários projetos e estudos bastante profundos. 

A familiaridade do tema e essa pletora de escritos em 
torno do assunto, ao inves de desestimular e desencorajar o au 
tor, animam~no ainda mais. Duas são as razões para tanto: em 
rimeiro lu ar or entender ue melhor se oderã conhecer a 3 . 

L_1. S13 personalidade de alguem, quando com ele ^ se convive, por al 
gum tempo e, com alguma intimidade. Assim, o mesmo ocorre com 
regiões e paises, com a literatura, com a ciência e com as ar 
tes, bem como com instituições e suas estruturas e sistemas. A 
segunda razão prende~se ã convicção de que tal estrutura, embo 
ra com certas ineficãcias e deformações seja capaz de apresep 
tar melhor eficiencia e resultar em produtos mais condizentes 

C1 'C3 l_f¢ com os desideratos pretendidos pela Reforma _versitãria. 

Para tanto, ë certo, faz~se necessário corrigir algumas 
imperfeições, sobretudo na funcionalidade e organização do tra 
balho departamental, permitindo, assim, uma maior fluidez no 
processo acadêmico-pedagõgico, na melhoria das condições de pes 
quisa cientifica e possibilitando uma maior rapidez na consoli 
dação das atividades de extensãoz
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A despeito das razões acima mencionadas destacarem~se co 
mo o principal movel para realização deste trabalho, outras de 

igual importância contribuiram para a escolha do tema. Sabe~se 
ser a administração universitária, hoje, assunto de crucial im 
portância, embora, somente agora comece a ganhar uma nova dimen
~ sao e um lugar que ha muito deveria estar ocupando no cenário e 

ducacional brasileiro. 

¿_¡. O Tomando o expos' como verdade insofismãvel, entende o 

autor que algo de serio devera ser feito mormente na atualida a - 
___ 

de em que se afigura cada dia mais dificil para que o processo 
educacional resultante da Reforma possa fluir com a eficacia de

. 

‹ 4” sejavel e necessária para todo sistema do ensino superior no 
Brasil. 

Porisso, procurou-se ã luz da administração universitš 
ria, vista sob o enfoque do planejamento, imprimir~se uma nova 
sistemática operacional ao Departamento, objetivando, assim , 

seu melhor desempenho. 

Se tal objetivo for colimado, dar~se-ã o autor por satis 
feito, embora tendo consciência da modesta contribuição que de 
la possa resultar, diante, principalmente, da magnitude dos pro 
blemas que avultam no sistema educacional brasileiro.
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RESUMO 

A educação superior no Brasil tem ceu inicio fundamentalmente em 
. ~ . 17 « l808,qumub astrqxmsdeNagfieao1Iwa&m1 Portugal e a familia real 

portuguesa instala~se no Brasil, transformandoeog assim, em se« 
de da Corte. 

A principio, atendendo apenas a interesses de Portu~ 
gal, criouwse, no Brasil, a Academia Real da Marinha e a Acade* 
mia Real Militar, no Rio de Janeiro. Destinavamwse ä formação 
de engenheiros e oficiais, civiã e militares. Posteriormenteâp 
ram criados, na Bahia, os cursos de.Agricultura, Botanica, Qui* 
mica e Desenho Industrial. 

Somente em l920, por determinação do então Presidente 
Epitácio Pessoa, instala~se no Rio de Janeiro a primeira univeg 
sidade brasileira, fruto da agregação de faculdades Q @SC0lãS 
isoladas. Naquela epoca o sistema educacional brasileiro obedâ 
cia Ê.x¢efoI¶m1 de enisino introduzida por Carlos Maxindliano. 

A reforma Vmumiu1›Fwmmm¿1xfiUunn1por3Uanoãl93l~l96l). 
A partir de l95l começa a vigorar a Lei de.Diretrizes`e Bases da 
Educação Nacional (Lei Ml024/61). 

Em 1966, iniciamflse novas tentativas de mudança na 
estrutura dd ensino de Ê? graul O Deoreto»Lei 53,daquele ano, 
acëñava ëom a neëešsidadé de criar~se uma estrutura mais funcio 
nal e menos dispendiosa para a universidade brasileira. É nele
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onde, pela prüneira vez, aparece o principio da ”não`dEplica§ão 
*e meios vara idênticos fins" que posteriormente serviria co" 

fiz?? ...;.É;;zz.. l.._'.z.z... see" _zz.-.._......;;._.. .i_....,...... 
' *` "' ` " 9 

›‹..-› t. .fz mo apanagio a Reforma Universitaria. 

A seguir, surge o Decreto«Lei 252/63, que se refereên 
Departamento como orgão polarizador da nova estrutura da univer 
sidade brasileira. Mencione~se, que o processo da Reforma foi 

gradativo, embora rapido, em relação aos anteriores, que foram 

marcados pela morosidade de suas tramitações. Assim, com base 
nos dois Decretos aludidos, ë instituida, atraves da Lei 5.54ü/ 

68, a Reforma Universitaria, que entrou em vigor a partir de 

1930" 

A pressa com que o Governo designou uma Comissão para 

(IQ 
Í-Jr "$ 

tú Q l \ '. ' *O Q ‹ redi o texto da Lei da Reforma Universitaria e seu rapido en. 

caminhamento ao congresso, encontrou motivo nas pressoes socitc 

ais decorrentes da incapacidade das universidades para absorve* 
rem o contingente de estudantes “excedentes” que se encontravam 
Os as suas portas. 

Tais pressões motivaram o Governo a tomar, urgentemen 
- ^ 

te, pelo menos duas medidas que merecem referencia. A primeira 

diz respeito Ã adoção do regime de creditos por disciplina, 

tituido, na universidade brasileira, atraves da Reforma Univer~ 
sitãria. Contava o regime de creditos, entre outras vantagens 

P: 
13 

U? 
z-z. 

a seu favor, com a possibilidade da criaçao de novos cursos,com 
relativa facilidade. Isto permitia uma absorção maior de esto» 
dantes excedentes em novos cursos, que a partir dai passaram a 

ser criados. A segunda medida trata da abertura de maünres con
~ diçoes de investimento no setor educacional, a nivel de ensino 

superior, por parte da iniciativa privada. 

Atentandoese para o fato de que tal melhoria nas con*
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dições de investimento revestiu-se de caracteristicas marcadas 
~ ~ pelo pouco rigor nos criterios de aprovaçao e criaçao (para fun 

cionamento) de novas instituições de ensino superior,;xmcebes&g 
facilmente, que essa abertura logo resultou em ônus para a `SQ

o ciedade brasileira. Ou seja, estando exposto o mercado aos lg 
vestidores, logo a rede privada de ensino superior cresceu de 
maneira extraordinária e consolidou~se de tal forma que seu con 
trole fugiu as rëdeas governamentais, sobretudo, pela garantia 
da absorção de uma considerável demanda por vagas que cresce a 

cada dia. Assim, a elasticidade na oferta de vagas encontrava H 

se garantida. Com isso, a queda na qualidade profissional dos 
. ¬ . uv egressos do sistema educacional, em razao, sobretudo, da ma qua 

.. ú ~ lidade do ensino ministrado na maioria das instituiçoes de ensi 
no suierior da rede rivada foi iminente tornando~se este, um 9 3 

ponto vulnerável ã criticas no atual sistema universitario bra 
sileiro. 

Com o advento da Reforma, a estrutura da universidade 
brasileira começa a apresentar~se mais centralizada e mais coor 
denada administrativamente, tendo a reitoria como Õrgão maximo 

, z-_. A _ ~ de decisao, de gerencia, e de administracao das atividades uni 
versitârias.Com isso, alguns progressos parecem ter sido conse 
guidos, incorrendo em mudanças quase que radicais na estrutura

A universitária, especialmente no tocante ã sua parte academica. 

A figura do Departamento, que surge em substituição ã 
cãtedra, transformar»se-ia em elemento de transcendental impor 
tância na sistemática operacional dessa estrutura, em cujas ba 
ses estariam assentados os alicerces da Reforma. Os ~ .reflexos 

4' ' ~ ,-. » . - 4" o ø dai advindos resultariam em uma flexibilidade academica e dina 
031 ',f_.z~. U3. mismo do tema educacional, que teria facilitado a consecu
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gãg dos objetivos básicos de ensino e da pesquisa. 

Assim o Be artamento âssa a sor o res onsãvel Dela 
I 

› P P l 

víaäilizaoão da estrutura de '5s~Roforma 'ermitindo e facili W , 7 

*S 
.(0 012 g-4. Í tando a adoção do regime do crëditos por disciplina. Tal 

ma, como se viu, tem possibilitado que a universidade venha a 

atingir uma gama maior de alternativas na composição curricu~ 

lar, característica dos diversos segmentos de campos do saber an 
weaüm. 

Na prática, porém, têm ocorrido sšríos problemas na 

estruturação dos Departamentos na universidade, sendo possível 
detectar~se algumas disfunções, tais como ; 

I ~ Utilização de critérios inadequados para o dimensions W 

mento da uantidads de docentes :or De srtamento. Q I P 

ÍII " Diversificaçäo no que respeita ä sua atribuição. Os con 
ceítos de Departamento extraídos de diversos estatutos, 
eluoidam tal afirmativa: 

"aí O Uâpaâiamento congâega o paóóoafl docente da d¿¿ 
cipíimaó aáinó; 

bi Intcgàanao 0 flepaâtamønto oó neàpeoiivoó pao¿eó~ 
óoàeõ ía aux¿£¿aâeó de en¿¿nú) a eâtudanieé ae- 
guíämmente matkiauíadoô em disciplina naía mi' 
niôinada; 

di O Êeraätamenta É inâegäado poa : 

, Pmoáeóóoàeó de d¿óc¿p£¿naô paâtencenteô ao ve 
paaiamenta; 

. Peâquáóadoâaô do Úapaatamento; 

. Paóóoaí admimiâiäaiivv; 
i Aëunoó cujo campo pâincipafi da øótudo meia Ae 

zséíztfzà ú; 

. P€¿$0äZ duxáíiaä de anóino Q peóqu¿óa;
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d) O Uepantamento compmeendz: 

. Paofieóóoàeó peóquióadoneô; 

. Afiunøó cujo campo pn¿nc¿pa£ de eótudo meia óe 
ô¿tue; 

. Úó me¿oô de açäa neceóóãnioó nana o exeÀc2 ~ 

¡ 
c¿o de óuaó atividadeâ aópeciáicaó". 

III ~ Excessivo nfimero de colegiados de cursos previsto no Ar- 
tigo 13, 5 29 da Lei 5.5HU*, dificultando ascknflfies do

| 

Departamento no tocante ao enfoque que as disciplinasque 
estao sob sua responsabilidade devem assumir para o aten 

un» 

dimento aos cursos que irao servir. Este excesso de cg 
legiados, tem gerado, na prática, dificuldades de rala* 
cionamento entre os colegiados do curso e os Departamen~ 
tos, bem como, no proprio funcionamento regular destes qa 
legiados. 

IV W O surgimento de nficleos de pesquisa e coordenações de pës 
à» .‹. .` ` _ 4. ~graduaçao, que nao tem levado em conta as atribuiçoes 

departamentais, comportando~se, o mais das vezes, como 
orgãos autônomos, que nada têm a ver com os Departamen - 

4- tos, assumindo responsabilidades e competências que le» 

galmente seriam destes. 

Com as considerações apresentadas, É facilmente per* 
ceptivel que, passados dez anos de Reforma, a estrutura de en» 
sino superior brasileira, no que concerne ã vinculação de De» 
partamentos a centros ou a areas de conhecimento, parece fâter 
sido fruto de medidas improvisadas e desconexas. A impressão 

* A coordenação didática de cada curso fícarã a cargo de um 
colegiado constituido de representantes das unidades que|@y zígípam dê respectivo ensino. Lei S.5h0/68, Art, 13, § 29.
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que se afigura como a mais provavel, É a de que o grau de fra 
cionamento da estrutura universitária em Departamentos, tenha 

Q. \ Q ¡ 5 ' sid 
‹ x ›- U 

'fl 3.V 

n v» n z '^ \ s¬ tit 

se 

trãt 

o originado a partir de dois criterios, sendo um deles compa 
el com os objetivos desejados pela departamentalização, cone 
uindo~se,inclusive, na essencia de sua organização. Trata ~ 

. ~ n .- daquele referente š homogenefiegao de conteudos programaticos 
duzidos velas disoi linas .ue o com dem e outro ue os a ro 1 _ › › w 

xima das antigas cãtedras. Um segundo criterio, desagrega ou 
fra 

ri' 

Í-U Ô 

ciona os Departamentos a partir de interesses meramente poli 
os, sem visar objetivos administrativos e acadêmicos que de» 

veriam ser sua verdadeira finalidade. 

bor 

to 

da 

Cientificamente, o Departamento contribui para a ela" 

ação e desenvolvimento de projetos de estudo, aperfeiçoamene 
e investigação em seu campo especifico, alem de competirelhe, 
mesma maneira, uma função integradora com relação a projetos 

afins, de responsabilidade direta de outros DepartamenXos.¡~ 

ciativas inerentes 
Assim sendo, deveriam partir do Departamento as ini~ 

CDF (D funções da universidade, de acordo com o 

que prescreve a Lei 5.5HO/68, que faz do Departamento a base 
da estrutura acadêmica universitária. Destarte, caberia a ele 
a faculdade de tomar decisoes e elaborar programas e projetos 
Iläâ áreas do ensino, da pesquisa e nas atividades de exten~ 
sao. No entanto, uma serie de ingerencias que partem de orga - 

..` ,_ nismos, alguns deles, de existencia nao legal na estrutura das 
universiades, vêm tolhendo a capacidade de decisao dos Departa~ 
mentos. Com o presente trabalho pretende~se definir quais são 

¿Ç~u~fl&21‹%- 

3. Projeto MÊÊÍSUBXN/DAU/CRUE. Q_§¡§¿§gÊfidepíl¿ím3¿¿§j§naÍppl versfdade brasileira. v. 3. p. 9.
l 

u»2'›~:?..._,'a7.:..,:....1› '~ zze zzz-s.e__›'=--ezz-;~_-.~-z ~.~~
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estes organismos e como os mesmos interceptam a competencia de» 
partamental, restringindo, em consequencia, sua autonomia. 

Com base nestas considerações, É proposta uma estratš 
gia de reestruturação departamental que objetiva maior funciona 

~ ~ liâade e melhor organizaçao na sua estrutura formal, condiçcaes 
fundamentais 'para atingir~se uma considerável melhoria na qua~ 
lidade de ensino nas instituições de ensino superior.
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ABSTRACT 

Higher Education in Brazil, started at the beginning 
of l808, when the troops of Napoleon invaded Portugal and the 
Portuguese Royal Family settled down in Brazil, which became the 
Courtfs headquarters. 

In the beginning, a Royal Marine Academy and a Royal 
Military Academy were founded in the city of Rio de Janeiro, in 
Brazil, regarding only Portugal interests. They were addressed 
the graduation of engineers and officials, Civil and Military 
People. Afterwards, courses such as Agriculture, Botany,Chemistry 
and Industrial Design. 

Only in l92U, upon the determination of the President 
of that time, Epitácio Pessoa, the first Brazilian University 
was settled in Rio de Janeiro, as a result of the association of 
the Faculties and Private Schools. At that time, the brazilian 
educational system, followed the Teaching amendment “Carlos 
Maximiliano". 

The Rocha Vaz amendment lasted for 30 years (l93l~l96l) 
From l96l on, it started to rule the "Lei Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional" (Lei H.O2H/61)" ' 

In 1966, new attempts of changing the structure of 
Teaching in a Higher Education level, were started.
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Wo. The Decree~Law "' of that year, seemed to need a more U' (.›.z 

functional and cheaper structure for brazilian universities. It 

is in this Decree that appears for the first time the principle 
"Nonmduplication of the means for identical aims" (Não duplica 

çãoide meios para idênticos fins) which later on, would play the 

role of an apanage to the university amendment. 
Then, the Decree~Law 252/67 was created, which reffers 

to the Department Board as a polaring organ of the new structure 
of the Brazilian University. It is mentioned that the process 
of the amendment was gradual, although it was rapid in relation 
to the formers processes, which were characterized by the 
moroseness of its procedure. Then, the Universitarian amendment 

'D 'Í/2 
fz. 9 U' 'L...‹ is - 
“ shed based on these two Decrees which started to rule 

from 1970 on. 

The hurry in which the Government designed a Comission 
to write the text of the Universitarian amendment Law and its 

rapid procedure to the Congress, found social pressure resulting 
from the inability of the Universities to absorb the quota; of 

Ft exceeding studen s. 

Those pressures led the Government to take at least two 
steps, that is worth to mention. The first one regards the credit 
system per discipline, established in the Brazilian University 
through the universitarian amendment. The credit system had many 

}-1. advantages in -s behalf such as to have the possibility of Crea 
ting new courses with great facility. This, allowed a better 
absorption of execeeding students in those new courses. The second 
step was an opening and better conditions in the investment in 
the educational branch, at a higher level by the private enter 
prise. 

Êearing in mind the fact that such an improvement in 
the conditions of investment was characterised by little rigor in

\
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the criteria of creation and approval (for functioning) of new 
inptituitions of hegher education, we can easily see that such 
an open policy turned out to be a burden for the Brazilian 
society. In other words, being exposed to investors, soon the 
private network of University teaching grew in an amazüugmanner 
and consolidated in such a way that the government lost control 
of it, above all, for the guarantee of a awmidefiflfle abançmioncf 
a demand for vacancies which grows day by day. Thus, the 
flexibility in the offer of vacancies was guaranteed. Por this 

pgëson the decrease in the professional quality from the ones 
coming from the educational system, mainly on account of the 
poor quality of teaching supplied in most institu tions oflfigher 
education of the private network, was imminent, and the latter 
became the vulnerable point of criticism in the present Brazilfifll 
University system. 

With the advent of the Reform, the structure of the 
Brazilian University begins to present itself more centered and 
better co»ordinated administratively, the rectory being the most 
important organ of decision, management, and administration of 
University activities. On that account, some progress seems to 
have been attained, bringing upon almost radical changes in the 
University structure, specially in relation to its academictert. 

The image of the Department, which appears in place 
of the professorship, would change into an element of tranmxmdanfil 
importance in the operational systematics of the structure, on 
whose basis the foundations of the Reform would be established. 
The reflexes which came from that would result in a great academic 
flexibility and dynamism of the educational system which would 
facilitate the attainment of the basic objectives of teaching
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and research. 

Thus, the Department becomes responsible for the 
viability of the post-reform estructure, permitting and 
facílitating the adoption of the system of credits for each 
subject. Such a system, as seen above, has made it possible for 
the University to reach a larger range of alternatives in the M 

}‹'z U) curriculum composition, which characteristic of the various 
segments of the field of knowledge on which it works. 

In practice, however, some serious problems have 
occurred in the structure of the Departments of the University, 
making it possible to detect some disfunctions such as: 

I - Use of inadequate criteria for the measurements of the 
number of teachers for each Deapartment. 

II ~ Diversification concerning its attribution. The concepts 
of Department taken fron several by-laws explain such 
an assertion: 

a) the Department groups with the teaching staff of relatec 
subjects; 

b) the Department will be composed of the teachers (and 
Instructors) and the students regularly enrolled in 
subjects taught in it; 

c) the Department is composed of: 

. Teachers of subjects belonging to the Department; 

. Researchers of the Department; 

. Administrative staff; 

U3 
f' 

Í' C . dente whose main field of study belongs to it; 

. Ínstructors and researchers;
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d) The Department comprises : 

Í 

. Reseârchers; 

. Students whose main field of study belongs to it; 
. The necessary means of action for the performance of 

the specific activities. 

III ~ Excessive number of boards of advisors dfi21m Paregraph 
13, clause 2 of Act 5.5uo*, making âiffieuir the 
decision of the Department concerning the focus that 
the subjects which are under their responsibility 
should have, for serving the courses they will work 
for. This excess of boards has, in practice,mxmght 
about difficulties of relationship between boards of 
advisors and the Departments as well as the regular 
functioning of such boards. 

IV ~ The appearance of research center and postfigeduafion 
co~ordination which has not accounted ñmvthe 
attributions, behaving most of the times asénnnnamim 
organs which have nothing to do with the Departments 
and take responsibilities and competence which would 

_ T legally be the letter s. 

With the present considerations, we can easily see*Urm 
after ten yeárs of Reform the structure of the Brazilian wfiyeräiy 
teaching regarding the entailment of Departments centers or'areas 
of knowledge, seems to have been the result of incoherent and 
improvised measures. The impression which is presented to us 
as the most probable one is that the degree of fragmentation of 

nau:-\__..........¬...-z-..._-.......‹_..«-‹s¡‹›~ú 

* The töfóñdiñätioñ of Metñodology of each course will be in 
Ehárde of 3 board made up of representativas of the units Which Êáké Êeffi En the respective teaching. Act 5.5h0 / 68 ëlâüšê 13 Parâgz 2.
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the University structure in Departments, may have been ordginated 
from the criteria one of them consistent with thecbsbmfi dfiecthes 
of the division in Departments, being the essenee of its 
organization. It is the one referring to homogenization of 
pragmatic contents translated by the subjects which make it, 
and another makes them closer to the former pxfiesanehip. The 
second criteriun disaggregates or divides the Bepmflmentstecause 
of merely political interests, without having in mind ahúnimzetive 
and academic objectives which should be its main target. 

Scientifically, the Department contributes ÍO the 
elaboration and development of study projects, improvement and 
investigation in its specific field, besides providing it in 
the same way with an integrated function with regards to related 
projects, of direct responsibility of other Departments. 

Thus, the initiatives inherent to the function of the 
University should come from the Department in accordance with 
what is prescribed by Act 5.5HO/68, which makes the Department 
the basis of the University academic structure. Thus, it fltmld 
be in charge of making decisions and elaboratíng programs and 
projects in the field of teaching, research and activities of 
extension courses. However, a series of interferences which 
came from organs, some of them illegal in the structure of the 
University, have hindered the capacity of decision of the 
Departments. The present work is intended to define which these 
organs are and how they obstruct the Department competence , 

consequently diminishing its autonomy. 

Based upon such considerations, we propose a strategy 
of Departmeht ré*structuration which might aim at a greater 
}-fr. C; 3:3: (T rd. 

~. 

¡_|.

. 

Q: hâlity and better organization of its formal structure,
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fundamental conditions, in order to attain â consíderable 

improvement in the quality of teaching in the institutíons of 
higher education.

\ 
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Como um sistema atë hoje traoâ 
plantado - e mal transplantado - enxertâ 
do de elementos anacrõnicos, o sistema 
escolar brasileiro representa, talvez, o 
caso mais profundo de desajustamento eg 
tre a nação reäí, em marcha para a posse 
de si mesma, e as suas instituições esco 
lares, herdadas de um período de m'P 5 (D rf pé. ICD 

.- mo e ímitaçao social, sem autonomia nem 
autenticidade. 

Aníóio Te¿xe¿na.

/`



1 ~ Imwaonuçäo



O presente estudo constitui-se numa análise critica dg 
sistema educacional brasileira ao longo do tempo. GOnSidePâ"S@ 
de maneira sucinta a evolução histõrica dos principais “¬'aspectos2 

|.-1. 
.'15 

;..›. 

que deixaram seu legado ao sistema educacional. Essa abordagem M 
cial tem por objetivo posicionar o leitor dentro das várias etapas 
do processo de evolução histërica pelo qual passou o sistema edu 
cacional brasileiro, até chegar ã Reforma Universitária deflagra 
da no pais_em 1958, regulamentada em 1958 e implantada a partir de 

n‹**' 1970. 

Esse serã o marco histõrico do ensino superior no Bra 
sil e ë com base nele que se efetuarão estudos mais profundos, anš' 
lises mais detalhadas e críticas mais fundamentadas. Em seguida, 

/ â ao apontar-se-a alguma sugestoes,que surgem como corolário natural 
das críticas feitas e detectadas ao longo do trabalho. 

,_ 
. _/

~ Tais sugestões visam contribuir para a consaeuçao dos
w objetivos da estrutura educacional nos três campos de acao em que 

__/ 
,-

. 

â u ø 
a "~.A atua a universidade e que ainda se encontram um tanto ineticazes, 

tornando-se assim alvo da maioria das criticas, que partem de to 
das as direções onde atingem os raios de ação da'universidade. Es 
tas criticas promanam dos proprios estudantes, docentes, adminig 
tradóres universitários e até mesmo da sociedade ou comunidade on 
de a universidade está inserida e que deveria ser a maior benefi 
ciãria de sua atuação. 

O estudo no seu todo acha~se dividido em oito capita
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los. O primeiro refere-se ä sua apresentação e prende-se mais 
as exigências metodolõgicas de um trabalho de cunho tëcnico-ci-

~ entifico, ao tempo em que permite uma compreensao do assunto a 
ser tratado.

~ No segundo capitulo, ë feita uma descriçao, de manei~ 
ra sintética de como o conhecimento humano tomou forma e disse 9 

... 

minou-se no mundo até chegar ã sua organização em universidades. 
No terceiro, sao analisados os principais fatores que conduzi- 
ram o sistema educacional brasileiro, especialmente a nivel uni 
versitãrio, a modificaçoes sucessivas na sua estrutura, ate a 
Lei H.02H/61, que estabelece Diretrizes e Bases da Educação Na- 
cional, isto em ordem cronolõgica. 

No uarto ca itulo a Õs comentar~se sobre a estrutu- Q › 

ra resultante da Reforma Universitaria, mostrando seus lados pg 
sitivo e negativo, ë estabelecido um confronto entre o regime 
de creditos por disciplinas e o regime seriado vigente anterior 
mente. Finalizando este capitulo, com uma rapida referência ã 
privatização do ensino superior, e, como esta privatização, jun 
tamente com a diversificação dos cursos das areas de Ciëncüfl;BQ¿ 
1" n cz "' "' 

n. 4 ^"' ogicas e Profissoes da Saude, contribuiram para a expansao das 
1 . z matriculas do ensino superior. 

Os quinto, sexto e sétimo capitulos, mereceram maior 
atençao, constituindo-se na essencia do estudo. Neles sao aboz 
dados alguns aspectos que foram resultantes da Reforma ou que 
tiveram nela uma nova conotação. Nesse caso, se encontra o De- 
partamento como viabilizador da ação universitária. A competën 
cia departamental e suas disfunções foram estudadas, com maio- 
res detalhes no sexto capitulo. Ainda neste capitulo reportoufl 
se o autor a organização do trabalho departamental e como esta



H 

influi na qualidade do ensino. 

O sétimo capitulo trata dos reflexos que a atual es» 
trutura gerou sobre o processo acadêmico e como eles se manifeâ 
tam atraves da atitude departamental. Com base nestes estudos 

..~ ê definido o perfil do Departamento no atual estagio da estru~ 
tura universitária. 

Conclui~se o capitulo com uma estrategia de reestrutu~ 
ração departamental, que visa permitir uma maior funcionalidade 
a estes orgãos a partir de uma melhor organização na sua estru 
tura formal. 

Quanto ã conclusão, fica registrada a visão que o au» 
tor tem da atual estrutura, bem como o ponto de vista critico 
dos fatos que constituem os passos histõricos dados pelo siämma 
educacional brasileiro, especialmente a nivel universitário, na 
caminhada em busca de sua consolidação, que se espera seja efe- 
tivada dentro de breves anos. 

1.1 - Fundamentagšg leogigg 

O atual sistema educacional brasileiro, consideradono 
seu todo, envolve aproximadamente 30 milhões de pessoas, inclu- 
indo docentes, discentes e pessoal tecnico-administrativo. Des- 
se total, 1,5 milhões, estão ocupados em atividades de terceiro 
grau.¡ 

Analisado apenas o aspecto educacional se este apara , 
IRC. 

to estivesse funcionando de modo compativel com os objetivos de az~.~ 
I. RlBEiR0, Darcy. Conferência pronunciada na UFSC. UFSC, maio,

I

×
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clarados pelo governo, era de se esperar que o pnrmfimal de pes 
soas atuando neste ultimo nivel fosse consideravelmente maior. 

1-.. Como se sabe, a politica oficial de formaçao profissional a ni~ 
vel de segundo grau, ê posterior ä Reforma Universitária. Assrn,

~ a constataçao de um percentual irrisörio de pessoas envolvidas 
a nivel de terceiro grau, evidencia~se como uma ineficácia do

~ sistema educacional, que nao vem se mostrando capaz de gencar 
â ~ z " f' ` 'f mecanismos que conduzam um contingente maior ate este ultimo ni 

vel, verificando~se, no desenrolar do processo, perdas de signi 
ficativa monta. Tal ineficácia, parece resultar primordialmen~ 
te de duas causas, quais sejam:

A a) Carencia de recursos financeiros. É COHSÊÊHHHÔO o sistg 
ma educacional no seu todo); Q 

b) Incapacidade dos Departamentos em levar adiante os pro 
põsitos da Reforma. (Atentando~se apenas para a estru 
tura de ensino superior). 

No que respeita ã carência de recursos, ha expressiva 
quantidade de artigos, palestras, anais de encontros, congres ~ 
sos, e uma grande variedade de documentos escritos sobre o as~ 
sunto. Quanto a este tema, não cabe descer a detalhes, por não 
estar afeto â problemática proposta no trabalho como objeto de 
estudo. 

Acerca do segundo item, antes de se entrar no mérito 
~ 

, ~ da questao, cabem algumas consideraçoes pertinentes ao regime 
de créditos por disciplina, viabilizado atravës da departamenta

~ lizaçao. Com isso, alterações de profundo significado ocorre - 
ram com a estrutura educacional em nivel superior. Certamente, 
tais alterações geraramfdificuldades de ajuste na sua implanta~ 
ção. Como se sabe, foi pela opção do regime de crëditos gx~di§
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eíplinas que se decidiram os planejadores educacionais, para 
conduzir o sistema educacional ã liberdade acadêmica consubstan 
ciada na flexibilidade curricular, que teria como resultado a

N conseqüente democratizaçao do ensino. 

FÃVERO (1977: 7U),tecendo comentários quanto ã Refog 
ma Universitária e as dificuldades encontradas na consecução de 
seus objetivos, expressa a seguinte opinião: 

"A Reáonma devenia eonói¿£u¿n~âe num pnaceôéo panmanen 
ie, fiflexívei a dinâmico de ajuótamento dan ¿nót¿tu¿ 
çõeâ aoô objei¿uoó tnaçadoó em áunção daó neceóóida - 

deó. Ê, evidentemente, um pnveeóóo d¿¿Zc¿£; e não 
mana oó gatoó Ae neve£am coninadiiãnáoó". 

RIBEIRO (1976: õl«2) vai mais alem em suas considera 
~ .~ çoes sobre a adoçeo de um modelo que preconiza a liberdade ace» 

dëmica. Busca no sistema alemão e nas consequências advindas
~ com a implantacao deste modelo, uma advertência para os contra~ 

tempos da adoção do regime de créditos por disciplinas. Neste 
sentido ele expressa seu pensamento da seguinte forma: 

"Um doó uaioneô maiô amblguaó da unÁuenó¿dade alemã 
£nad¿c¿0na£,.e da modenna, goi e E a chamada äibendade 
acadêmica. A 

Quan dizen, de um äado, a £¿bendade de opçãeó, aôóegu« 
nando aoó~eàtudantaó o píanejamnnto de óeuó 

` 

eóíudoó, 
aócofihendo óeuó cnnnlcnäoó e cunóando-oó em Depanxamen 
ioó de d¿óI¿n£aó univenóidadeó; de animo Kadu, a Z¿« 
bandade do pnoáeóóon pane planejam e dánigin óuaó a£¿~ 
u¿dadeó acadãmicaó, cn¿aamen£e atento aoó nequiéáiaó 
de zxcefiãncia no miniótno dnó neópeazivaó d¿óc¿p£¿naó. 
No caóo doó eótudantaó bà££hanieé, taä Ándependëncia 
pane onganizan óauó p£anoó da eótudoó e a Zibcndade de 
£nanó¿tan duma un¿uanó¿ade a outna, campznóando a aigá 
dez catednãtáca, pnoduz¿a boné naéuitadoó. Em canina- 
pantáda, pena o eôtudante mädio, tamanha ãibemdade ng 
pneóentavn, pnincipafimentc, a Ánneéponóabiflidada Ioiai
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que o deixava entnegue a Ai meómo pane eâmaâ a óeu £a~ 
Kenia". 

É por demais sabido que a universidade brasileira tem 
sido chamada, cada dia como mais vigor, a prestar maior contri

~ buiçao ã sociedade que a acolhe como veiculadora do progresso .

~ Encarada por esta sociedade como uma instituiçao onde o desenvol 
vimento de tecnicas e novos conhecimentos tem abrigo e origem,
~ nao tem correspondido a universidade (ainda no atual estagio em 

que se encontra) aos anseios da comunidade. 

O professor Lynaldo Cavalcanti de ALBUQUERQUE (l979= 
,.. 

(_ s m" 17a), atento a constataçao de tal assertiva, explica de forma 
convincente o que tem ocorrido com o sistema educacional brasi 3 Í 

ou.- 

leiro de pöswreforma. Admite, entretanto, estar a carecer, o mes 
mo, de melhoria e ampliação: 

"Poa goaça de expam¿ënc¿a, zendeàemoó a aóóocian a eš~ panóao do enóino aoó dáóóaboaeó e deócompaõóoó v¿v¿ 
doó uZ£¿mamente em noóóaõ Ánóiituiçõeó. Áfexpanâäãcda 
aäunado, ocomnida óimufitaneamente ã Ámpfiantaçäo da Rg 
áaama Un¿ueÁóZtäà¿a, enconznou aó un¿veàó¿dadeó, em 
óua gnande maáoaia, deópàepaàada paaa aeaebã-fia. Atë 
haja núó dabaremaó aom ajuéxeó e zantat¿vaó de éofig 
çoeó pana engâentaa aó conóequëncia doa doió even- 

/ zoó. Imag¿no que a¿nda nøó debateâemoó poa muáio item 
po, em vióra daó cond¿çõeó pmeóenteõ e pefio que a¿nda 
davamaó gazaà. Maó raió condáçõeó, peàgeiâamente na 
tumaió num pnoceóóo de nãpidaó mudançaó, não devem ag 

1.. _. fiahenciám noóóaó poóiçaeó anta a ampíiaçao ø mefihohia 
do ó¿ózema educacionafi". 

No que concerne ã utilização do dispositivo depar 
tamental, ainda e até agora, há de se reconhecer que o regime de 
creditos instituído pela Reforma, através da Lei `.5}5Hü/68

, 

possibilita ãs universidades uma maior flexihíiäâzâs sm +-»_--



U 
administrativos e pedagõgicos, constituindo~se em algo de rele- 
vante para o sistema educacional a nível de terceiro grau. En» 
tretanto, ë bom frizar~se que a utilização inadequada do poten~ 
cial inerente ao modelo adotado tem trazido series pnflfleaa que 
estendem seus tentáculos desde a mã formaçao cultural atë a mã 
qualidade profissional dos egressos das universidades brasilei- 
ras. 

_Esta utilização inadequada tem sido reflexo de pon~ 
tos de estrangulamentos, que vão desde a necessidade de uma me- 
lhor eštrutura organizacional, ate a uma maior autonomia do De- 
partamento, em termos administrativos e acadêmicos, e melhor¬es 

1-4 condiçoes de trabalho. 
" A competência que deveria ter o Departamento, como 

elemrmo celular da estrutura universitária, ê outro ponto de vi 
tal importância para o trabalho departamental. No entanto, es- 

na ta competência nao tem se verificado, pelo menos nos moldeszxgs 
critos nos estatutos de boa parte das universidades braaüeiras. 
Neste sentido, RIBEIRO (1977: 16) faz a seguinte afirmativa: 

.

\
\ . 

'I 
'i 

"úpeaando ao meómo tampo noó pfianoó aótmutuâafi e gun- " 

c¿ona£, o Depaatamento ë o ãn¿co ãagão de exiôtëncáa 
xeai na univanóidade; tudo o ma¿ó_ aäom cooâdenaçõeó 
ou óeÀv¿çoô càiadoà, em ättima anãâióe, paaa aóóegu- 
aaa maioa oaganicidade e efiiciãncia ao óeu tnahalho". 

Para que se tenha uma idëia da diversidade de opi~ 
niões quanto ã constituição do Departamento, tres conceitos diâ 

.«. eu tintos para sua definíçao sao extraídos de diversoe estatutos. 
"ai 0 Uapamtamanto É aonôtâtoldo pato neópzctáoo coa» 

po docente; 
bl O Depantamznto ë conótituldo pelo coâpo docente e 

um àapmeóentante do campo dáócentes

`
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' "° › 1 1 cl 0 Uapantamenio e conóittutao pain ncópeciivo campo 

docente, pato neópactiuo campo adm¿n¿ótaai¿uo, poa 
pauta do campo diócenie". 
(PROJETO MEC/SUBIN/DAU/CRUE, l97U, v. 3: 2.). 

Quanto ã incapacidade dos Departamentos em levar adi 
ante os propõsitos da Reforma, isto tem resultado de: 1) fal~ 
ta de uma sistematizaçao na organizaçao do trabalho departamen~ 
tal; e 2) necessidade de melhores mecanismos geradores de ar 
ticulação entre eles. 

Assim, não conseguindo os Departamentcâ conduzir a
M -. boni termo seus objetivos, logo surgirem as coordenaçoes de 

cursos em seu auxílio, e, aos poucos, foram crescendo em ímpor~
~ tância, assumindo atríbuiçoes que legalmente caberíam ãque« 

.~. les. Nao tardou e outros organismos apareceram como os mkfleos 
de pesquise e as ooordenações de p5s~gradueçäo que, uma E 93 pé. 

'33 

vez não levando em conta a normatizaçao da estrutura departamen 
tal, começaram a desenvolver atividades que, segundo a fííoso ~ 
fia da Reforma, caberíam ao Departamento. .~ ' Tais organís~ 
mos,contando com azcomplascëncía dos õrgãos da Administraçao Su 

' 
fz. A perior, começam e exercer suas funçoes desconhecendo a competem 

cia dos Departamentos. ` 

.-_. Além das disfunçoes alusivas ao âmbito da competën» 
cia, como as apontadas acima, outras de diferentes naturezas mg 
recem igual importância. Estas como aquelas constituem-se em 
obstáculos para um melhor desempenho departamental. 

A departamentalização foi um dos assuntos discutí~
~ dos na XXVI REUNIAO PLENÃRIA, realizada em Campo Grande-MT, em 

1978, sob os auspícios do Conselho de Reitores das Universida - 
des Brasileiras - CRUE. Entre as infimeras disfunções constata»

~
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das na ação departamental, duas mereceram destaque: a primeira 
refere~se ã "ôegmagação doó campoó de conhecimento, difiicufltug 
do uma anãiióe doó paobíemaó da ganma extna«depantamenza£ e 

taanód¿óc¿p¿£nam, uma vez que uma oàiântaçãa poóitivióta de abgu 
dagam doó pàobíemaó apanaó dentno do quadâo da aeáenëncia da 

.¢` uma d¿óc¿p£¿nu ou ciencia paaticufiaa pode, poéóávefimante, óeà 
inmclevante a ánätii". A segunda trata da "exceéóiva ánagmentg 
~ ,A çao do tmabafiho acaaemico e, óimufltaneamenta, da peàda de auto» 

múmia daó untdudeó e doó gnupoó pào§¿óú¿ona¿ó". 

Pelo exposto, podeflse constatar que a elaboração de 
um trabalho que pretenda contemplar o Departamento, a partir de 
suas disfunçoes, e observa-lo sob o prisma da consecução dos 
objetivos até agora alcançados, revelawse tarefa ãrdua, dificul 
tada sobremaneira pelos critërios diversificados de atribuições 
que eles vem assumindo em diferentes instituições. 

Ora, admitindowse a hipõtese por demais conhecida e 
comprovada de que os Departamentos das universidades brasilei - 

ras não fêm permitido a fluidez do processo acadêmico de forma 
livre, compativel com o desiderato do modelo que lhe deu origem, 
faz~se mister que uma quantidade maior de estudos, pesquisas e 
projetos venham Â baila. Tais estudos devem apontar novas es~ 
tratëgias e alternativas de reestruturação para uma melhor sis- 

à» tematizaçao do trabalho departamental. 

1-2 -.<u›i* etivo 

O presente trabalho tem em vista atingir os seguin- 
tes objetivos: 

a) Proceder a um levantamento histõrico, em que são comen

` 

/z.
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b) 

c) 

d)

~ tribuigao 
pontos de 
veis pela 

ll 

tados, embora de forma tênue, as diversas reformas de 
ensino por que passou o sistema educacional brasilei 

5.-=. Q! 
\I atë a Reforma Univer ro, ao longo de sua existênc _ 

sitãria, deflagrada no Brasil atravës do Decreto‹Lei 
n? 53, de 18/nov/1966 e regulamentada pela Lei 5,540/ 
68; 

efetuar uma avaliação da Reforma Universitária, procu 
rando dar-lhe conotações mais compativeis com a atual 
realidade circundante. Isso feito através de uma anš 
lise critica da atual estrutura superior e de modo es 
pecial do Departamento, como viabilizador das "cãções 
da universidadeg' 

apontar algumas das disfunções que mais estavam o 

trabalho departamental, a inadequabilidade de critë 
›.. rios na sua composiçao, os reflexos negativos "'advin 

dos da pouca coerência percebida na sua estrutura or 
ganizacional e funcional; 

por ultimo, com base nestas análises e apos estabele- 
cerese os traços que desenharão o perfil e "^~postura 
ideal de um Departamento, sugerir~se~ã uma estrategia 
para sua reestruturação. 

Espera~se, com isto, proporcionar uma eficaz con 
ao sistema educacional, mostrando alguns dos muitos 
estrangulamento da Reforma Universitãria,V responsã 
baixa produtividade apresentada na configuração de 

seu produto acabado.
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1 - 3 - Beoíiflieãfl eesreeâeflêl ele Yflfiãv@io.â 

Pelo caráter ambiguo e abrangente (generico) de 
sua interpretação, cabe aqui esclarecer que os termos abaixo re 
lacionados, Para este trabalho, terão a seguinte conotação: 

a) Sistema ~ Conjugação ou superposição de estruturas ou, 

ainda, conjunto composto pelas diversas estruturas do ensino 
Assim{ o sistema educacional significará o somatorio de todas as 
estruturas de ensino que o compõe. 

Sistema Educacional s Estrutura. -de“J.9 grau #-~2<;4-«.gz~é1u 

+ 39 grau- 

b) Estrutura ~ Diversos Õrgãos que possuem caracteristi 
cas proprias e bem definidas, pertencentes a um sistema› ou,ain 
da, elementos distintos de um conjunto maior e harmÕnico,› As~ 
sim, pode~se referir ã estrutura com duas conotações, uma mais 
genérica e outra mais particular. Neste sentido ë que quando se 
referir ã estrutura de ensino superior estar»se~ã aludindo a um 
dos componentes do sistema ou conjuntura educacional; e, quan 
do se alude ã estrutura departamental, esta deve ser entendzüâa 
como os diversos elementos componentes do Departamento tais co 9 .__ 

mo: recursos humanos, materiais e financeiros. 

c) Estratégia - Nova concepção, modalidade ou organizagãa 
de uma estrutura ou de partes desta, visando corrigir os pontos 
de estrangulamento. detectados, para que se consiga uma melhor 
fluidez do processo produtivo. 

0.

,`
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d) Função ~ Resultado de uma ação maior que deriva do so- 

matörio das atividades dos organismos que compõem um todo. As~ 
sim, quando se aludir ã função da universidade, esta deverã ser 
entendida como o resultado do somatõrio das atividades departa› 
mentais. 

e) Atividades ~ Algo que promana das atribuições ou compg 
tëncias que são conferidas a determinados orgãos, pelo estatuto

~ ou regimento da instituiçao. 

f)` Soiedade ~ Maior agrupamento ou conglomerado de pes 
Q.. soas ou grupos de pessoas que estao sujeitas ä normas ou pa- 

drões de vida estabelecidos por uma legislação dada. Parte cons 
tituida de diversos segmentos de classes sociais, que se encon 
tra sob a salvaguarda do estado ou da nação brasileira G deve 
obediência â sua constituição. 

ú 4* ” g) Comunidade ~ A parte dessa sociedade que esta restrita 
ao âmbito de ação de um municipio e/ou a alguns outros, em cujo 
raio atinja sua jurisprudência ou os reflexos s5cio~politico - 

econÔmico~cultural~do municipio mais desenvolvido. 

1.4 - Metodologia ` 

Estudo descritivo no qual a fonte das averiguações 
sera efetivada por intermédio da pesquisa bibliográfica. 

Para os itens do quadro histõrico, utilizar~se-ão os 
pontos de vista expressos em diversos livros que abordam O as 
sunto, estabelecendo um confronto entre as opiniões emitidas por 
seus autores, tendo sempre em mira Os pressupostos que Servirãm 
de suporte e apanãgio a cada reforma de ensino, ou mesmo, ã im
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plantação de escolas superiores e criação de universidades "no 
Brasil. 

No tocante ao Departamento, serão analisados os teš 
tos da Lei 5.5HO/68 e da Resolução CFE O7/78, observados sob o 

prisma das interpretações de alguns dos mais renomados enaliä 
tas da Reforma. Além disso, verificar~se~ã as definições e atri 
buíçõee conferidas aos Departamentos em estatutos e "regimentos. 
de diversas universidades, compatibilizando~as com o que está 

_... ~ prescrito nas acima mencíonadee Lei 5.5N0/68 e Resoluçao CFE 
07/78. , 

z` '

1
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Buscando-se no passado das universidades as funções 
para as quais estas instituições foram concebidas, ver-se-Ã que

~ uma delas ainda permanece viva e atual. Ê a concepçao da ins- 
tituição como transmissora do saber, constituindo-se essa na 
razão maior da existência de toda universidade: sua função de 
ensino. 

O processo educacional utilizado pelo homem como 
meio de transmissão de conhecimento, experiência e observação , 

adquirindo conotação existencialista face ao relacionamento en- 
tre este e o meio onde ele se desenvolveu ê antiquissimo›e tem 
assumido aspectos distintos no enorme hiato que o separa das pri 

ÍÃJ É Pr |...: 
W) Í meiras civilizações que remontam ~ nlos. Variadas foram as 

escolas e os recursos disseminadores de conhecimentos 'øque se 
prestaram para esse mister.

/ 
i 

--*" / 
_ .I 

Muito embora a capacidade de transmitir conhecimen- 
tos e tecnicas remonta, praticamente, ã existência dos primei- 
ros homens na terra, como as tecnicas de fazer fogo com pedras, 
abater animais com clavas, domestioar anänais, desenvolver ati* 
vidades de pesca e caça, caracteristicas essas marcantes da fa- 
se mais adiantada dos homens da Idade da Pedra Lascada atë o de sua 

senvolvimento de embarcações, conquistando novos horizontes. Es 
tas tecnicas foram extraordinariamente aprimoradas pelos Feni r 

nz ' cics. A construçao de primorosos modelos arquitet5nicos,que se 
impõem e desafiam a mais avançada tecnica de construção civil 
do mundo contemporâneo, como os Jardins Suspensos da Babilônia,

\
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o Coliseu Romano, as Colinas de Roma, as Pirâmides do Egito , 

4» etc., sao atestados de todo esplendor e pujança de um passado 
distante, que demonstram a habilidade e dominio de tecnicas pre

~ cisas, até mesmo para o grau alcançado pela sofisticaçao tecnolõ 
gica dos dias atuais. Isto atesta a existência de conhecimentos 
cientificos que, provavelmente, eram transmitidos aqueles que 
tinham interesse e condições de desenvolver habilidades compatí 
veis com suas vocações. Assim, testemunhou-se, atraves da histê 
ria, o surgimento de grandes lideres na arte de guerrear, de cg 
mandar, na prática de esportes, na literatura, na politica, na 
arquitetura, na matematica, na fisica, na filosofia, etc. 

FINGER (l978:lO), analisando o processo de evolução da 
da aprendizagem, aborda-o sob o prisma da historia da educação, 
e o faz dividindo-a em três grandes periodos. Para ele, o pri « 
meiro ê aquele em que a responsabilidade da educação cabia ã fa 
milia. A familia era responsável pela instrução das crianças e 
'isso se dava por meio de fábulas, histõrias e algumas cerimõni- 
as de iniciação. Era ensinada as crianças toda a terança tribal 
Somente assim estariam elas aptas a ocupar lugar na sociedade. 
Isso acontecia no período em que a educação informal era padrão 
E então, por diferentes razões, as crianças foram reunidas em 
torno de um "professor", que tinha a responsabilidade de trans- 
mitir-ltes ensinamentos. Esta foi a primeira semente da escola 
como organização.

A

`.
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ASHBY“(l97Hz 32)” assim descreve o intento e a
~ evoluçao das primeiras escolas: 

"A Ánóinução aaiigioôa ¿0£ 0 pn¿mc¿ao dcêígnia da e¿ 
coäa no mundo muçulmano, na eócoía catedmai da Euaapa, 
nos moótaiaoó da Tndia, e nas pn¿me¿âaô eócvãaó da 
Ãgàica tnop¿ca£, aótabefiaaidaó poa m¿óô¿ônãa¿oó cn¿¿ 
iãoô. Quando pauta da educação paóóou de caóa paaa a 
Lgàaja, deu~óe a pm¿me¿Àa gmande uevo£ução.". 

n O segundo período envolve o uso da escrita como 5-z. 3 im 
trumento de educaçao. Face a tradlçao oral usada durante os 
primeiros séculos, o uso da escrita como instrumento de educa - 

fu ~ 
,_ ._ ` 4 . vo 

_ 3 çao nao fol bem acelto no lnlclo. Socrates, no Ihaedros, adveg 
tiu quanto ao perigo do uso da palavra escrita, dizendo que ela 
neglígenciava a memõria. Os gregos usaram a forma tutorial du~ 
rante anos baseado unicamente na tradição e instrução oral. 

N ~. O terceiro período da revoluçao na educaçao, segun- 
do PINGER, ë o de hoje, com o uso da moderna tecnologia. Prova 
velmente, este período transformará todos as formas de educaçao .-.z 

como elas existem hoje. Filmes, discos, rádio, televisão, gre»
~ vadores de fita, instruçao programada e educação por computador,

~ sao comumente usados no processo educacional. “ 

O longo percurso desenvolvido pela educação de 
seus primõrdios até hoje, parece ter se processado de forma 
possibilitar, para a geração futura, o gozo dos benefícios a 

sde

a 

Se 
rem adquiridos com os progressos concebidos pela geração imedia 
tamente anterior.
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Os cenários em que essa evolução se processou, são 
épocas determinadas da histõria que retratam a preeminëncia de 
certos poderios. Dai haverem surgido as escolas Filos5fiCas,M3 
tafisicas, Teleolõgicas, Artísticas, etc., até as Tecnologicas 
que se utilizam de processos sofisticados, aparelhos e equipa ~ 

mentos altamente requintados e de precisão. 

Por trás da evolução histãrica do mundo, sendo este 
entendido como local que abriga o "Homo Sapiens", influenciam» 
do-o e sendo por ele influenciado, têm surgido diversos movimen 
tos que deixam a nitida impressão de haverem sido impulsionados 
pelo espirito cultural transmitido pelos padrões ëticos, filosã 
ficos, conceituais e existenciais apregoados pelos tipos de es» 
cola reinantes em cada êpoca. Desta forma, podesse divisar por 
trãs das Cruzadas, todo um processo de aculturamento e de forma 
geo de critérios valorativos que induziram o homem comum a lu- 
tar por causas por vezes desconhecidas para a maioria dos que 
nelas se encontravam envolvidos,mas que tinham como propulsor 
de seus sentimentos o fanatismo demmmemxmb. daquilo que a igno- 

/
‹ 

^ â - ` Q rancia permitia absorver e interpretrar como uma causa justa. 
Resta dizer que a responsabilidade da deflagração de tal movi - 
mento tenha sido a igreja e os teõlogos que nela adquiriram sua 
formação. 

O Renascimento, percebido como a renovação O H» CDoa P4e ¡H- 
ca, literária e artistica realizada nos séculos XV e XVI basea 9 u_- 

da principalmente na imitaçao da Antiguidade Grega, estendenxdo 
seus reflexos por toda Europa, ë outro bom exemplo da influën - 
cia das escolas no "tipus Vivendi" do homem, podendo ser tomado 
como balizador de uma época dada. 

Outro exemplo tipico de padrões culturais transmiti

,`
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~ do por escolas filosõficas que culminaram na criaçao de movimen 
to revolucionário de grandes reflexos pode-se fluscar na Revolu 

~¬ çao Francesa, que teve Marat, Robspierre e seus seguidores (os 

jacobinos) os principais responsáveis pelo desgaste do regime 
imperial francês, contribuindo decisivamente para a deflagração 
daquele movimento. 

Uma infinidade de exemplos poderiam ser aqui cita 
dos. No entanto, não ë propdsito, deste trabalho analisar a in 
fluência das escolas no comportamento ou conduta dos ñomens em 
êpocas"determinadas. 

'_ ... 

2.1.1 ~ As primeiras universidades 

. Embora a tradição de transmitir ensinamentos na an 
tiga Grëcia, coubesse a Sãcrates, que reunia em torno de infi Ú) I-Í

› 

meros disciplulos, foi Platão quem, ao criar a Academia, propi 
ciou oportunidade de aprendizado em ambiente mais adequado ã 
prãtica de transmissão de conhecimentos. A Aristõteles coube rg 
tomar a iniciativa de Platão, dando a Academia maior perfeição

‹ 

díalëtica e sistemätica ao campo abrangente de conhecimento. em 
que atuava, f»-'Q Í3 Í-Jo Ó Hu Qi ndo o desenvolvimento de vãrías ciências por 
intermédio de pesquisas empíricas. Isto era feitomatravës do Li 
ceu, que se constituiu em ponto de convergência para Q- p. C3 Ô C U) 

az...

~ soes entre mestres e discípulos.
I J., Contudo, o termo universidade, foi adotado na Idade 

Media, tendo se originado da palavra latina universitas,. como 
demonstra REZENDE e colaboradores: 

"A tnadáçäo gnega de enóino óupeaioa, Ãncoeponada pe- 
Za c¿u¿£¿zação tatina e inteanompida na Eunopa Ocidefi

,-
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tafi dunante a invaóão doó Bäabaàoó, maó mantida no 
Impenio Romano do 0a¿ente e enmiquecáda pefia tnadi 
ção maometana, vottou d gfiomeóceà na Idade Media 

...z eunopeia óob a áomma de un¿venó¿zaó, paiavàa que 
no äatim juÀZd¿co da Epoca óágnàfiicava comunidade, 
totaiidade, canpomação de um gaupo. Panió, Böflógna 
e Oxfioad óoaam aó pÀogen¿toaaó daó univeaóidadeó 
no mundo oc¿denta£".J 

A partir de l2lO, a universidade funcionava com es 
trutura que se aproxima as hoje vigentes na América Latina, em 
bora sem regimes contratuais nem sistemática burocracional rigi 
da como as existentes hoje em dia, e com maior autonomia tanto 
administrativa quanto pedagögica. Os docentes a elas dedicavam 
a maior parte de seu tempo e os alunos participavam com mais efe 
tividade nas decisões das mesmas. De certa forma, isso era pos 
sivel face ao caráter elitista do ensino, sô tendo acesso aos 
estudo pessoas de elevado nivel financeiro, político e intelec 
tual. 

Considerado apenas o aspecto estrutural da”. conjun 
tura universitária como influenciador nas metas e objetivos de

1 

seus rumos, chega~se ao ano de 1803, quando Napoleão III, impâ 
redor da França, determina a adoção de um modelo finico de uni 
versidade para toda França, tendo por paradigma a nuniveréidáde 
de Paris.Com isto estava sendo dado o passo que influenciaria a 
sistemática universitária contemporânea em todo mundo. Assim, 
o modelo napoleõnico de universidades resistiu ã"aÇäofido tempo 
e sobreviveu até os dias atuais, embora tal modelo tenha sido ~.¿ 
1. REZENDE, Antonio Muniz e outros. §¶AdmjnÂstra§§o _fiynjvejsi 

£§rja_comoWa£g;pegagõgl§2, ln: Revisto Educação Brasíiai 
ra, N? 2, CRUE, ñrasflia ~ 1973.



22 

motivo de muitas criticas da maioria dos educadores e adminis ~ 

tradores universitários, sobretudo pelo carater centralizador 
ø ` »‹ ›~ 

_ _ M . ¡‹› . e autocratico,que e dado a estrutura universitaria como um to- 
do. 

O que se pode observar no transcorrer do processo 
histõrico do surgimento e desenvolvimento da universidade e de

~ seu raio de açao É que, embora se falasse em ensino e pesquisa 
desde os primõrdios de sua existencia, as universidades de modo 
geral_tinham no ensino sua caracteristica mais acentuada. A pes 
quisa,introduzida como atividade a ser desenvolvida em universi 
dades, deveu-se a Humboldt, e se deu na Alemanha em 1810, pas~ 
sando a partir dai a ser encarada como algo que emerge da inves

~ tigaçao cientifica mais profunda e se estende a todo campo de 
conhecimento humano. Í ainda assim que ela vem .a cada dia ga~ 
nhando destaque nas universidades hodiernas. Porëm sã recente , UOL 

mente, ë que essas atividades começaram a surgir com toda pujan 
ça, inclusive como atribuição regular e rotineira da vida uni~ 
versitãria prevista em estatutos, tornando«se assim parte inte» 
grante e integradora de suas funções, Igual raciocinio pode 
ser utilizado para as atividades de extensão, sendo que esta ë 
uma função que a universidade, embora também já 'exereesse hã 
muitos anos, somente nas Últimas décadas vem ganhando destaque, 
talvez atë mesmo em função da dimensão e importância crescerxtes 
que a universidade vem assumindo em razão, principalmente, das 
pesquisas realizadas e da transmissao dos seus resultados ã co~ 
munidade.

×
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2-2 ~ As .fvesõsâ flaiššrlivâroifiísëifls

~ 
1 

. A universidade ë uma instituiçao que tem como um dos -¬V., ¿;¿\ 
objetivos a formaçao de profissionais da mais alta qualificação, 
no sentido de atender as necessidades da sociedade onde está in 
serida. É seu dever dedicar atenção especial ao alunado, uma 
dentre as diversas razões e motivos de sua existência, pelo me 
nos quando observada sob o prisma de sua função de ensino. Es» 
pacificamente neste caso, para que a universidade possa cumprir 
melhor esse papel, urge que venha a ser reformulada, redefinida 
e reestruturados os criterios (ainda não bem definidos) quanto 
ãs metas e aos‹objetivos que pretende alcançar neste terreno. E 
atraves do bom ou mau nivel dos profissionais egressos da uni - 

versidade que tera a sociedade um bom ou mau atendimento de su 
as necessidades. u 

No tocante ã pesquisa, cabe definir com clareza e 
« ^' 

ú ú ” precisao os objetivos que pretende alcançar, bem como suas li~ 
nhas de atuação. Para tanto, faZ~se mister que a universidade 

za / ., de ao pesquisador boas condiçoes de trabalho'e, sempre que pos 
sivel, acompanhamento e orientação adequados. Boas comtgñes de 
trabalho de parte da universidade significa permitir ao pesqui- 
sador maior liberdade de ação, acesso as fontes de informaçöes,

~ atualizaçao de conhecimentos, bom intercâmbio cultural e cientí 
fico e variado e atualizado material bibliográfico. Estes, em

~ linhas erais, sao os re uisitos básicos indie ensãveis ara ueq 
possa uma universidade despontar para a atividade de pesquisa. 

De parte do pesquisador, são condições "sine qua.non¶ 
para os que pretendem enveredar por esse caminho, dedicação, em 
penho, abnegação, interesse pela ciência, honestidade de propõ-
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sitos, lisura, empenho, estoicismo, espirito perquiridor, for 
ça de vontade e uma infinidade de outras qualificações e atri 

I'-" 
I--Í: 01 01

x butos, que cita-los e ana «los a fundo seria motivo de P021 
tro trabalho. Mais adiante, será abordada a pesquisa sob o ãn 
gulo dos aspectos legais e dos reflexos sociais que dela ad
ø vem. 

No que concerne ã extensão, da maior ou menor in
~ teraçao que a universidade possa manter com a comunidade ¬rou 

sociedade, ê que resultará sua boa ou mã atuação. Com a comu 
«_ nidade, no que tange ao raio restrito de atuaçao da universi 

dade, considerado o local onde ela se encontra inserida e al 
n 4' z z ú n u ^ u guns municipios circunvizinhos que sofrem sua influencia. E, 

com a sociedade, no que concerne a uma atuação mais abrangen 
te, extensiva a toda a naçao. 

De certa forma, cabe a universidade estabelecer as 
_ ~ ~ ta ligaçao, contato e veiculaçao de interesses, podendo e de 

vendo, inclusive, ser prevista essa articulação (universidade 
~sociedade) na prõpria politica ou diretriz da instituição , 

uma vez que essa ë-uma atividade regular e institucionalizada, 
constando como uma das funções indissociãveis da ação universi 

«- tãria e elo de ligaçao entre esta e a sociedade. Assim sendo, 
ficaria melhor definida tornando~a compativel com os objetivos 
da universidade e os interesses da sociedade. Com respeito a

~ extensao,Maria de Lourdes A, FÃVERO (1977 : 16), apresenta o 
seguinte depoimento: 

"Uma outna fiunção que a univeaóidade conâemponânea ã 
chamada a aÁÁum¿a, de fionma maiô ou menoó expiícita, 
E a pâeltação de Áehviçoa ou &ea£¿zaçäo de atiuidadeô 
de extensão. Á noóóo ven, aê atividadeé de exienéäo 
univeâóitãàia devem óaa oaganizadaó, seja paaa d¿§un« 
dia o Àabeâ univemâázãâio,-seja oáemecendo opoaâunida
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deó a uma cfiienieia não äegulam, óeƒa oáenecendo avó 
pâõphioó un¿ueâó¿tãm¿oó pmcgnamaó que täanàcendcm oa 
cuaâlcufioó convencionaió, ou ainda àcaiizanda peõqui- 
óaó e axpemimentaçõeó dimetamenie naó comun¿dadeé.De¿ 
óa fioama, a extenóão univeàóixãâia pode óeà vióta co- 
mo ponto panmanente de conexão entes a unáveaàidade e 
oó d¿vaàóoó óeioaeó da ôoc¿edade, atuando em duaó fiàeä 
teó= uma inteâna, com viótaó a compflemanían a Áamma- 
ção doó que a pàocuxam e aaxaa extaana como óemviço 
que a un¿veàó¿dade pneôta diàeiamente ã sociedade que 
g ¿uó£en£a.“.5 

2.2.l. Ensino 

, Com respeito ao ensino, a responsabilidade que a 
universidade tem para com seus alunos esbarra nas limitações im 
postas pela legislação e seus Õrgãos reguladores, como o Consg 
lho Federal de Educação - CFE e o Ministério da Educação e Cul 
tura - MEC, através de decretos e resoluções, estabelecendo nor 
mas rígidas de controle sobre a atividade de ensino das univer» 
sidades. Essas normas vão desde a determinação de curriculos mí 
nimos, ao estabelecimento de criterios de avaliação, determina- 
ção de minimo numero de créditos por curso, transferencia ou 
aceitação de alunos, matriculas ou trancamento de disciplinas, 
jubilamento e outras tantas exigências. Assim procedendo, tudo 
que o Conselho Federal tem conseguido ë tornar a universid acie 
brasileira instrumento de manipulação de seus interesses, fazen 
do-as destarte impotentes, sem autoridade nem autonomia para 
definir seus pröprios rumos (metas e objetivos), fazendo~o ape~

¡`
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nas de forma dëbil, enganosa, restrita e presa as normas que 
lhes sao prescritas. 

Como se trata de uma abordagem introdutdria, deixar
~ se~ã para`os pr5ximos'capítulos consideraçoes mais.detidaš r e 

9 . 
- . 0 

pertinentes sobre o ensino. 

2.2.2 ~ Pesquisa 

Alguns requisitos indispensáveis para o desenvolvi- 
mento da pesquisa, foram apontados anteriormente. Atentando~se 
para eles, talvez se possa melhor entender porque a pesquisa em 
pirica ~ embora, e preciso reconhecer, tenha trazido resulta » 

dos ainda hoje inestimãveis “ processou-se de forma lenta. 

TEIXEIRA (1977: 19), reportando-se 5 evolução do 
,- processo de pesquisa, assim se expressa: “Com eáeito, 0 metodo 

deóenvoíuido pefia peóqu¿àa c¿entI¿¿ca - oniginãàia do matoâno 
_. ^ .-u u expen¿enc¿u necomendado ¿n¿a¿a£men£e poa Bacon, depoió de óe~ 
culoâ de penóamentoó punamente eópeculatiua e nacionafi - conó- 

-. 0 t¿Iu¿ aãgo de tao caÀacteä¿ó£¿cc e ampflo que vøáo a me¿Ket¿a-óa 
óobàe a áiioóofiia, pàoduzindo pnimeiàc oó "emp¿â¿c¿ótaó", de~ 

poáó em cantmaóze com eóteó, oó "àaaÁonaK¿ótaó”, e agánufi aó 

"pnagmat¿óIaó"¿"inótnumentafliótaó" ou "expeaimentafiáótaó", que 
buóaam àec0nc¿£¿am uó poóiçãeó doó doió pn¿me¿âo¿ mediante uma 
neaonótnução áundamaniafl doó conceitoó de expemiãncia e de na- 
zäo, E Luz deóóa novo mëtcdo c¿enIÍ5¿co". 

É . _‹__. ,¬_ 1 :_› . ~ -- . ainda Anisio lEIXEIkA quem da a explicaçao logi- 
ca e racional do desenvolvimento desse processo, apenas se tor* 
nando possivel mediante o entendimento de que com a junção, in~ 
_ ~ . ~ ›- 12 . . . teraeao ou associaçao dos metodos empiricos, lndutivos, de expe
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_, .z A A .^ rimentaçao e pragmatico e que conseguiria a ciencia, como ciep 
cia, elevar«se ã categoria de tecnologia-cientifica com os re 
flexos extraordinários, que hoje desfrutam as sociedades mais 
desenvolvidas, contemplando o passado com os instrumentos do 

progresso que ela pröpria, atraves de cientistas e pesquisado 
resš ajudaram a construir. 

Todo esse esplendor cientifico, esse fulgurante 'su 

cesso tecnolõgico, que o mundo hoje vive, tem como agente o pré 
prio homem que, entendendo e dominando os recursos naturais amis 
tentes no globo terrestre, deles se apossa e aperfeiçoa, neles 
processa experimentos fisicos, químicos e biolögicosg e, busca 

~ . .W . «ei . 
Í'

. atreve de pesquisas geologioas e arqueologicas encontram_expli U3 

3' |.-1. U] r"!' O
X 

"'$ cação sobre seu passado ico para melhor entendë«lo, possi 
bilitando assim adiantar~se no tempo em busca de um futuro cada 
vez mais imprevisivel e promissor. Somente a junção e compreen 
são dos fenomenos fisicos, químicos, matemáticos, economicos ,

~ 1 ú O «. z a z - 1 W z sociais, politicos e porque nao dizer religiosos, filosoficos 
e morais e que tem possibilitado ã ciência, atraves de nv uma 

~ uu _ coordenaçao logica, precisa e com objetivos claros e bem defini 
dos, proceder as pesquisas desejadas com sucessos cada vez mais 
significativos. 

Reportar~se~ã agora ao que mais atras se aludiu com 
respeito ã explicação racional como Anísio TEIXEIRA (l977:2l) , 

visualiza essa conquista do mundo atual como resultado do soma 
tõrio de conhecimentos e experiências adquiridas: 

"Sa õó gâegoó daaam ao noóóo modo Ántu¿t¿uo de iconce 
bee 0 Un¿veàóo ou ä Ondem Conceptuafl, aó óuaó £e¿ó 
maiamãtácaó a £5g¿¢aà, Gafiifiau Q óeuó óueeóóoàeó 'de 

mam a Oädem da Obóeuvaçäo oó óeuó mëtodoé, vó óeuó 
Âwótäumêntoà, a sua gmaduaí e anaéaemte exatádão. 'Ne
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nhuma daó duaó Oadanó podem¿a ma¿ó exÁói¿m óazüüm 515 
Iuøóamente. Enquanto eótivanam ou eótejam ¿óo£adaó, 
a obóanvação não paóóa, eniäe oô ant¿g0ó, do nível 
do óanôo comum, ióio E, É gâoóóeina, de5e¿£uoõa e Áne 
xaia; a, anime oó modennoó, de eótënÁ¿ acumulação de 
áataó; e a eàpeauíaçäú aonceptuafi, pan ôeu £adø, da 
aacimnaãizadona 2 não maaâlótica, embana, muitaó ve» 
zeà, bela e haÀmon¿oôa“, 

"F ""' à e, concluindo, refere~se a situaçao presente, nos seguintes ter 
mos: 

.4 "A a£¿ança entâe aó duaó omdemó ã que Laa tomnaà am- 
baó áecundaó e pnoduzää 0 pâogneóóo aceäenado em que 

.Q .w comaçamoó a entâan da óecufio dazeóóaáó am diante, are 
oó diaó quaôa éem gõfiego de hoje."¿ 

As considerações até agora emprestadas a este item, 
objetivam fazer com que a pesquisa seja observada com a impor « 

tãncia que ela merece, para que assim melhor se possa entender 
os reflexos profundos que tem a mesma causado ao mundo moder~ 
no, Reflexos estes que se alastram do campo social ao humano , 

do moral ao politico, do religioso ao filosõfico, do matemático 
ao biologico, do fisico ao economico, do quimico ao ético, do 

historico ao psicologico, posto que são frutos da parcela da 

contribuição que cada um tem dado como ciencia,que se desenvol« 
veu isoladamente e, como campo unico de pesquisa cientifica e 

1.: ` _ ... ,_, tecno-o lca atraves da coordenacao de suas artes. diri idas a .I p } g ,_ 

ra os objetivos que se pretende alcançar. 

Õ desenvolvimento da pesquisa como ato legal insti- 
tucionalizado nas universidades modernas deu~se na Alamuma, por
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iniciativa de Humboldt, que concebera em l8lU um conceito novo 
para a universidade, cujas características marcantes eram : 

l. exercer as funções de ensino e pesqu ¡..›. U) QJ vz 

2. estabelecer o rinci>io de liberdade acadêmica como li , IIIQ 

herdade de ensino e pesquisa e liberdade de aprender; 
3. adotar o sistema de seminários de estudos e pesquisas. 

Logo tal modelo foi copiado pelos Estados Unidos,oQ_ 
de em 1876, foi fundada a Johns Hopkins University, inspfififla no 

novo modelo alemão de universidade. Dai em diante, tal sistema 

¢2pandíu~5@ de forma extraordinária, primeiro nos Estados Uni 
dos e Europa, e posteriormente em quase todo mundo. Nesse sen- 

tido, pode~se considerar o modelo alemão de universidade contem 
potänea como o precursor da reforma universitária que hoje se 

estendeu a quase todas as universidades de nosso tempo. 

No item referente ä departamentalizaçâo voltar~se-Â 
ao assunto,referindo«se ã pesquisa como atividade departamental. 

2.2 ' - Extensão Os 

Extensãozâ em seu sentido etimolõgico, significa qn 
pliação, aumento, duração. Assim, entede~se que a ação de ex- 

tensão que a universidade deve cumprir coincide, em parte, com 

o sentido lato da palavra extrapolando-o, entretanto,.ã medida 
que a universidade cresce na efetivação desta função. Com um 
maior ou menor grau de interaçao universidade>csociedade, a ex* 

tensão passa a significar para a instituição, responsabilidêuie 

-.›-z-............-.-_........-......u-..›. 

2¿ fiícíôñãffö Aufêíío Buarque de Holanda.
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sobre as funções de ensino e pesquisa que tem no relacionamento 

com a comunidade sua continuidade, aumento, ampliação e duração. 

O ensino e a pesquisa gerados na universidade, são levados ã co
~ munidade por seu intermédio. Neste sentido, extensao também de 

ve ser contato, ligação, interação, interrelação e integração en 
tre universidade e comunidade e/ou sociedade. Se assim for enten 
dida a extensão, ela ainda significará preocupação constante com 
os problemas sociais ingentes, sejam eles regionais, estaduais 
ou locais. Preocupação esta que serã refletida atraves da exten 
são, estudando e pesquisando tais problemas, envolvendo alunos 

'U O cn m H
4 

<1 (D I-' e professores para que, na medida do possam apontar so 
luçoes racionais para os graves problemas que ainda hoje incomo 
dam e atormentam a sociedade. Nessa ordem, encontram-se a delin 

^ ú 
(51 _¿_ 

- ~ . . ~ quencia, -esnutriçao, prostituiçao, endemias as mais diversas , 

anafalbetismo, criminalidade, mortalidade infantil, desemprego 
O» |›_~. sfarçado ou subemprego, mendicãncia e tantos outros. 

A partir destas consideracões iniciais cabem a res .s 9 ___ 

peito da extensão, algumas indagações e esclarecimentos quanto 
ã sua viabilização. 

LJ. (D Quais os ob tivos da extensão? 

Como e por quem deverá ser efetivada a extensão nas 
universidades? ` 

Obedecendo a que criterios? 
Dirigidas para que finalidade?
O TJ esclarecimentos e as respostas a estas indaga 

çoes serao apresentados a seguir. 

A extensão deve ter por objetivos promover o bem es
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tar social atravës do estreitamento da comunicação entre profis 
sionaís das diversas areas de conhecimento, com intuito de dis" 
cutir, levantar questoes pertinentes a problemas que possam ter 
caráter local, estadual, regional ou ate mesmo nacional e, de- 
tectar as razões ou motivos destes problemas e diagnosticã-los 
sob o ponto de * tecnico, politico, econômico, social e cul 'Q I>~¡l 

-'JU 

ri' Ú- 

tural. Para tanto, faz~se necessario uma tomada de consciencia, 
um estudo analitico, autoflcritico e avaliativo da situação a 
ser tratada com vistas a que melhor se possa atingir os objeti» 
vos pretendidos. 

Embora em algumas universidades esteja a extensão a 
cargo da Administração Superior, caso das Pro-Reitorias de As* 
suntos Comunitários, Coordenação para Assuntos Comunitários ou 
Nucleos de Ação Comunitária, quando isso ocorre, parece ser moe 
vido por decisoes de cunho politico~administrativo, que assim 
procedendo conseguem trazer mais proximo das diretrizes globais 
da universidade, a acao comunitária melhor controlando as dee 
cisões a ela referentes. Se do lado administrativo esta decí ~
- sao pode resultar em algo viável, no que concerne š eficácia ou 

efetividade desta função, hã fortes indícios de que as universi 
dades que assim se comportam estão se distanciando dos objeti - 

vos proclamados pela atual Reforma Universitaria, no que tange 
Â atividade de extensão. Todas evidências conduzem ã imaginar*

~ se que os locais mais propicios para sua efetivaçao sejam os De 
partamentos e Centros. Os Departamentos, no que existe de espe 
cifico na ação de extensao,tenham elas carater de cursos ou de 
seminários, encontros, conferências, palestras ou debates e,aos 
Centros, no tocante ä coordenação das ações especificas efetiva 
das pelos Departamentos que estão sob sua chancela. Assim sen~ 
do, aos Departamentos compete desenvolver cada uma das partes



32 

que lhes ë inerente, e aos Centros, a coordenaçao global correã 
pondente a toda area de conhecimento. 

A maneira pela qual esta atividade pode ser desen » 

volvida ã atravës de cursos que devem ter suas peculiaridades<¶i 
rigidas para os objetivos a que se destinam e no segundo momen , &\n 

to,por intermédio de encontros, palestras, debates e seminários, 
alem de outras atribuições conferidas ou inerentes a esta fun ~ 

ção. Estes devem ter carater de esclarecimento e conscientizae 
ção, bem como possibilitar a aproximação ou integração da uni» 
versidade com empresas e ãrgãos publicos e/ou privados, como 
tambem com os mais diversos segmentos da sociedade. A finalida 
de desta integração ou aproximação será a de trazer para dentro 
da universidade aquelas questões que se vem constituindo em pon 

.ñ tos criticos ou obstáculos ao desenvolvimento economico, politi 
co, social e cultural; pontos estes que se tem configurado em 
impedimento as aspiraçoes desenvolvimentistas do pais. 

Outrossim, para que a extensão venhaa.ataxkréaestes 
deaüeratos da sociedade, auxiliando~a naquilo que existe de 
mais premente, faz-se mister que alem do até aqui mencionadoobe

~ deça a universidade a criterios para a atividade de extensaoque 
encontrem eco, respaldo ou subsidio na politica que norteia a 

ação geral ou global da universidade, vinculando-a ã politiaagg 
vernamental quer no campo administrativo, econômico ou mesmo no 

A .4 ~ ~ academico, pois so assim torna~se a extensao uma açao oficialir 
zada de interesse e responsabilidade desta, e harmonicamentecëp 
duzida. Consubstanciando-se,destarte, a triade das funções para 
as quais devem as universidades responsabilizarem~se como orga» 
nismos vivos de prestação de serviços, transmissores de conheci 
mentos, Cultura e formação profissional, e, fomentadoras de
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pesquisas, que pretendem ser. 

Finalizando esta abordagem cabe uma reawlva conlreâ 
peito a afirmação anteriormente feita, quanto ao Departamento CQ 
mo devendo ser responsavel pela atividade de extensao. Embora 
tal afirmativa possa causar efitranheza a alguns por entenderem 
que esta atividade esta implic". inclusive na definição da es- ¡-, ¡-L SU 

trutura departamental, desejawse lembrar que na maioria _ e' Q.O :fu 

tatutos que obedecem às determinaçoes do CFE, quanto as atribui 
Q.. (D Hu 1.-v. 5 ções dos Departamentos, eles se encontram idos nos seguin- 

tes termos: "Depamtamentoó óão Õngãoó de Enóino e Peóquiôa, pg 
na tadoó oó efieitoó de onganização adm¿n¿ótnat¿vo«d¿dÃI¿co, com 
paaendando dióciptinaó aáinó, e compondo-óe aóieó de peóóoat dg 
cante, Âotado em óeu uadmo”.Q 

Dentro desta visao departamental e obedecendo ao que 
esta ai exposto, cabe Ã universidade, atraves de seus estatutos, 
estimular ou não a extensão,tornando-a uma atribuição do Depar~ 
tamento. ' 

Como exemplo da inclusão da funçao de extensão como 
àde a ser levada a efeito pelo Departamento, temos o novo 30 ri' ;-S. < 1.-›. 

estatuto da UFSC, Universidade Federal de Santa Catarina, que 
se refere a esta função nos seguintes termos: "Ahi. 69, § 29 
~ O enóinú, a peõquióa e aó aÃ¿u¿dadaó de extenóäo, envo£v¿‹ioó 
em cada eunàõ au pnojeto, deóanva£ven~óe-ao óob a naóponóabiit- 
dade doó Uepantamentoó de um meóma ou de diáeaenteó Centàøó,ne¿ 

W. _ _ , 5 ponóauaió pe£oó meàpecttvoó aampoó de eótudoó.". 

Esta ai um bom exemplo a ser seguido para que se ve 
~»-.....z...›.,..-z...---__... 

f'fl.s uy. Ff? 

‹7¬"- 

me F9: 3. Jtó dá Uñívëfsídade Êederal de Santa Catarina ~ UFSC , 

_ 29,» àfrêz 6%, fz. 18,- 1979.
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nha a ter estimulada a atividade de extensão, juntamente com fo 

ensino e a pesquisa, de onde provêm esta atividade e atraves da 

qual poderá levar~se ã sociedade maiores beneficios. 

2.3 ~ Síntese

~ 
O processo de transmissao de conhecimentos remonta 

a milênios. No entanto, a transmissão de conhecimentos de for 

ma sistemática, organizada em universidades, em ambiente prõpiio 
e em torno de um professor, data do seculo XII*, como se teve 

oportunidade de frisar. 

A principio,desenvolveram«se'nasfuniversidadesaapenas 
atividades de ensino. Coube a Humboldt, disseminar a atividade' 

de pesquisa no âmbito das universidades, sendo a precursora nes 
se mister a universidade alemã. Esta prática logo se estendeu pe 
la Europa, chegando até aos Estados Unidos. A partir dai, propa 
gou~se rapidamente, constituindo-se em atividade que se faz pra 
sente em quase todas as universidades do mundo moderno. 

Quanto ã extensao, esta atividade ë a mais recente 

dentre aquelas exercidas pela atual universidade e sô nos filti 
mos tempos vem ela se fortalecendo a cada dia. Sua importância rš 
side no estreitamento das relações entre a universidade e a so 
ciedade ou comunidade que se efetiva por seu intermédio. 

«mz--.nunv-.mz-zz...-z"-‹m-nu. 

* ~ Alguns autores defendem que as primeiras universidades exis 

tiram nos mosteiros medievais e datavam do século X.
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"Brasil 

Frustradas as primeiras tentativas de criação de es 
:Q M (Ê colas superiores no Brasil, que remontam aos anos de 15

v -+ TH 1597 motivadas especialmente por desentendimentos no c1ero,a.- 
estão responsável pela educação, este nto sã veio a se con I»-Ta D ri' (D 

cretizar em 1808, quando da instalação da sede da monarquia no 

Brasil. 

De 1808 a 1818, foram criadas a Academia Real da Ma 
rinha (1808) e a Academia Real Militar (1810), tendo por finali 
dade a formação de engenheiros e oficiais civis e militares, am 
bas sediadas no Rio de Janeiro. Neste periodo foram abertos os 

seguintes cursos: Agricultura e Botânica na Bahia (l8l2); Labg 
ratõrios de Quimica (1812) e o curso de Agricultura (181%), am 
bos, no Rio de Janeiro, e os Cursos de Quimica (1807) e Dese 
nho Industrial (1818) na Bahia.l 

É interessante ' notar que estes cursos, na ' × sua 

quase totalidade, se destinavam ã formação de tecnicos para Ê 
tender as necessidades da corte. Ressalte~se que em 1808 foram 
criados tambem os cursos de Cirurgia na Bahia, instalado no Hoâ 
pital Militar e o de Cirurgia e Anatomia no Rio de Janeiro.2 

Ate 1824 a situação do ensino superior no Brasil em
~ quase nada se modificara. Diversos projetos de criaçao de uni 

versidades foram encaminhados ã Câmara. Alguns caducaram,outros 
‹-z` ,,, 

‹-'r

\ extraviaram-se e outros tantos tiveram parecer contrãrios. ' 

zmnwm-zmwzlmwàw-"' ....'.1m.`.\'..,..' '....... 

1. Fävefo, María de Lourdes de A. iuänlvefsídadep8£esíjeL§a¶_em 
Busga de sui identidade, Petrópolis, Vozes, 1977 P. 23 

2. Idem, idem, P. 25
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1879, existiam no pais seis estabelecimentos civis de ensino 
superior, quais sejam: Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro 
e Faculdade de Medicina da Bahia (1832)Í Faculdade de Direiu>de 
São Paulo e Faculdade de Direito de Recife (l85H); Escola Poli 
técnica do Rio de Janeiro (187U)~ Escola de Minas de Ouro Pre I 

) gn. 

to (1876)? (Ver relaçao em ordem cronologica apresentada a se 
guir) 

3.1.1. Os primeiros sucessos 

Somente em 1909 surge a Universidade de Manaus, po~ 
rêm logo se extingue.** Em 1912 5 criada a Universidade do 

Paranã, por iniciativa e esforço de um grupo de professores.Das 
tanativas isoladas para criação de universidade, foi a Gnica 
que conseguiu sucesso, embora a duras penas. A Universidade do 
Paranã pode ser considerada como pioneira no Brasil em criaçao 
e permanência. 

Contudo, a criaçao de universidades começou a rece- 
ber amparo legal a partir de 1915, com a reforma de Carlos Maxi 
miliano que, atraves do Artigo 69 do Decreto n? 11.530, de 18 

de março de 1915, determinava que : "Cabeäia ao Goveäno Fade" 

nat, quando achaóóe opoàtuno, âeun¿à em un¿weâó¿dada aó Eócafiaó 
.- Pofiitecnicaà e de Med¿c¿na do Rio de Janaina, Ãncomponando a 

aäaó uma daó Facuídadeó L¿uneó de Dineito, d¿¿pcnóando~a de ta~ 

* As datas que aparecem entre parenteses referem~se a epg 
ca em que passaram a funcionar com essa denominaçao. 
Na verdade todas elas, com exceção de Ouro Preto» 
existiam com outros nomes. 

3.PÂvERo. opus cit. p. 25 
A Universidade de Manaus surgiu como instituição li- 

vre. Tal iniciativa, não encontrando respaldo nas 
autoridades constituintes do então Governo Central 
pouco sensível a empreendimentos dessa monta, logo 
parece .
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xa de 5¿óca£¿zação e damdo~£he gnaiuitamante ediglcio paàa áufi 
, . 4 atenas”. 

I 

Entretanto, a despeito deste respaldo legal, somen 
te cinco anos mais tarde ê que viria a se instituir a primeira 
universidade brasileira, como fruto da incorporação das Faculda 
des de Medicina e Direito, e da Escola Politécnica do Rio de Ja 
neiro, atraves do Decreto n? lU.3H3 do então Presidente Epitš 
cio Pessoa; 

Em síntese, a ordem cronolõgica do surgimento das 

primeiras instituições de ensino e os principais fatos histdri 
cos a elas relacionados podem ser dispostos da seguinte 
ra: 

. 1808 ~ 

. 1809 

. 1810 

. 1812 ... 

. 181% ~ 

i 1816 ~ 

›1vnu›u\v|oluun.-_.-z'.|§'›'u-L;Ê~'Í‹.S¢-vzL~nn-.~'z-z\E.n| 

manei 

Criada a Academia Real da Marinha 
Curso de Cirurgia » Ba, que se instalou no Hospi 
tal Militar. 

Curso de Cirurgia e Anatomia (RJ) e mais tarde o 

de Medicina. 

Cadeiracm Mnemífica amerMfi~ (PE) caráter mais de 
sinteressado. 
Academia Real Militar 

/\ U3 ÃI> \./ Curso de Agricultura com estudos de Botâni 
»` ' 

ca e com jardim botanico anexo. 
Laboratorio de Quimica (RJ) 

Agricultura (RJ)

O L-Jo <`D› iii Escola Real de i cias, Artes e Oficio (RJ) , 

transformada em 1820 em Real Academia de Pintura, 
Escultura e Arquitetura Civil. 

1+. üézz=‹rzà‹> mr 11.530, 15115.



1817 « 

1818 ~ 

1822 ~ 

l82U « 

1870 - 

1882 - 

1892 ~ 

1895 » 

1903 - 
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Quimica (BA), abrangendo Quimica Industrial, Geo- 

logia e Mineralogia. 
Cadeiras de Desenho e Historia, Vila Rica (MG). 

Retorica e Filosofia em Paracatu (MG). 

Iesaün Industrial (BA). 

Independência. Existência de algumas Escolas Pro 
fissionalizantes. 
Proposta a criação de uma universidade na corte , 

diversos estudos até 1847, quando volta a materia 
a ser debatida e ë arquivada. 

C-‹O cn (Fu Ministro Paulino Soares de Souza insiste na
~ criaçao de uma universidade na cortei com cursos 

de Direito e Teologia. Deixando de ser Ministro, 

o projeto foi arquivado. 

Rui Barbosa expoe em linhas gerais sua concepç;ao 
Õfi UfliV€PSiÕãd@,chamando atenção para o conceito 
Cultural e Moral de universidade". 

Proclamação da Republica. Outras tentativas são 

feitas em favor da universidade. 
Deputado Pedro Americo (Paraiba), propunha que 

fossem criadas tres universidades (uma na capital 

da Republica, outra em São Paulo, e uma tercei- 
ra na Bahia, Pernambuco ou Para). 
Paulino de Souza Junior e Eduardo Ramos apresen ~ 

tam novo plano: organizar uma unica universidade 
no Rio de Janeiro. _ 

Professor Azevedo Sodre, recebe do Ministro Sea 
bra incumbência para elaborar um projeto,retoman~ 
do o assunto de criação de universidade. Nesse



1 . 1904 ~ 

. lema » 

É

1 

. 1909 ¬ 

. 1912 ~
l

I 

. 1915 « 

. 1920 - 

3.2 ~ êä

O 

da criação de 

dai que as at 

pujança, pass 

todos os gove 
até equivoca. 

do mesmo ano, 

U0 

projeto destaca~se a criação de H universidades . 

Rio de Janeiro, São Paulo, Salvador e Recife.
~ Deputado Rodrigues Lima sugere a fundaçao de uma 

universidade na capital federal. 
Senador Érico Coelho propõe a criaçao de cinco uni 

~ Vl. versidades: Rio de Janeiro, Sao Paulo, Minas Ge* 

rais, Bahia e Pernambuco. 
Criação da Universidade de Manaus. Logo apos foi 
extinta. 

Criaçao da Universidade do Paranã. 

Reforma de Carlos Maximiliano. O problema da cria 
ção da instituição universitária tomou forma. 
Criação da primeira universidade no 

Brasil, fruto da agregaçao de faculdades e escolas 
isoladas. Instituida pelo decreto n9 14.343 w Mi 
nistro Alfredo Pinto e referendada pelo Presidente 

. '° . I Epitacio Pessoa.G 

Mudan¬as nas Fstruturas Fducacionais Brasileiras E ¡ . .J . . .. .. . z-_-.zé-...à _: f__z:-zu .-.ú _-_-¬ _ -.z_.t__ _ J...-,fl-......_ ._¬zz~›-.........›._..-»~._.:z .;.z_zV_._ ._f- =+z__._~ ›› ---~A~~-- 

ano de 1920 pode ser visto como o marco histõrico 
universidades no Brasil, posto que foi a partir 
ividades de ensino superior conheceram estimule e 

ando a constituirrse em preocupação constante de 

rnos, embora de forma controvertida e, as vezes , 

Em l925 o Decreto n? 15.782-A, de 13 de janeiro 
refere~se O ensino secundário e superior. Ja a 

n -\ z esta alturaâ 

rumos em busc 

um-uznzzzn-ez›....›¡_›.-_-z~‹-.‹.zzz. 

o ensino superior no Brasil começa a tomar vulto e 
.` a de maior coerencia, delineando~se com certa niti 

5 ‹ F/\\/E RO , opus cit. P. 21 C. seguintes
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dez os campos especificando o que É ensino secundário e o que e 
do ensino superior. ~ Em 1925, a reforma Rocha Vaz legaliza a organizaçao

~ da universidade, ao tempo em que autoriza a criaçao de snovas 

universidades¡tendo por modelo a do Rio de Janeiro,para os esta 
dos de Pernambuco, Bahia, São Paulo, Minas Gerais e Rio Grancie 
do Sul.

p 

A universidade brasileira nasce sob o signo da cri~ 
se e da incongruencia. Durante a decada de 20, dois inquëri 

â . . . . . . F tos deixaram seus reflexos no ensino superior brasileiro. ns~ 

tes inquëritos tinham como proposito: 

1. Analisar as contradições internas da universidade, 
_ '- s ¢ “ 

‹- z ¬ . 2. Analisar o problema universitario brasiieiroz 

Deles resultaram algumas ideias e sugestões das‹¶mds 

destacamos as seguintes: 

a) Criação de universidades localizadas nos diferentes pon~ 

tos do pais, que se preocupariam com a transmissão de cg 
nhecimentos, com a pesquisa e formação zxcfisskflal, aten 
dendo as necessidades do meio; 

b) Rejeição ä ideia de um modelo unico de universidade; 
c) Necessidade de formação do corpo docente tanto para o 

curso secundário, como para o curso superior; 
d) Necessidade de integração das unrmmstkmes que fossem 

criadas com os institutos de pesquisa existentes no pais; 
e) Instituição do regime de tempo integral, como finica for» 

ma de trabalho compatível com o trabalho universitário; 

.«-›....»-fz.-.--.._..-.-..¡-.._.-. 

Ê 0 pfimeiro em 1926 e o outro em 1928. Como se vê, na época 
dos inquéritos estava a universidade brasileira, estrutu- 
rada conforme determinava a reforma Rocha Vaz.
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A ^ f? A autonomia universitaria¡como uma exigencia academica.e 

administrativa. 

A reforma Rocha Vaz exigia para as unrmmsfikmes au-
A tonomia administrativa e academica, entendendo que ela seria 

fundamental para consecução dos objetivos da universidade. Obje 
t vos que, de certa forma, coincidem com os que mais tarde se» 1-fr 

riam buscados intensamente para as atuais universidades (ver 
. _ .. ~ . . . . itens a,_d e Ê). Com respeito a autonomia e demais itens ci~ 

~ , - 
C' tados, caberiam algumas indagaçoes, cujas respostas nao se conä 

tituem em assuntos especificos deste trabalho, embora devam ser 
preocupação de todos aqueles que estão viDCU1&dOS 5 UfiíV€PSiÕäÔ@ 

Estaria, no caso da universidade brasileira, aconte 
cendo aquilo que apregoa o ditado popular quando diz que "a big 
tãria sempre se repete", ou teria nosso sistema edxncflxel "mag 

cado passo" durante todo tempo que o-separa da reforma Rocha 
'O G Un

` Vaz ate ho]e¡retornando assim a estaca zero ? 

Ou, encarada a situação por um prisma mais otimis- 
ta: Sera que so agora atentaram os educadores brasileiros para 
a profundidade dos principios apontados naquela reforma, sendo 
os mesmos retomadq;hoje, talvez até com maior impeto ? Ou aig 
da: Sera que não estava a reforma Rocha Vaz centrada em preocp 
paçÕes,que tinham carater extemporâneo, afigurando~se hoje com» 
pativeis com as necessidades e aspirações da atual universidade 
brasileira ? Em outras palavras: Não teria a reformalkmha Vaz 
laivos de uma visão Julioverneana da educação brasileira ? 

Está ai, pois, um assunto que, por fugir aquele que 
sera estudado neste tra alho, não merecerã maiores considera " 

ções.
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Passados os primeiros momentos de perplexidade pro» 
veniente dos reflexos doe inquëritos anteriormente mencionados, 

«.‹ a situaçao perdurou sem novidades ~ 1931, quando surge a re~~ Qi r+ CH 

forma Francisco Campos, instituída, através do Decreto numero
Í 

l9«85l¡ de ll da abril de lQ3l, que determinava : 

a) Organização das universidades brasileiras; 
` ~ . , b) Reorganizaçao da Universidade do Rio de Janeiro e do en

I 

sino superior brasileiro; 
, ~ _ ~ c) Criaçao do Conselho Nacional de Educaçao. 

A despeito de tentar padroniZaP O modelo uníversítš 
rio brasileiro Ã luz da experiencia da Universidade do Rio de 
Janeiro, esta reforma foi a que mais resistiu a evolução histo- 
rica do ensino superior no Brasil, servindo essas instituições 
durante nada menos de 30 anos deixando seu legado as demais re 1 ' a 
formas que a eucederam, como sejam:Lei de Diretrizes e Bases da 

Educaçao Nacional e a Reforma Universitária. 

Referindo-se Ã reforma Francisco Campos, o profes- 
sor Jose Ferreira Ramos, em texto que tem por titulo "O Sistema 
Universitario e sua Instrumentação Normativa", faz o seguinte 
comentário: ' 

“Na vendada, a nefionma Campoó, centamente poa iai ÁL- 
do a maiô dumadouàa (30 anoó) e inótnumentada em pà¿ 
moxoóa tëanica £eg¿óZat¿va, expanimantou e de¿xou 
cnáâtaíizadaá no ¿¿¿iema univenóitãàio afigumaó inova 
çãaâ muátfi impantanteór 
al Á äàikdiuäa que ainda hoje baóicamemie óobmevive, 

da aämífliâtnação aentâafi da uniueaôidade (R@¿¿0 - 

mia, Cõnâafiho Un¿vemó¿£äa¿o e Conôeflho da CuÀado~ 
ëâís 
éôšñutaâa adminióthátiva daó áaaufidadeó íüiacto 

ä¿ã¡ Cüngàégaçäo Q Cømóefihú Depaàtamentail; 
o¬ te» 

.>~
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c) A eócoia p£ua¿cuun¿cu£an (Facuädade de Educaçao,, 
C¿ânc¿aó a Leinaó, poótemioâmente Faculdade de Fi 
Koóofiáa, C¿ënc¿aó e Leznaó), cenzamentc a maiô ig 
poâtante e engenñoÁa'ca¿açäo da megohma: 

i d) Aê Kácenciaiuàaó e bachaaeíadoó; 
el A paõpnia concepção do "Regime de Facu£dadeÍ,atua£ 

mente óubóiiiuldo peão "Regime de Dapaatamanio" ¿ 

muito embona poôóam óan ¿dent¿¿¿cado¿ :¬como em 
bâ¿õeó doô atuaió Úepamtamantúó aó antigaó "S2 

I 
“ 

vv ¡ 
"^ -^ çoeó ua Facuädade de Educaçao, Ctenciaó e Lg 

Inaó". 6 

Não obstante a longividade da reforma Campos, desde 
¬.';" '..¬. -¡"_'>~ ¬ ..:'* ' 

19H8, trämitaua na Câmara Federal o Projeto de Lei de Diretri 
zesle Bases da Educação Nacional, encaminhado que foi pelo Pre 
sídente da Repfiblica em 29 de outubro daquele ano sob forma de 

mensagem, que recebeu o n? 605. O ante~projeto nascera em virtu 
de da exigência do art. 59, XV, d, da Constituição Federal de 

18 de setembro de 19MB que dizia: "compete päiuaiivamente Ã 

uniao £eg¿óKaà óobae aà d¿na£âÁzeó e baóeó da educaçao nacig 
naÊ".$ 

Depois dos diversos pareceres e emendas e de ter si 
do objeto de exacerbadas discussões na Câmara Federa1,entre ou

~ tras razoes, pela falta de clareza ou precisão na forma como se 
aplicava o termo "sistema",que aparecia com sentido firedíverso 
nas várias partes do projeto; fato que distorcia o sentido da 
legislaçao, uma vez que esta, de todas proposiçoes de mudança 
apresentadas ã sistemática educacional brasileira, talveã fos ~« 
6- ESTUDOS E °EB^Tf5/1 ° Elâiââeeaaäaíyexâiišíielsiâeoäesisëaie 

Braíí1e¿£, Conselho de Reitores das Universidades Brasi 
Ieíras, 1978. 

* aP~d~ ^flf°flf° Gspflf RUaS< §fiH§âgã9;Ê;âfiÊl¢?£@'Ê2fiE§2£e¿âaea= 
QísânízeeeeieifuflëíQaâmenfiv~ v» 132-
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se a mais abrangente, atingindo inclusive o ensino de 19 e 29 

graus. 

Apõâ 20 anos de lutas, discussões, desaprovações , 

emendas, arquivamentos e esquecimento, finalmente, em dezembro 
de 1961, essa Lei consegue entrar em vigor (Lei n? H.O2U, de 20 

de dezembro de 1961-Lëí d@Diretrizes e Bases da Educação Nacio~ 
nal). Embora com algumas imperfeições na definição de certos

i 

termos, essa Lei foi taxativa e de sentido inequivoco quando se 

referia ao principio da autonomia universitária, o que não ocor 
rera com as anteriores, e ainda não vem ocorrendo com a que ora 
se encontra em vigor. 

Com res eito ' olemicas e distor¬Ões ue resu1ta~ P P É D.) C0 

. ~ zw ram da aplicacao inadequada do termo "sistema", no projeto, e 

interessante atentarese para a opinião do professor Demerval Sê 
VIANI (1976 = 8? : 

"Embona o teamo "óióiama" óeja de ¿mpom£äna¿a contàafl 
no coniexto citado, a uaadade E que o mináótnoú não 
øocíaaece o óeu óign ado, aonó¿daüando~o como já (X. 

c-.\ Ê» Õ 
oóóentado ôem ma¿oàeó d¿¿¿cu£dadeó. Contudo, a nonI¿ ' 

nuação da Zcituna meveíaaã que o uóo do teamo no pnš 
pâáo texto do "ExpoóÁçäo de Mo1¿uoó" eótä fionge de 
óen unÍuoco. Com aáaiio, apoó gaãaa em um Àiótemacofi 
iíwuo Q ant¿cu£ado de educação, o Minióiao me¿eao‹-óe 
a um óiétema nacionaí da enóino, a âiótema fiocaió a, 
em meflação ao enóino mëdio a5¿nma que o paojeto man~ 
tem "oó doáà óiótemaó, cu£tuna£ Q utáflárãàio maó 
peâmixindo a áaanógenëncáa Quina efleó", opondofâe dog 
oa fionma, äquifio que chama de óióiemaó eótanqueé do 
modefio iâadioionaí. Maiô adiante cmphaga ainda ao ei 
pàeàóõeó óiótemo de enóino óupeniún, ó¿ó£emaé eéra» 

«.-._z¢...z-...-.-z..«.._.......-¬..-z›‹=-- 

A ~ ._ É Referencia feita a Exposíçao de Motivos do Ministro Clemente 
Maríaní.
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duaió de educação e óáótema 5edeea£ de educação." 

3,3 Síntese 

As primeiras escolas superiores do Brasil surgí ram 
^ 4 _ ..- .›.. com a transferencia da familia real em 1808, apos a invasao de 

Portugal pelas tropas de Napoleão. 

É curioso notar que a despeito de ser o Brasil colê 
nia portuguesa desde l500, somente 308 anos mais tarden inicia~ 
se a criação de suas escolas superiores. Existia um proposito 
deliberado da Corte em manter um desinteresse total por qual 
quer iniciativa¡que provocasse o desenvolvimento interno, por 
mais tênue que fosse. Observe-se que para tanto Portugal explg 
rava as riquezas imensuraveis existentes no Brasil, ao tempo em

Q 

que isolava~o do resto do mundo. 

Dados que comprovam amplamente o isolamento, sobre¬ 
tudo cultural, que foi imposto ao Brasil, são mostrados por Mau 
ro NUNES; 7 

"Veja»óe, poe exempío, o enô¿no e o noóóo óiótema edu 
cacLona£, de como efie goi iniciado e que caminhoó tg 
mou. O mundo hiópano-ameeicano a pantie de 1550 jd 
conteve com óuaó un¿veeó¿dadeóe.duean£e o peàiodo em 
que oe mentáveaam como co£õn¿aó conóeguieam áoamaà 
ceeca de 150.000 doutoeeó, enquanto o Beaóií dunante 
todo pemÍodo coioniafi goemou apenaó uma 2.800 bacha~ 
meia e medicos peouenimdeó da elite nueak e da cama- 
da óupenáom da cfaôóe media”. 

‹-‹-«n-c--f-~«..«¬....-...¢\..'.'¬....-._.. 

7 -' f*WÊ§¿ Háflrd f*'= 9» í›_‹=;í1i 11leme9ff¿ãsâ5fnod.š.1eiglesia Bra: 
_§iliÊffiöz‹JèJ;ëQ5..-da Lfoëšuflsäo1í2;§9Je__ášes=u.lâ_ usfÇ‹:‹_`_€Êi¿1ii1fí H Wi fLêga<›- Säo* Í 

Pa U1 0 , 

.Ch
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O processo de transformaçao das escolas superiores 
em universidades foi moroso e marcado por lutas e contra~lutas. 

Em 1920, através ao D@¢reto~Lei nv 1u.3us, do 

entao Presidente Epitácio Pessoa, ë críadã,no Brasil,a primeira 
universidade. 

A partir dai, a historia das universidades brasilei 
ras tem seu destino marcado pelas leis¡que ditam normas de com 
posiçao estrutural e organizacional, tanto a nivel administrati 
vo quanto pedagõgico. Esta situação se agrava ainda mais a 

partir da criaçao do CPE. Este Conselho passa a orientar os 
rumos das universidades, interferindo, inclusive, na composição 
CU.].¬1"Í.C1llä1Í' 5391.13 CUTSOS.

~ As pressoes sociais e os movimentos estudantis con 
tribuiram, decisivamente, para a deflagração da Reforma Univer- 
sitaria, Último passo do sistema educacional realizado atra\rës 
de um processo legalmente instituido que transformaria, de mo» 

;_|. 
'._J (D |_›. *S ll! do considerável, toda a estrutura educacional bras 

_ -

\



U. ANÁLISE DAS ESTRUTURAS DO SISTEMA DE 
ENSINO SUPERIOR ANTERIOR E PQSTERIOR 
Ã REFORMA



4.1 ~ Caracteristicas Qo§_§§stemas ríäido Ê íiešixel 

Diz~se que um sistema educacional ë rigido, quando 
não existe alternativa ou escolha para o aluno. As disciplinas 
que deverao ser cursadas no ano ou semestre, já se encontranprë 
«determinadas ou definidas, o mesmo ocorrendo com horãriosestur 
mas. 

Neste sistema, compete aos alunos apenas o ato de 
efetivação de sua matricula. No caso de insatisfação, descontal 
tamento ou decepção na escolha do curso, não lhe sera dado o di 

1 
_ ^ reito ce transferencia ou permuta para outro curso, embora seja 

do mesmo campo do saber. 

O sistema seria livre,quando houvesse de parte do 
=-1. (D O ,›.:. *U I--' g-1. aluno a possibilidade ou liberdade para escolher que d- ~ 

nas gostaria de cursar/dentro do elenco das que serão ofereci» 
das a cada semestre; qual curso pretenderia fazer, definido de 
acordo com sua aptidão ou vocação; em que turma desejaria estq 
dar e qual O horario que mais lhe convinha, podendo este ser es 
colhido de conformidade com seus interesses e necessidades. 

\1 \l f\) C0 Se undo Nelson de Fi.ueirÊdo RIBEIRO,(l9 ), a maior ou me 8 8 _ 
nor flexibilidade acadêmica esta relacionada com a simdlifioaãoL 

ou complexidade da administração acadêmica. "Quanto maia áiexš 
vei áom o meg¿me acadêmico adotado", diz ele "maia aum- 

pflaxo óe ionna 0 Àiótema de adminiótnaçao a óeâ im» 
pfiantado. HE, pontania, uma aniinomia a quai deve cá 
iam aáentv o adm¿n¿ótnadoà un¿veâó¿tãn¿o= óe adotam 

F2 um egime acadêmico aÍg¿do, maiô efiáciante óeaã 0 óiá



50 

lema admlnlólaalluo, àobàetudo naõ óeuó aópecloó buco 
cnãllcoó; poeãm, neóle caóo, menom éenã a glad de l¿ 
bendade acadëmlcc de que gozaaä o eóludanle; o caml 

.-› .zw who cuàmlculac que deveha óeguln ja áol lnaçada pela 
lnólllulção; a ele deveàã "enquadàaa~óe" o aluno, ou 
óale do eólabeleclmenlo. Poe oulao lado, quanto maló 
álexluel áoâ o neglme, male dlálcll e complexo óenä a 
cdmlnlólâaçãõ benocàällca e malon óeeã o gncu de ll 
beldade acadêmica oáeaeclda ao eóludanle. Á educg 
ção, pomëm, eólã vúliada pela 0 deóenvolulmenlo da pei 
óonalldade humana. O gmau de llbemdade acadëmlca dc 
eóludente ë que deálnlmä a qualidade do élôlema educg 
clonal. O admlnlólnadon acadêmico não pode, aóólm , 

delxaà~óe embala pela eálclëncla ou gacllldade opena~ 
clonal do ólàlema, em pmejuízo da llbendede accdêml 
Qa.Fl 

No primeiro capitulo deste trabalho foi feita men-
~ ção aos desajustes que a implantacao do regime de creditos por 

disciplinas causou ao sistema educacional alemão (ver p. 6 e 7). 

Agora, ê oportuno estender~se o mesmo raciocinio pa 
ra a adoção do regime de creditos por disciplinas, feita pelo 

A i ~ sistema universitario brasileiro. Nao estando os preconizadores 
deste regime inteiramente familiarizados em tecnicas necessã 
rias para sua implantacao, prezume~se que o mesmo funcionará , 

obedecendo, a padrões e peculiaridades estranhos a realidade 
brasileira. 

Entretanto, aqueles que pensam ser viável, propício, 
desejavel e salutar, tal medida devem atentar para três questões 
fundamentais: al Teriam os estudantes brasileiros, egressos de 

cursos de l? e 29 graus, carentes de melhor formação e orienta
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,çao, condições de bom desempenho em um sistema que lhes jogasse 
sobre os ombros o fardo de seu destino ?; b) estariam ¡ eles 

conscientes de sua caminhada dentro da universidade ? e c) e, 

aqueles egressos dos cursos e exames supletivos ? 

Quanto a esta Última indagação o professor Teo , c‹n_ 

doro Rogerio VAHL (1980: 76), analisando os efeitos destes exâ 
mes para o ensino superior afirma que "afiëm do expaeóóáua nämg 

ao de candidatoó do cuaóo óecandãaio aegaflaa, daáaontau-Ae 0 

enàino ôapeaioa noó ãltimoó amaó com uma cfiienteía que Khe che 
gou poa via indiaeta, chamada "exame de madaaeza", hoje "exame 
óap£at¿vo"¿ Eóte exame, de acoado com a ãegióäação u¿gen£e, mea 
flizado apãó um caaóo ¿ntenó¿uo e compadre, tem poa fiinaládade 
úapaia a aócoflaaizaçäo aegaflaa paaa oó adafitoó que não a ienham 
óeguido ou concfiuído na ádada paöpaia e dä diaeiio ao paoóóegug 
mania doó eótadoó. Se o cuaóo óeaandãain aegaáaa, deóenvofiwádo 
em 3 ou 4 anoó, não ogeaece condiçoeó da paofiióóionafiizaçäo, fifi 
c¿£men£e podemoé compaeendea que oó "madaaezaó" ou "óupfløüwoó", 
aeaflizadoó em apenaó um ano Ketivo, com 9 meóeó de a£¿v¿dadeé 
eócoíaaeó, iambëm não aiingiaam eóia 6¿na£¿dade?. 

Ao que parece, a soluç§o.mais moderada, em que a 

flexibilidade ou liberdade acadêmica fosse se configurando de 
forma lenta e gradativa, no sentido de beneficiar e melhor ori 
entar os alunosâ dandoelhes condiçoes de escolha mais conscien 
te, talveä fosse Ó mais viável para o momento. 

Ôbviamente que a liberdade acadêmica total e ag 
soluta apresenfiareseeiaítomo mera utopia. A escolha indiscrimi 
nada de disciplinas por parte do aluno, no atual estágio em que 
se encontra 5 sistema edueaciofial universitario, sem numa. defini 
da, šëm limites de creditos e ëom horários de aula, devendo se
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:Í ff-fr U' 
p. 

$.._! Q: ajustar E dispo ade e interesses dos alunos, resultaria , 

no minimo, no caos educacional ou em uma anarquia pedagá 
gica sem precedente. Indubitavelmente, a determinação de um li 

.‹ - mito razoável de creditos obrigatorios para compor os curricu M 

los dos cursos e um elenco '. relativamente amplo de disci~
~ plinas postos ä disposicao do aluno, parece ser uma medida acer 

tada. 

O fato de defender-se a determinação de uma certa 
.M margem de linas obrig nos curriculos dos mnsos das Q: É-4.' U3O Pr *U r 

SÍU rf O
1 

'F5 I-9: W (Ê 

universidades, não deve ser interpretado como ponto devisüa con 
nl ,_ - ` ... ,ú ` :_ 4.. trario a demooratizaçao pedagogica ou a liberdade academica¿Pp§ 

nas deve~se entender que a responsabilidade das instituições de 
ensino superior, na formação do carater, do comportamento e da 

postura profissional daqueles que as procuram e a elas confiam 
seu futuro , ë demasiadamente grande, Assim, considerando que 
o alunado, de um modo geral, não conta com um acompanhamento do 
cente maior (tutoria), dificilmente teria condição de escolher 
com precisão aquelas disciplinas que correspondessem ã sua ex* 

pectativa. Mais ainda, se levada em conta o tipo de pemxes que 
ingressa nas universidades, ver~se-ia com bastante nitidez a 

inviabilidade da implantação do modelo de credito por discipli» 
na, pelo menos, no estagio em que se encontrava a conjunünfixedu 
cacional. 

É fato por demais comprovado que alunos egressos dos 
l? e 29 graus chegam as portas das universidades inseguros, pag 
plenos quase sem consciência do que querem e sem uma definição 
precisa acerca de uma opção profissional. 

ze A implantação da' liberdade 'academica de for 
ma lënta É gTäÕãÍiVã C0mO proposta, implicaria em mu

¡
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danças pouco significativas, mas de grandes reflexos neste caso, 

paralelamente ã redução das disciplinas obrigatörias. Qualquer 
U: Ox definição por curso deveria ser feita depois de pelo fwnmenos 

Ci.O
_ 

E9- U) ou três semestres, tempo minimo para uma definição conscien 
te, responsvel e mais orientada, com possibilidade relativamen 
te grande de minimizar a ocorrência de frustrações. 

Í No tocante a esta proposição, espera~se não seja a 

mesma confundida ou comparada aquela experiência inicial da Re 
forma, em classificar os alunos por areas de conhecimentos duran 

S11 *U 
Ox 

cn te o vestibular, verificando~se a escolha dos cursos con 
cluido o ciclo básico (2 a M semestres), sendo o desempenho do

I

F 

aluno neste ciclo decisivo para escolha do curso da sua prefe 
rëncia. 

A situação sugerida, pelo tempo decorrido de existën 
cia da Reforma, diferencia~se daquela sob varios aspectos, den 
tre os quais: as experiências acumuladas ao longo desse perio 
do; a melhoria na infra~estrutura; um considerável acréscimo 
de novos cursos, facultando ao aluno maior liberdade de escolha; 
uma orientação mais direta por parte dos professores, etc., le 
va a crer poder~se pensar numa situação de relativa liberdade 
acadêmica, em que a classificação dos alunos por desempenho se 
ria aconselhável e talves funcionasse no sentido de elevar o ni 
vel destes, no decorrer de seus cursos. 

Outro fator não levado em consideração na época da 
Reforma para adoção do ciclo bãsico, que pode ser considerado co 

' 

, ^ mo de transcendental importancia foi o da mudança abrupta e re 
pentina, onde parece não se ter atentado para a diferença signi 
ficativa existente entre o sistema que estava sendo implantado 
e o até então existente. A falta de uma preparação previa para
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pa implantação do novo sistema surpreendeu e confundiu a todos. 

Acrescente»se a isto, a falta de dominio até mesmo de parte dos 

responsaveis pela implantação da Reforma e verwse-ä que oí resul 
ou tado nao poderia ser outro, senão o relativo insucesso ocorrido 

quando de sua implantação. 

¬ . 
flfi ‹ M 

Lor outro lado, na epoca de sua implantacao, a pre 

ferëncia por cursos como Medicina, na area Bio«Mëdica, gngenha 
. .`. _. v» _ ,| .o . . .__ 4: T .gv _ 

ria Livll, na area Iecnologica e Direito, na area dumanistica , 

› M .ø , ~ _ era de se esperar. Nao ha necessidade de grandes pesquisas, nem 

tão pouco ser "expert" em educação para perceber tal inclinação, 

que faz parte de todo um processo de aculturamento que ate pou 

cos anos atras ainda permeiava o espirito do brasileiro e cujas 

tendencias foram criadas pelo proprio sistema educacional em ëpg 

cas passadas. 

Nossa tradição histõrica no terreno da educação mp 
1 re Uravitou em torno do Direito da Medicina e da En enharia Ci 
V. ez a ___ 

vil, preferencialmente. Esta inclinação era reforçada pelas condi 

goes especiais de que se revestiam as faculdades onde tais cursos 
øø , 

nv 

eram ministrados, em funçao, principalmente, da elitizaçao gerada 

em torno dos mesmos. 

Dai, haver~se referido ao despreparo dos estudan 

tes para adaptar~se ã Reforma e despreparo ainda maior da Reforma 
- ~ 

para ser efetivada. Ora, prevalecendo na concepçao dos estudantes 

aqueles criterios valorativos definidos a partir de uma realidade 

moldada conforme O descrito, e não havendo muitas opções em ter 
›‹ mos de curso; não existindo mercado; não havendo orientação neces 

sãria para que se fizesse Ver aos alunos suas possibilidades de 

realização em outras profiseães não existindo meios ou infra- 

ëštrütura adequada para o funcionamento da Reforma em



*z 

bb 

sua plenitude; afora outras tantas deficiências que podiam *vser 

atribuídas ã mesma por ocasião de sua implantação, a tendência 
era ocorrer exatamente o que ocorreu, ou seja, na classificação*

1 

por áreas, as preferências quando da.definição dosnoursos sã pg 
deriam recair naqueles três, a saber: Medicina, Engenharia e Di 
reito. 

Contudo, decorridos l0 anos da implantação da Refor 
ma quase todas as universidades brasileiras funcionam em Cam , _. 

uvvn 

pus prõprios e em condiçoes mais ou menos condizentes. :A sua 
L). Qu idéia central em termos de fins faz parte das percepções de 

professores, alunos e administradores universitarios; a diver 
sidade de cursos É bem maior que aqueles existentes quando . de 

sua implantação; o dominio de professores, orientadores ou tu 
tores, coordenadores de cursos e chefes de Departamentos no que 

concerne as suas funções ë indiscutivelmente maior que antes.Por 
outro lado, os novos cursos têm a seu favor alguma ~perspectiva 

€_!. íD\ de mercado que os possa absorver mais facilmente, o que nao 

ocorre com a mesma intensidade de antes com os curso de Medi a www: 

cina, Direito e Engenharia Civil. Assim, hoje a situaçao apresen 
tada ë neste sentido, diversa da anterior, dai a convicção de 

que o criterio de escolha de cursos por desempenho com ^ certeza 
seria consideravelmente mais proveitoso para alunos e para os 

propösitos da universidade. 

Um adendo a esse ponto de vista: quando se apontou 
H)O y-1. as virtudes da Reforma, uma delas o carater multidiscipli 

nar ou interdepartamental. Hoje, tem~se consciência de que isto 
ainda não foi conseguido em sua totalidade, mas, pelo menos, Q 
tenuou os aspectos elitizantes anteriormente existentes,equiparan 
do os cursos por areas. Assim, tem-se um Hospital das Clinicas 
~ em algumas universidades brasileiras « onde funciona o Centro 

Õ) pu.. (1595 :Si
1 de cias da Saude, Setor de Saude, Área Bio~Mëdica ou algo
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equivalente, em que todo equipamento e instrumental ali contido 
diz respeito ä área, devendo ser utilizado por todos ‹3s cursos 
de forma indiscriminada, resultando em possibilidade de valori- 
zação e desenvolvimento equilibrado a todos eles. O mesmo acog

2 

tece para as demais areas.
~ Em razao disso, se se atentar para 0 fato de satura 

ção do mercado em determinadas ãreas=ver~se~ä fundamentadoo pop 
to de vista anteriormente ex resso' observe-se ¬ue dos tres cur P 1 Ci ___,

~ sos apontados como os preferidos por ocasiao da Reforma,apÊ 
nas o de Medicina, ainda ê preferido na ãrea da safide (ver_iluâ 
tração n? ll, Na ãrea humanistica, ha indicios de que o cur~ 
so de Direito apresente»se, na atualidade, com seu mercado qua" 

~ ... 
6» se que saturado. Nao sao poucas as reportagens detmwimas con- 

fiáveis como Veja e Exame e jornais como Jornal do Brasil, O Es 
~ _ tado de São Paulo e A Folha de Sao Paulo, que tem tublfifido infimâ 

ros artigos evidenciando esta realidade. A reduçao na oferta de 
vagas para o curso de Direito, na Universidade Federal da Parei 
ba, a partir de 19771, de l0G para 50 vagas, parece ser sintomš 
tica. É da prõpria Revista VEJA, o seguinte comentario: "Ex¿À- 
tem no Eaaóil, no momento apàoximadamente, com caàóoô de Uineáp 
to. S5 no Rio de Janeimo cincaka uma mufliidão de 30.000 bacha~ 
aaió aeguflanmanie Ànõcmiioô na âeçao caâiora da Oàdem doó Aduo ' _, 

dan; 

gadoà do Bnaóii a metade deles óequen tentou a Ániaiaçao pnofiiá 
ó¿ona£. O Rio Gnande do Suí d¿ópoe de 10.000 Áduogadoé, que 
muito maiô que noó tn¿õuna¿¿, podem óeh encontnadoó em hepamtie 
~ u ~ çoeô pãb£¿¢aó, eócà¿t5àLoó a bafleozô de Lojaô. (VEJA, nç 417 - 

setembro, ieróz sa, 51).* 

-__.-~ 
1`- sois de Matrículas ~ uFPb, 1977. 
Ê Apud VAHL; 1980: 268, 269.
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Quanto ao mercado de trabalho, o mesmo artigo assim 
opina: Pon maíoa que óeƒa a boa vontade, entnetanto,oó amaniá

~ moõ e empneóaô eôtataió ƒamaiâ tesao aópaço óufiiaiente puma açg 
Zhaà 0 afiuviäo de diplomados. Sufiocadoó pata eótaeitamento da 

oáaäta de empâago, aó aóóociaçãeó pâo¿¿óô¿ona¿ó vêm pxocuäavado 
áãmmuäaó de âepâoduzim o axëncito de døóempmegadoó. Aóóim, mã- 
d¿coó meávindicam a paeóença de um pnoáióóáonafi em todaô as in» 

nr P -g ... duÀtm¿aâ do pais, advogados maqueàem a incfiuóao obnigatãnia de 
um Hachanafi naõ juntas comeaciaió, pâogeóóoàeó de Edueação FÊó¿ 
ea óa£¿c¿tam que aa eâcoiaó paâticufianeó ôejam áoumalmente com» 
pe£¿daó a tnatuin eóõa d¿óc¿p£¿na em óeuó cuaalcutoô. EóóaÃ ¿n 
ieäáenënciaô no meacado de täabaäho pana cniaçäo de menaadoó ag 
t¿5¿c¿a¿ó gzuaâam uma veâdade¿aa ongáa coopekativa. (VEJA n? 

4í7 ~ Seiambàø, 1976: ST, 52). 

O que tem ocorrido com os cursos de Direito, vem 
acontecendo, também com outros cursos da area de Ciências Huma 3 1 
nas e Sociais como Economia e Administraçao. Via de regra, tal 
fato esta diretamente associado ã participação efetiva da rede 
particular no mercado de ensino superior, que, trouxe em seu bg 
jo uma elevaçao considerável de oferta nos cursos destas areas. 

A ilustraçao n? 2, a seguir apresentada, @Vid€HCíõ 
_ ` z.. esta situaçao. 

Segundo Rogerio VAHL (1989, 2Hl),a expansão e a me* 
¿ . _ 

lhoria dos cursos de nivel superior tem sido desordenadas desde 
nhango o cumprimento das prescrições legais, desconsiderando pg 
liticas e adotando criterios pouco racionais. 

Certos ramos não prioritários tëm~se ampliado com 
grande rapidez, enquanto outros, de grande relevância para o de 
senvolvimento, têm crescido modestamente. Como resultadocxnr
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rem dois graves problemas, criados pela abertura de cursos em 
».. áreas nao prioritárias: faltam recursos humanos especializados 

nas ãreas tëcnicas e excedem profissionais nas demais areas, ge 
| s rando desequilíbrios entre oferta e demanda. 

Na area tecnoldgica, a consideração a ser feita com 
respeito ao curso de Engenharia Civil, baseia~se no fato de 
constatar~se, atualmente, uma enorme diversidade de cursos de

I 

Engenharia tais como: Engenharia de Alimentos, Engenharia Bio- 
Mëdica, Engenharia Eletrica, Engenharia Florestal, Engenhariafih 
cãnica, Engenharia de Minas, Engenharia Qmimica, Engenharia Na 
val, Engenharia de Produção, Arquitetura e Urbanismo, etc., fg 

to este que parece haver provocado, uma redução najdemanda do 

ëurso de Engenharia Civil. A 

*Zi 1'-*il P”
¬ 

59,1

. 

CuÓ ¡__j. Í-Ê Hà ;<Z x 
P--' 1+ - 2 '~ sfàíefe -_ 2. íi_,_-, 

*S Ha GG 'r-' 

\ I» Se se confrontasse o sistema do anteriormente 
existente na universidade brasileira com o sistema flexivel,ori 
ginãrio da adoçao dos creditos, verificar~se~ia que as maiores 
vantagens estariam a favor deste filtimo. Embora deva~se reco e 

nhecer serem, algumas das vantagens que lhes sao conferidas fg 
cilmentc refmtãveis, se examinadas Ã lua de realidades situadas

z em planos e épocas distintas, em que o sistema rigido estava em 
condiçoes adversas em relação ao sistema flexível que pratica ~ 

mente nasceu em "berço de ouro", embora sob clima de tensoes e 

conflitos. 'A despeito disso, contou o sistema de credito então 
nascente com apoio, complascëncia, boa vontade, interesse, e re 
cursos jamais usdfruidos pelo sistema rigido, sem considerar r 

se as manobras de diversas ordens, criadas com intfiito de asse»
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gurar maior consistência ao novo sistema; além das inversoes extra 

ordinárias, se comparadas aquelas conseguidas pelo sistema ante 
rior; afora contrataçoes em tempo integral, estímulos ã progra 

.‹ ~ mas de pos~graduaçao e pesquisa , etc. 

Mesmo assim, alem de outras vantagens que serão lista 
das no final deste item, as três a seguir afiguram-se como de rele 

~ , f ~ vante significaçao em favor do sistema flexivel. Sao elas: 

a) 

b) 

c) 

A possibilidade de facultar modificações na estrutura 
curricular, que tem sua origem no desenvolvimento de no 

vas ciências e novas tecnicas e são viabilizadas em ter 
~ ~ mos curriculares através da adaptagao, ajuste ou inclusao 

de determinadas disciplinas ao Departamento onde melhor 
se enquadrem, sem que para tanto se façam H necessarias 

~ ~ reestruturaçoes ou criaçao de novos Departamentos. o mes 
*S Ha mo não ocorria com igual facilidade no sistema g H CLO 

A abertura de novos cursos hofie É consideravelmente faci
~ litada. Uma vez composto o curriculo, cabe ã coordenaçao 

do novo curso requerer disciplinas aos Departamentos exis 
tentes na universidade combinando com os mesmos sua pro _. V, ___ 

gramaçao academica, acertando horários, turmas, etc. 

A diversificação nos curriculos dos cursos em nome de uma 
~ ,A , maior visao global, e em obediencia a uma necessidade im 

periosa no atual momento em que se vive E posta ã dispg 
, ~ A siçao pela liberdade academica, amplamente viabilizada na 

escolha daquelas disciplinas que melhor convierem aos alu 
nos. De certa forma, isto vem em atendimento as suas as 

piraçoes, desejos de assimilarem novos conhecimentos e 

expectativas e interesses por outra areas ou campos do sa 

ber. Isto não ocorria com o sistema ri ido em fun ão ate5 

mesmo da especificidade ou isolamento dos Departamentos 
existentes naquelas unidades.
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Evidentemente que aqui esta sendo considerada apenas 

a viabilidade da ação departamental, sem que se entre nos deta 

lhes da tramitação necessária a criação dos cursos, nem conside 
rar~se os Órgãos pelos quais serão submetidos a estudo, julgamen 

to e anãlise, até serem considerados de interesse para a universi 

dade, resultando na aprovação e consequente encaminhamento dos 

seus projetos ao Conselho Federal de Educaçao para seu reconheci 

mento, quando então passara a ter sua situação legalizada. 

No caso das universidades federais, a criação e auto 
rização para funcionamento de cursos, bem como a desativação das 
tes ã competência dos conselhos deliberativos da Administração Su 
perior, ficando esta responsabilidade, em algumas universidades , 

a cargo do Conselho de Ensino e Fesquisa e em outras do Conselho 

Universitario. Quanto ao reconhecimento, atribuição do CFE, via 

de regra, esse se da após a formatura da primeira turma, podendo 
em alguns casos, demorar»se ainda mais. 

A ilustração N? 3, mostra o comportamento do CFE na 
~ ›.. ~ ' autorizaçao ou nao para criaçao de novos cursos. Na mesma ilustra 

-« çao, verifica~se que, coincidentemente com o periodo em que a pri 

vatização do ensino superior no Brasil ganha maior dimensão, ë 

quando diminui consideravelmente,o porcentual de cursos negados.. 
Este porcentual atinge seu menor nivel em l97l. 

Observado pelo prisma da praticidade, o sistema fle 
xivel enseja composiçoes curriculares as mais variadas atendendo 
diversos cursos e com custos significativamente mais baixos.Pois, 

*Í Í” 
¿\ 

ÚQ f-Ê: Q;Ó no sistema sendo os Departamentos considerados unidades 

isoladas, tornava»se dificil desenvolver qualquer trabalho no sen 
,_ ,,

~ tido da criaçao de cursos, uma vez que o sistema era bastante fe 

chadoz



ILUSTRAÇÂQ NQ 3 

CURSOS SUPERIORES AUTORIZADOS E NEGADOS PELO C.F.E. 
(por ano) 

An Õ cursos cursos % de cursos 
autorizados negados negados 

9-~.¬...._._ ._..._:z:.f_zz~ ~ z_ __,,;..z f;'_..~.‹.:'z, ...fiz __v _. A--_ ~ __,z~›~:.____,_ _ _ :_ V '___ ____.._ ' ,=__, ..~._›.._...››-mn» 

1962 

1963 

1954 

1965 

1966 

1967 

1958 

1969 

1970 

1971 

1972 

10 

20 

11 

19 

95 

33 

118 

87 

10% 

172 

278 

2 17 

H 17 

21 66 

11 37 

12 21 

30 U8 

36 23 

H8 36 

1H 12 

18 9 

U3 13 - 

-fz?---i~~~zzz:__z f_.z_z:.. ,_ A-=»;:_.f,~;~z _ .: -z-Vzâfâwz :__ ~f 
, »1¬__: __ _¬ f;____..;_ _ «....=. 

T O T A L 897 239 21 
¡xr.:1::'.=&-.rxwzmzsnvfi 

Fomrez HORTA, 1975. 
~1~rx:mr3



BH 

"Neóte óentido, pata a cniaçäo de nouoó cuàóoô, zonng 
wa~óe neceóàäàia e abà¿gatöm¿a a goàmaçãø totaz de

1 

f 

uma eótautuâa pedagogica e adminiótnatiua, o que im
I 

| píiaava em inueótimentoó de tamanha oâdam que, "w na 

_ maiamia doó caóoó, ánuótmava a univemóádade poa gaita 
t de Àecunéoó paâa tanto."2 

Estes três fatores, na prática, dirimem qualquer ten 
dcnciosidade ou relutância para aceitação em se conceder vanta 
gem a favor do sistema flexível. Eles são indiscutivelmente de 

força e importância extraordinária, posto que, permitem ãs uni 
versidades a consecução dos seus objetivos, viabilizando~os atra 
vês de canais mais funcionais, flexível e pragmãticos, isso con 
seguido de modo mais produtivo e menos oneroso. 

Contudo, estabelecido o confronto, esta maior fun 
cionalidade quase translficida na ação departamental, tendo este 
as vantagens citadas a seu favorg obliterou~se por trás da exces 
siva burocracia que a congregação de Departamentos gerou com a 

2. JAGUARIBE, Eriandsen Freitas. Projeto Natríz Curricular pa 
ra Administraçao Acadêmica, UFPb, Ed. Universitária, Í978. 

P. 27.



65 

centralização de suas atividades nos Centros, e posterior enca~ 
minhfimento para filtíma palavra a ser dada pela Administração SH

1 

petiorn Assim, o que poderia resultar em vantagens, transfog 
mou~se de repente em estorvo pelo maü funcionamento da 

~ ~ mäquína burocrãticaQNo entanto, este dísfunçào nao deve ser 
~¬ - z. 'Q conslaerada como algo incorrigivel. 

No tocante äe outras vantagens oriundas do sistema
~ flexível convëm destacar»se "o a aäecimento da P5é~Gcadua ao; › P 

a gnadaI¿va pnofiióóionaíização do magióiënio mediante 
o mcg¿ma.de dedicação cxcluóiua, condáção ¿nd¿ópcn4ä~ 
oct ä aiiviãaãe da pcóqoiâa; o cacócentc empenho no 
apccfieiçoamenio do campo docente; a ôupcnação do ac- 
gime de cãtedna mn fiavon do ncgimc dc tcaõatho coope~ 
nativo inenenie E eâtnaxuma depaaiamcntafi; aê inovg 
çoeó em matcnia cuaaicolac c pedagogica, Àcóultando 
em áucompanãvsã áflcxibiñidade pano compou novoó mmàoâ 
e hab¿£¿¿açõeô; o dcôcnuofivimenío daó C¿ënc¿aó Fundg 
mcntaió, que adquáninam a autonomia da que óempàe go- 
zanam noâ paiâeâ induôtciafiizadoó; o âcconhecimcnzo 
da cxtcnóäo uniocäóitãäia como atividade ÂegÍi¿ma do 
omganiõmo acadêmico; a cneócentc pmcocupação com a 
peóquiôa c¿en£Ê5¿ca c tacnoäogica, cóóenciaió Ê pâã- 
pcia óobcnania nacionai em um mundo cada vez maiô dc- 
pcmdenio daó apfiicaçõeó do conñcc¿mcnio."$ 

No que tange ao aspecto estrutural, "com a cá 
imutuma adminiôtmafiua pmopoóta pcfia Rcfioämagaô un¿~ 
vccôidadeó eâ£aà¿am d¿u¿d¿daó cm* ãmgãoó dc adminió» 
taaçäo ccntàal o õetomáaã. 

Aoc öugãoó da aäminiótaação ccntaal, Reitocia e 

Pm5~me¿£onÁaó,cabca¿am a oâicwtaçäo, a Aupccviôäo a o 

contàõkc de Ãodoó oô âotoneô da un¿vecô¿dade. 
Oó ãcgäoó de adminiótnação óczoaiat compnecndcm 

.._.»~`..-¬-=¬-.-'J-7.-Z-`-v-.~.- 

3.' ALflMNERQUÉ¡ Lynaldo Cavalcanti de,QQ;ye§§igede_Res}iQede Erg 
Qjlêifi 19792 103. ' 

.šz.s.?:›_z.'.¬~_._.....ê 9

\
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0.. oó centavo, ¿nóI¿Iaxoó ou fiaauíãaäaâ a Êngao da coon~ 

denação ¿¿¿@&¿¢a a nfivefl Ãntcamadiaaio de adminiótaa» 
ção, neanindc Dcpaatamcntoa aginó. 

Como podemoó aonôtatan, a nova eótnuiund uniudí 
óitdnia na d¿áenenc¿a em muito da antaaion poa aópag 

, 

too que menecem aan manaionadoó, ta¿ó como:
h 

«- 
3 - Enquanto que na pn¿ma¿aa âituaçao tinhamoô am 

modelo de eóaoía qua Aa inawnbâa íoiaämenta da 
fionmaçäo do educando, na aiaafl oo Ucpantamen- 

Í Icó apenaó paazicipam na ¿onmagão deâiaó. 
¿ 

2 « Na eótaatnna anáaaion as eócoãaé anam aatõno - 

maô e auio~ôa¿¿a¿en£eâ, neóta ieaemoõ cê Dapan 
Iamenioõ numa poô¿ção opoôia, maiô ¿£exÍue£ no 
que tange a ana compoÀ¿çäo a um tanto dapendqí 
te no que concenna ã gonmação do educando. 

Vale ainda äeóôaitaa que entao muitaé Óüflúfiw ífif 
tambãm aó Un¿uan¿¿dadeà de atendem da nacnóôidadaó a 

anóeioó neg¿ona£ó e, poa conóeguinte, cabe a eta con- 
ccntnaa eõfioaçoó no óentido de afiimenian aaa deôidena 
Icó da deoanuoívimento do ó¿ótema."4 

Outrossim, parece ter trazido consigo a atual estru 
tura uma certa complexidade administrativa e acadêmica em rela~ 
~ 'N . ø _ çao a anterior» Isto e perceptível pela falta de caracter1za~ 
~ F ` _ ~ .¬. ..ú çao observada na dellniçao dos objetivos nao so da conjuntura an 

si, como também de cada uma de suas partes, sendo de dificil de 
~ as fronteiras do cafipo de atuação dos Õrgãos que a com» HI 1-UÚ }-J: H.) CU O 

poem. 

4' Matriz Curricular p. Adm. Acadêmica, 1913: 23.
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u.3 ~ Análise Critica Sobre o Sistema Acadêmico de PÕs~ 

äeíeame

Í 

A partir de l987, a juventude universitária brasilei 

ra, insatisfeita com a estrutura educacional vigente, apressou 
os acontecimentos que culminaram com a Reforma Universitãria,que 
se consolidou em novembro de 1968, quando revisëes normativas de 

grande profundidade ocorreram em todo sistema. Isso se deu por 
força da Lei n? 5.5UO/68. Essa Lei prevê que se funções basicas 
da universidade sao: 

a) O desenvolvimento da pesquisa; 
b) Desenvolvimento das ciencias, letras e artes; e 

c) A formaçao de profissionais de nivel universitário. 

Awnalisando a abertura dos poderes pfiblicos para a 

privatização, VAHL (l98O : 85) afirma que as pressões exercidas 

pela massa de estudantes que não conseguia ingressar na universi 
dade e por seus familiares, revoltados com a incomoda situação , 

foram se agravando ate que, em 1968, eclodiu o chamado "movimen 
CJ O U1 to excedentes", com a finalidade de pressionar o governo, 

atraves de manifestações pfiblicas, a ampliar o numero de vagas 
do sistema de ensino superior. - 

Esgotadas as medidas sem, contudo, haver sido encon 
trada uma solução para o grave e serio problema, decidiu o gover 

;_›. Í3 5-1. O }_›. C0 no possibilitar maior abertura as tiva privada, com o obje 
LJ. Css tivo de que esta ampliasse a capacidade de sua rede de IES 

existente e, tambem, como forma de atrair maior nfimero de inte 

ressadcs particulares para atuar no campo do ensino superior. 

LJ: 
1-:' 

›-' 
i-J» Esta abertura do governo para atrair e motivar a _
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ciativa privada foi representada pela maior facilidade ofereci 
da, traduzida pelo menor rigor exigido por ocasião da aprovação 
dos pedidos de autorização para o funcionamento de novas “`ÍIES 

particulares, por parte do governo federal. 

Estava deflagrado o processo de privatização desor 
danada e da expansão não planejada do ensino Superior no Brasil 
conclui VAHL (l98O : 88). 

Com o advento da Reforma, passa o sistema educacig 
¡-1. C3 Fi' (D H. *S 5-1. nal brasileiro do modelo seriado, mais rigido e ço 1" no 

na oâ , ,a . que concerne a sequencia, constancia e quantidade de discipli 
nas oferecidas anualmente, para o modelo de creditos, mais fle 
xivel, mais pretensamente democrático, em que o aluno escolhe 
as disciplinas que deseja cursar dentro de um leque relativamen 
te grande daquelas que lhes serão oferecidas. 

Como toda reforma, esta parece apresentar mais as 

pectos positivos que negativos, não obstante, no presente está 
gio, os aspectos negativos tem preenminência sobre os positivos 

M.3.l. Aspectos positivos 

Os dois aspectos mais positivos da Reforma Universi 
tãria foram: o vislumbre de liberdade na escolha, por parte 
dosalunos, das disciplinas que gostariam de cursar quando da Ê 
fetivação de suas matriculas, e a centralização e integração de 
areas afins do conhecimento, viabilizando a interdepartamentali 
zação e redução dos custos operacionais das universidades, so 
bretudo em áreas que requerem um significativo e substancial 
montante de investimentos como as ciências tecnolögicas e da 

saude.
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rf -_ Se observados com atençao, yerificarwsevä que nem 

um dos dois intentos ainda totalmente atingido. A liberdade H:O y-1. 

de escolha 5 coarctada aos alunos e a interdepartamentalização
1 

\ . . . . , . ainda continua sendo perseguida para atingir em sua plenitude. 
Neste particular, as universidades tem recorrido aos mais varia 
dos mecanismos para promoção deste desiderato que, em ultima 
Ç-Jo Í3 rf- Qi) ÍÍ5 S cia, auxilia consideravelmente as universidades para a 

¡
.

i 

concretização de seus objetivos. É comum encontrar~se hoje nas 
mais diversas universidades do Brasil os nficleos de pesquisa, 
os laboratories, escritõrios modelos e tantos outros organismos 
que, no fundo, apenas são concebidos com intenção de promover a

I 

maior integração entre áreas distintas de conhecimento, volta 
. . ‹ /.. -f. _. das para objetivos cientificos e tecnologicos, configurados nas 

n ^ - pesquisas, projetos, experiencias, etc., que em grande parte tem 
resultado em bons e salutares frutos. 

Lx. QM A despeito das incongruëncias detectadas na Re 
forma Universitaria, ë importante saber que apesar de seus 10 

anos de implantaçao, os responsaveis pela educaçao, parecem ter 
plena consciência de que seus objetivos, pelo menos no sentido 

pe 
I'-' }_-1. D» I-W <Z pragmático, continuam eis. Neste sentido, estäo sendo pro 

. ~ o 4 ú .L cedidas revisoes periodicas e sistemáticas nas suas diretrizes, 
objetivando alcançar as suas reais finalidades. 

De dois a três anos para cá, visando corrigir algu 
mas distorções provenientes dos pre-requisitos e do "Laissez fai 
re" verificado nas matrioulas feitas sobretudo por alunos em»

O C7' LJ. (U inicio de curso, encontramese em execução estudos r tivando 
minimizar as deficienciaãdecorrentes dessa liberdade de escolha, 
sem criter bem definidos, nem orientação adequada para 'que p-:. O U3 

possam vir a produzir resultados satisfatõrios.
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Desses estudos concluiu-se pela volta do processo de
~ blocaëem, onde a cada semestre sao oferecidas disciplinas (em 

quantidade relativamente grande), e o aluno, com a ajuda de um 
orientador, escolhe aquelas que mais lhe convëm. Embora pareça as

\ 

sefum processo que enseja maior liberdade acadêmica, os estudag 
tes ficam presos ã contingência da obrigatoriedade das discipli 
nas que compõem os curriculos de seus cursos respectivos e que , 

por determinação do Conselho Federal de Educação - CFE, correspon 
\1 U1 o\° de a aproximadamente do total de creditos necessários ä sua 

formação, fato referido, Assim, como se vã, a liberdade aca LJ. 
mx 

dëmica para os que pretendem ter uma formação menos especifica se 
QV restringe ã escolha de apenas 25 de creditos, mesmo assim, deste 

percentual, em alguns curriculos, existem disciplinas que devem 
ser cursadas como complementares obrigatõrias, o que limita aip 
da mais esta liberdade. 

Neste sentido, a avaliacao da forma Universitaria ›-¬‹ 
/*J Q

~ feita pelo Ministerio da Educaçao em 1975, manifesta o seguinte 
ponto de vista: 

"DaZ, óe poa um Kodo o óiótema de caëditoó Â eg 
, pegado como eigmento gaciíixadon da Reáomma, tendo na 

áfiexábitádade auhaieuíaa a aazão de óua condição, poa 
outno, a nágidez aunnicuflafi da eótmuiuna anteháoo nem 
óempae toana poóófuei óua eáativa apiicação. Em ag 
gunó caóoó, o óiótema da aaëdiioó chega a Aen aponta 
do, de ocondo com eóóa auafiiação, como um eíemento dá 
áicufitadoe da eeáenáda impãantação, como pâomofoa de 
"óobmeaaagaó" e difiicuidadeó paia o docenIe".5 

Com respeito ã dificuldade de ajuste da implantação 

-qm-:vz-1-nz-¡_...z-«..z.â....à'.¬..õa..u.'..¢‹-1.-› 

5. Avâiiàçãô « Mec, 1975, ¡¡ p. 5u7.
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do regime de crëditos¡que objetiva conduzir o sistema para' a 

liberdade acadêmica refletida na flexibilidade curricular› re» 
.I

9

~ | 

,_ _ sultando na consequente democratizagao da estrutura academica 
PÃVERO (1977 : 70), faz a seguinte advertência:

1

\ 

fu "A impflantaçao da Refionma tem moâtâado que oó 
documentos flegaió, âobketudo oó paimainoô Decacioó- 
fiaié, não óaiiéfiizemam pa¿nc¿pa£mcnte pan câiamem pa» 
dâõeó migidvó de neeótmutumação. A Ragomma davan¿a 
conót¿zu¿&~óe num pnoceôóo pcàmanente, äízxlvefi e di» 
nämiao de ajustamento daó inórituiçõeó aos abƒezivoó 
tnaçadoó em áunção daõ neceóóidadeó. Ê evidentemente 
um pâoceóôo dÀ¿Íc¿£ e nao àano oó gatoó Ae aeveíam 
conthaditãàioó." ' 

4.3.2. Aspectos negativos 

Ate meados dos anos 60, o modelo educacional adotar 
do no Brasil, desde o momento em que se pensou em universidade 
como congregação de escolas superiores, foi uma reprodução do 

modelo napoleõnico, onde a burocratização acadêmica era um fato 
incontestável e todas as universidades existentes na epoca, fun 
cíonavam nos mesmos moldes. Antes do advento da Reforma, inspi 
rados no modelo de creditos em voga nas universidades america - 

nas, os responsaveis pela implantação da Reforma Universitaria 
no Brasil, conseguiram adiar alguns problemas cruciais da area 
educacional, ajustando o regime de creditos (democracia academi 
ca), ao regime ate então vigente (autocracia acadêmica), resul* 
tando disso uma nova conjuntura educacional confusa e ainda ho~ 
je ineficaz.
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A partir dai, a estrutura acadêmica universitária nem 
era autocratica, visto que as universidades passaram a ter inte 

Qu 2-J 

o Ps É 5' Qi 
-.n 

resses preferências por determinadas ãreas ou campos 

doisaberfi e capacidade de escolha de seus curriculos, desde que 
(Ú *TJ *Cri 

9. 
'

J 
:Ã aprovados pelo nem era ilexivel, posto que a despeito da 

herdade na escolha de disciplinas por parte dos alunos, existe 
uma determinação, fixando em aproximadamente ~% dos creditos dos \l (H 

rf 
_ 

.. _.@¬. .... curriculos de cursos como sendo disciplinas obrigatoriasfi 

A par disso, distingue~se ainda os seguintes aspectos 
negativos: 

l) A falta de sincronismo entre as disciplinas cursadas a ca 
da periodo pela grande maioria dos alunos, pois eles, em 
geral, não tinham conhecimento nem consciência para escg 
lher aquelas que melhor cabiam para sequência de seus cur 
sos; 

2) Cabia ao Departamento estabelecer os critërios corretos 
atinentes aos prë~requisitos, o que nem sempre acontecia; 

3) Destruiu o clima de companheirismo, passando o aluno a ter 
(para cada disciplina cursada) contatos sempre com novos 
alunos, ate mesmo de cursos diferentes em cada turma que 

assistia aulas, podendo isso ter inrluido negativamente no 
que concerne ao aprendizado; e 

H) Por outro lado, o fato de se ter alunos de cursos distin 
tos nas mesmas turmas (ainda hoje isso perdura), tornava 
dificil para o professor estabelecer normas para conduzir 
sua disciplina, sobretudo por haver na classe interesses 
e expectativas bastante diversificadas sobre o que 
seria ministrado. Acrescente-se a isso, que em alguns
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casos estas turmas ainda contavam com alunos nos albores
N 

| 

das suas carreiras, e outros em vesperas de conclusao de
I 

seus cursos, o que evidentemente seria necessario dispen 
ser tratamentos especificos para cada um desses tipos de 

j 

alunos. Isso não ocorrendo, incorreese no risco de se
k 

F ter transmitido aos novos alunos velhos vicios e compor" 
__ n 0 " w. ~ A Q tamentos indesejaveis, o que nao convem a quem ingressa 
nas universidade repleto de esperanças. Outras consequèl 
cias desastrosas dessas misturas,dizem respeito ã maior ou 
menor vivencia dentro da universidade, conhecimentos an* 
teriores necessários ao bom andamento do programa, situa 

._ A e¬ ... çao diferente para se proceder a avaliaçao, etc. 

É por demais sabido, ser de fundamental importância 
o relacionamento humano dentro de organizaçÕes,sefiam elas de que 
tipo for, mormente tratando»se de instituições de ensino. E' 

sã' 

tem sintomas de que esta sociabilidade conseguida atraves de 
grupos informais, em “bate~papos" e reuniões constantes, onde a 

troca de informações fazia parte do dia~a~dia, constituiasse em
› 

elemento de grandevalia para a formaçao dos estudantes no que 
W -. '11 -. a concerne a sua visao global dos aspectos politicos, socis 

ais e economicos do pais e do mundo» Durante alguns anos este 
relacionamento tornou~se dificil e praticamente impossivel den» 
tro das universidades. Este periodo coincidiu com a epoca da rg 
plantação da Reforma e se estendeu ate bem poucos anos atras, 

§-U Í3 rf K3
x 

P1 FfO quando, com de fortalecer este relacionamento -entre m1 
L_1. 

9:1. tros -,foram reavívados . os Diretörios Estudantis e se fala 
hoje no ressurgimento da UNE »- Uniao Nacional dos Estudantes. 

Neste sentido, caberia uma indagação que talvez pos 
sa servir como motivo dereflexão aos que as vezes inconsciente»

f
I
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mente,tecem criticas as universidades, cobrando delas um debito 
que pode ter sido assumido por força de circunstâncias. Pica› 

~ ~ pois,aos que assim têm agido a seguinte indagaçao: nao seriam 
osffatos aqui apontados tambem alguns dos que contribuiram e 

contribuem fortemente para o tão propalado insucesso dos frutos 
da Reforma Universitaria?

1

\

\ 

L* ~ 4» ëz se êcsesrgêlel .fé E1. E›fl;Pfif12âêi° das 
Matrículas 

›

I 

Como se pode verificar pelos dados apresentados na 

ilustração N? 4,0 crescimento da demanda por matriculas na dëca 
da de 7G tem ocorrido de modo significativo nas areas de Ciënf 
cias Humanas e Sociais, em detrimento das ãreuade 
Ciências Bioldgicas, Profissionalização da Safide, Ciencias Exa” 
tas e Tecnolãgicas, não obstante a relação candidato/vaga ter 
ultrapassado a cifra de 3/l para as áreas de Ciências Bioldgi « 

ea_e Medica. Desta relaçãozo curso medico ainda ë o que atrai 
maior nfimero de candidatos, embora ja tenha diminuído seu per e 

centual de matriculas em função do crescfinento das areas Huma w 

nas e Sociais, o que não se observa na ãrea Tecnolõgica. 

Ainda com relação Â ilustração da constata'~secmeZQ 
houve uma redução de demanda na área de Ciencias Humanas delW,0 
para H0,0% no periodo compreendido entre 1972 e lã77, enquanto 

'Ú (D '15 IP* 

;Ú 
que a oferta caia de 55,5 para 52,0% nesta area, em igual 

É-U 
G; IJ

~ do. Entretanto, na ãrea de C cias Bioldgicas e Profissoes da 
Safide, a demanda permanecia constante, enquanto, no periodo em 

voga, a oferta caia de 12,0 para 8,0%. Esta redução encontra qi 
plicação no crescimento considerável dos estabelecimentos isola
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dos. 

A despeito disto, a ilustração n? 4 -ainda eviden-
O 3-4. -W uma disfunção na distribuição de vagas no sistema universi» 
tãrio,que¬ resulta da relação 

Í . 

demandafoferta. Embora, seja a 

LJ. 'Si gm maior oferta aquela referente ãs areas Humanas e Sociais, É 

temente nestas áreas, onde se constata a menor relação demanda/ 
oferta, sendo em alguns casos decrescente, no periodo considera 
Ó0|(V@P Letvãfi Ê-AFÍQS)-Por outro lado, na área Bioldgica e Pro 
fissões da Saude 'verifica~se um crescimento de 5` 

\I 
Í\3 o\° nesta-«-re 

lação, no mesmo periodo. 

A ascenção vertiginosa das areas Humanas ea Sociais 
encontra ressonância na entrada no mercado educacional das ins" 
tituicoes 'articulares. ue tiveram um oder ve etativo extraor .s J 

__., 

dinãrio, elevando de maneira considerável o nfimero de alunospes 
pecialmente no periodo compreendido entre 1965 e l§7M, determi- 
nando uma redução nas matriculas do setor publico. Assim, obser 
verse que enquanto em 1965, 87.587 alunos encontravam~se matri~ 
culados em universidades e estabelecimentos isolados da rede pu 
U' FJ Ê'-'a Õ :'15 É QJ . , -v -f . rede privada, o numero de matriculas naquele ano era 

,__ 

_.. ø de 68.13 Já em l97M, para um total de 3H5.672 alunos matricu 
lados na rede pfiblica, o total de matriculas da rede priva‹ia 

U: p-4. GQ D' 9-» crescia para 550.528, ficando, portanto, um maior fluxo de 
matriculas dirigidov para o setor privado.Para se ter uma ideia 
incremento da matricula no periodo 1965/1974, ver ilustração n? 
Bz 

A HK üflãäo da matricula no setor rivado 
, re 

aultã da abertura realizada elo overno ara investimen»P 
â.. to em educaçao, por parte da iniciativa privada. Isto se deu a 

partir de l§G85 atendendo aos reclamos originários do limita‹io

O
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numero de vagas existentes na rede pfiblica, dando margem ao spa 
LJ. 

ms recimento da figura do "excedente", aludida no item 3.2- des 
te capitulo. A constatação deste fato enoontra~se nos dados Q 
presentados nas ilustrações de n?s 6 e 7. 

Como os cursos existentes nos estabelecimentos de 

ensino da rede privada estivessem voltados mais, ou quase que 
exclusivamente, para as areas Humanas e Sociais, Justifica~se a 

elevação da matricula na rede privada, em detrimento da quase 
compartimentalizaçao destas mesmas na rede publica. 

De outro lado, a preferência desses estabelecimen 
tos por estas áreas se deve ao fato das mesmas exigirem um mon 
tantefde investimentos significativamente menor que as áreas 
Tecnolõgica e Biommëdica . Entretanto, deve~se ressaltar que 
se de um lado o aparecimento destes cursos foi o responsável pe 
la elevação das matriculas nas êreas Humanas e Sociais, de ou 
tro o mau funcionamento e na maioria das vezes a inexistência de 

escretõrios modelos, escritõrios de planejamento, escritorios 
de elaboração e analise de projetos, para cursos como Contabili 
dade, Economia e Administração e, um Forum ou local “apropriado 
para a pratica forense, para os cursos de Direito, tem determi 
nado uma queda brusca e vertiginosa no nivel dos profissionais 
formados nas duas areas em questão. 

Uma constataçao do grande crescimento dos estabele 
cimento isolados ë mostrado na ilustração n? 8, onde se obser 
va que para cada 10 universidades existentes até 1970 existiam 
quase 100 estabelecimentos isolados. A partir dai, a ascenção 
destes tem sido de aproximadamente 30% a.a. em relação as uni 
versidades. 

As eonsiderações apresentadas registram a confian
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1LusTRAçÃo N97 

EXPANSÃO DE VAGAS 

l965/1974 

_,m1W11W-"f-1¬1. 1¬ 1..mWW-1fi11Tm111«¬ 
NQ 8 NÇ 1 8 1 

--1' - 1

1 

1. E. S 
rw..~.8«M.m.-__~»~_*_@.w¶.«*~»m~__m.m_..__Mm”«_",M 

PUBLICAS P81vAD8s ~ 
* TOTAL 

.~1.%-m-1111W1-1.__11.11, -1111,11. 1 _ __.__111- .-11-1111_1. 
,

1

1 

11904 
* 1965 

1965 

1967 

81988 
°l969 

°19?0 

`l97l 

¿1972
i 

¶19v3 
zl97¢ 

j 

28 

1 32
š 

É 33 

¬ 

42

1 

U1 \l 

69 

78 

' 83 

9. 

7 100 

3 48. 

873 

100 
?~.7 PJ KO 

5l0 

653 
LG U? 

889 

457 

907 

298 

572

i 

51 

50 

48 

53 

55 

40 
'38 

35 

30 

30 

29 

27.573 

32.224 

35.031 

38.405 

39.935 

85.453 

115.578 

143.188 

198.302 

227.178 

248.177 

_...-_ ..._ 

49 

50 

52 

47 

45 

eo 

62 

85 

Í70 

70 
`71 

1

1

I 

56. 

64. 

68. 

80. 

88. 

143. 

185. 

221. 

280. 

320, 

348. 

446 

324 

860 

915 

588 

008 

277 

645 

209 

475 

749 

¬.-...f _ 

FONTE: MEC/DAU, 1977. 
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ILUSTRAPÃO NQ 

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS DE NÍVEL SUPERIOR

I

I 

ã

1 

l968~l977 

zzz.__-».~ ,~__-fzvz-z.‹..‹-.-›«-_~.~.z'z.v_ V ,.-4-____..... zzzz _' .zzzzz __ z.._.:4zz__ z..._...f; _ _._.zz.zz.. f _.u. fz_»_f~zz-zz-z'f', ~¬..-...V-f__f f-=- -- 

.. NÚMERO DE ESTÀBELEQIMENTOS 
__ _ .zr zz- ,_ z V 

_ Í V _ A--.¬ V W..--._ _' Vz_..v_z V_¬¬__,~_ z¬z;,_,z____z¬zV z 

ESTABELECIMENTOS 
ISOL. E FEDER. 

.‹¬-z-f~¬f; ~:» ‹ 7 7 _ _, z V z _ ~.............._ _ f f~ z ~_..._. V ;__»»~z,z_ z ff' z_ 

UNIVERSIDADES TOTAL CRESC 
__JÍ:lÊ“Êš\Ê‹__,% J 

1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
l973 
1974 
1975 
1976 
l977 

41 
45 
49 
52 
53 
57 
57 
59 
63 
64 

397 
510 
554 
603 
672 
740 
791 
818 
822 
827 

..-....--..›-_¢‹.‹».. 

438 
U1 U1 U1 

603 
655 
725 
797 
848 
877 
885 
891 

27,0 

10,0 '

l 

9,0 
8,0 

0,0 
6,0 
3,0 
1,0 
0,6 

FONTE: Catálogo Geral das IES. ~ l973 e 1975/76 
SEEC/MEC ~ Estatísticas da Educação Nacional. 1960/71"
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go no sistema flexivel (regime de creditos), contudo, dadas as li 
mitações que foram impostas atraves das politicas pouco eficazes 
adotadas para o sistema educacional na trajetõria hoje percor9 Fi' (DK 

rido pela Refiorma, ê preferível optar-se pela medida de salvaguap 
dar o que existe de bom e aproveitãvel, do que se fez o pre 
sente. E, através de um processo lento, mas gradativo e cuidado 
do,tdesde que efetivamente cönscio dos seus resultados, proceder 
reajustes na estrutura vigente, encaminhando~se, desta forma , 

para uma maior liberdade acadêmica. 

LJ. Sl: Muito tempo foi desperdiçado com empirismos nesta 
área, alem de se haver menosprezado em demasia os estudantes, fa

~ zendoflos de cobaias ä aplicacao de reformas em hora inoportunas , 

u n v' 1 executadas de maneira irresponsavel, leviana e pouco estudada em 
~ ~. , termos de adaptaçao a nossa realidade. 

Quando, no primeiro capitulo deste trabalho, foi re 

ferido ãs possiveis vantagens, que o regime de creditos poderia 
ensejar, estava~se aludindo também as suas potencialidades laten 

tes. Três vantagens foram comentadas anteriormente e, outras de 

relevante importância advindas deste regime merecem atenção. Uma 

delas, de profundo valor pragmático, ëeaquëla pertinente â possi 
bilidade de se ajustar os curriculos as realidades, interesses e 

necessidades, locais, regionais ou nacionais, dependendo, eviden 
temente, do porte da universidade e das diretrizes ou politica 
que lhes forem traçadas. 

Tradicionalmente, as universidades tem demonstrado 
uma atuação quase que insensível as peculiaridades regionais, a 

que se acham condicionadas. Têm sido igualmente insensiveis ä de 
manda de formaçao de quadros profissionais, a carencia de conhe 
cimento em campos prioritários etc. Tal insensibilidade acaba
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se constituindo em fator de profundas deformações na maneira co 
mo atuam e na forma como são vistas e entendidas pelos que dela 
não participam M mas que, na verdade, delas dependeriam - ou de 
veriam depender.

~ 
, Ao termino de sua gestao ä frente da Universidade
É 

Federal da Paraiba ~ UFPb o professor Lynaldo Cavalcanti de AlV 

~ ~ buquerque, referindo~se ã regionalizaçao da acao da Universida 
de, assim se expressou: 

"Como agmauanáe u eótu óituaçäo podemáa óea mei 
- , I 

. _c¿onada,"a_pouca qdequaçaø de óeuó eumetcuíoó u peobke 
, ..~ _ 

.. matica tecnica, econômica, ôoaiaã e cufitueafi de cada 
aeg¿uo. Em muitoó caóoó, oó cuaeíeufloó, poe óuaó chá 
gemó, conteãdoó e dáeecionamenio e ainda ¿a£haó na óua 
execução, tem Aeóufltado maiô em deáoemuçäo pko¿¿óó¿o 

¡ ~ A , nai do que em uma noamuçao upmopàiada. A eonóequeneàa 
conótatada E que em óua geamde ma¿oe¿a oó“ 5“pió§¿¿â¿g 
naió goamadoó om¿entam~óe puma aó exigënciaó de outnaó 

4-. negiãeó, notadamente aê de maine atáuidade econom¿ca , 

como o Ceniàa-Su£".ó 
~ N Na politica de regionalizaçao e interiorizaçao da 

. . . 
_ 

z . . .¬ . ¬ 

Universidade Federal da Paraiba, pode~se encontrar um bom exem 
plo do que ora se comenta. 

Recentemente, foi criado o curso de Engenharia de 

Minas, implantado no Campus II da U?Pb,situado na cidade'de Cam 
pina Grande, com vistas ao aprofeitamento das gotmxialrümeseâri- 
queza de recursos minerais locais, sendo inclusive criada uma"Mi 
na-Escola"para maior desenvolvimento de pesquisa na area. A con 

guração dos Centros de Ciências Agrárias e de Formação de Tec Ha ¡_:. 

nologos nos Campi III e IV, respectivamante, localizados no 

5- ilFäJ_9.iP§sfãI§,.z ñs=!19¿=_"1aeri<>â_i_ ›:f¬f=l.sLie.-£ia;¿al 

'”_ ;¿hA1buguergue. Ed. Universitária, 2979, p. 7!.zÉ ii I;
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interior do estado, que contam com varios laboratorios e nflikns 
deípesquisa, todos voltados para os interesses da região. Como 
É o caso dos laboratõrios de solos, de fitotëcnica, zootecnia , 

etc. Acrescentesse que, nestes dois campi entre os anos de l977 

e 1978, foram oferecidos mais de 50 cursos de extensão destina~ 
dos a tecnicos do S.A.A., EMBRAPA, e outros Õrgãos pfiblicos,bem 
como para tratoristas, agricultores e pecuaristas da região. 

Destaque~se ainda que dos 23 nucleos~ existentes, 
aproximadamente 13 estão voltados para os interesses regionais, 

I _ ~ caso tipico do NDIHR - Nucleo de Documentacao e Informaçao His» 
4' n -. f' . 4 - "' torico Regional; NEE ~ Nucleo de Energia Eolica; NEPREMAR-Nu 

cleo de Pesquisa em Recursos do Mar; NMT ~ Nucleo de Medici na 
T NUPI « Nucleo de Pesquisa Institucional, etc.. Ou- *ÊO 'Ú É-'0 Ô ÍÍU }._J

~ tros tantos laboratories, alguns dos quais de projeçao nacional, 
destacandowse entre eles o LES ~ Laboratorio de Energia Solar , 

pioneiro no Brasil na pesquisa nesta area, reune uma equipe de 
tecnicos e cientistas constituida em sua quase totalidade de PhD 

.-0 ~ e mestres com cursos de pos»graduaçao na França; o LTF e Labor 
ratorio de Tecnologia Farmacêutica, que trabalha com ervas, gra 
mineas, tubërculos e demais vegetais da região, etc.. 

Dos seus 58 cursos de graduação e 25 de p5s*gradua~ 
ao a nivel de mestrado e doutorado cerca de 10% tem em seus3 

curriculos disciplinas, quando não a sua propria filosofia vol* 
tada para os interesses regionais.
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4.5 " Êintese 

1H› Uma das premissas sobre a qual assentou-se o espir 
to que se tentou imprimir ao sistema gducacional brasileiro com 
a implantacao da Reforma, viu, de repente, invertido seus resul 
tados, quando posto em pratica. 

Era intezçao da Reforma, entre outras, aglutinar os 
estabelecimentos isolados de ensino superior em universidades , 

A ~ ~ admitindo a existencia de associaçoes, federaçoes ou mesmo esta 
belecimentos isolados com vida prõpria em casos excepcionais,a§ 
sim expresso no Art. 29 da Lei 5.5HU. O ensino superior, indis 
sociãvel da pesquisa, serã ministrado em universidades e, excep 
cionalmente, em estabelecimentos isolados, organizados como 
instituiçoes de direito publico ou privado. 

( 
I ~ Decorridos dois lustros de sua implantacao, parece 

estar seu resultado trabalhando com "produto inverso", nao obs* 
tante encontrarem-se seus fatores na ordem exata de sua progra- 
mação. O ensino privado a nivel universitario, hoje, É respon* 
sãvel por'75,30% das IES, sendo 72,HO% de escolas isoladas. O 

setor publico, conta com 2H,70% das IES, das quais 19,70% esco-
~ las isoladas (ver ilustraçao n? 10). 

Traduzido em termos de expansão de matriculas, con* 
siderada a evoluçao do sistema num periodo que vai de l960alB75, 
nos tres niveis, É facilmente constatãvel o significativo decrës 
cimo na capacidade de absorção do alunado de 39 grau por parte 
do setor publico e uma inversao nesta capacidade nos ensinos de 
19 e 29 graus. 

Enquantoês instituições publicas de 19 e 29 graus 
cresciam de forma extraordinária, atingindo indices de cresci*
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MINISTRATIVA - 1977 

PARTI- 
PÚBLICAS CULARES TOTAL 

F E M T % T % T % 

UNIVERSIDADES 30 10 03 43 4,7 21

T 

2,3 54 ,7,oõ 

FEDERAÇÕES 01 01 02 0,2 0,5 O U1 07 

ESCOLAS 
ISOLADAS 16 68 95 ' 179 19,7¡õ57

1 

\J f\J
~ 

›b~ CC LJ CN 92,1 

TOTAL 
1 

47 79
1

I 

98 224 24,7§õ83
I 

75,3 907

\ 

100 

17,06

7 

FONTE CODEAC, DAU 1978
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mento dificilmente superãveis, especialmente no periodo 70/75 

(epoca que coincide com a implantação da Reforma) as institui * 

ç5es particulares, nesse mesmo periodo , cresciam de modo re- 

trorso, conhecendo por essa epoca seu nivel de maior decréscimo 
(ver ilustrações 13 e 14). 

Ja no 39 grau o fenômeno se transmutava, sugerindo 
aa 

a existencia de uma transferência maciça de investimentos do se 

tor pfiblico para o setor privado de ensino superior, refletido 
na considerável expansão de matriculas dos estabelecimentos iso 

T-'I 'J 1›-Jo O PvW Pi' ›-J» < W lados, que em sua grande maioria esta vinculado ã 

privada. Ver nas ilustrações n9s l5 e 16 como ocorreu com a ex 

pansao dessas matriculas no periodo compreendido entre l96H a 

1977.
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EXPANSÃO DAS MATR CULAS 

LLUSTRAÇÃQ me 13 

10 GRAU (PRIMÃRLQ) 

7
I 

91 

ANOS 
1 

I.P0õL1càs 1-4 .PRIVADAS % TOTAL A de CREJSC. % 

1960 6.GOÇ 

1965 ¬ 8.822 , 

1970 11.657 

1975 
i 

14.803 1 

LD N) I*-' 

CI) ® 

d0 

1

` 

,Q 

88,9 

91,0 

I 

z

I

I 

858 ` 11,5 

1.101

T 

11,1 

1.153 9,0

L .273 7,9] 
3

I 

7.458 

9.923 

12.810 

16.116

1

1 

‹ 

I

I 

110.0 

10 GRAU (GINÁSIO) 

fp Amos 7 1.P0nL1CÀs T 
4.

\ 

.LRIVLULS TOTAL [_ QC CRESC. % 

1960 310
I 

-lá 

LJ 

CJ 

b"-

`

` 

I\) 1965 5 658 
1970 

É 

1.70; 55, 
1975 * 3.913 74,0 

, ,___

0

2 

591 
987 

1.381
1 
.L .375 

65,0 
60,0 
44,8 
26,0

¡ 

I 

_____í.___ 

910 
1.645 
3.083 
5.290

1 

1

1 

401,0 

29 GRAU 

ANQS 1 
I.P0aLIcAs :#1 

' I.1*RI\UU3hS % TOTAL
1 

A Lv; (,`1`”;2$LÍ. %
z 

-l>L‹JL›¡ 

U`|U'¡CJ 

1950 
I 

50.130 
1965 

I 

17s.1õó 
1970 “ 451.õõú 
1975 |1.00e.s1;

1 

60, 

0 190 
L;0 

0 
1

5 

0 7 

__ J 

L.) C 
5 \ J ,L 

32 

.970 

.022 

.911 
U) .C- 

,:z. 

70,0 
65,0 
55,0 1. 

267.100 
509.110 
003.475 

40,0 1.030.060
1

i

1 

,;,,w 

ENSINO SUPERIOR 

ANQS I.PCsLLuns 
,.__.. 

_... 

‹<‹“ 

` 1.PRITADAS % TOTAL 
\_1 

É da ÇFE5C. % 

i 

57.050 
§ 

87.590 

i 

210.600 

Í 

358.000
1

. 

J. 

U* 

ow

1 
LD 

C`‹ 

fx; 

~ 

`

_ 1960 
1965 
1970 
1975 

1

2 

f\ É .l70 
\›Ô.1”3U

L 
5 

i 

Í1ä.900 
5/.7 . 

593.300 

37,9 
43,0 
50,3 
62,3 

93.200 
155.800 
425.500 
951.300

É 

130,0 

FONTE: CODLAC/JÃU/MEC.
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EXPANSÃO DAS MÂTR|'CULAS NAS UNIVERSIDADES E ESTABE- 

|LusTRACÃo N2 1. 

LECIMENTOS ISOLADOS - 1964 / 77. 
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5. O DEPARTAMENTO E A NOVA ESTRUTURA DA 
UNIVERSIDADE BRASILEIPA



' 

5.1 ‹ Ê Departamentaligaçãq naâ Universidades firasileiras 

A Reforma Universitãria. romperia de modo definiti 1› 

vo com a estrutura de universidade concebida nos moldes preexiâ 
tentes desde a criação de escolas superiores, faculdades e H' 3 Im 

titutos no Brasil. 

A partir dai, passaria o Departamento a assumir o 

lugar da cãtedra, transformando-se assim em causa e efeito de 

sua extinção. Essa mudança imprimiria uma nova concepção de
0 universidade em que o regime de credito, então adotado, permiti

~ ria maior flexibilidade na composiçao curricular. 

A Reforma, ao instituir o Departamento como celula 
da estrutura universitária, o transformaria em elemento de vi 
tal importância para sua organização e operacionalidade. A prã 

` f" 4 . vv tica, porem, tem apresentado serios problemas na estruturação da 
universidade a partir do Departamento, sendo possivel detectar~ 

. ~ 4 "›~ 
. . se algumas disfunçoes,que tem resultado em consequencias indese 

jãveis a todos os setores da instituição. 
" A Com a pujança e consequente acréscimo de importan- 

cia que os Departamentos começaram a assumir dentro das estrutg 
-. \ I o " . › s ras universitariaszyzpos-Reforma, tendo sido inclusive esta es- 

trutura calcada em torno deles, passaram entao estes a setoriz¿« 

rem conteudos especificos que tem por objetivo o desenvolvimen~ 
to de determinados campos do saber. Assim, de conformidade com 

D l porte e forma como se encontra organizada a universidade,pQ
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derã existir nela uma quantidade demasiadamente grande de Depar 
tamentos ou consideravelmente reduzida destes. 

Contudo, deverá sempre prevalecer, em quaisquer des
~ sas situaçoes, critérios de funcionalidade ou racionalidade,coQ 

I- _ . . - suhstanciados nos moldes de administra-los ou geri-los, com o 

fim de se conseguir resultados concretos, tangiveis e compati
A veis com os objetivos e importancia adquirida pelos mesmos des , nu-I 

de ? adoçao do regime de creditos.
~ Uma maneira de racionalizar a açao departamental no 

caso de Departamentos de grande porte, ou seja, Departamentos ' 

com grande diversificaçao de disciplinas, ë atravës da setoriza 

ção, ou criando-se setores especificos, distribuindo melhor os 

docentes e gerindo com maior facilidade e talvez maior precisão 

e produtividade, suas ações quer no ensino, na pesquisa ou mes 
mo no campo das atividades de extensão. 

Caso seja ele de pequeno porte, configurado pelo re 
duzido numero de disciplinas e singularidade nas ações institu 
cionais em suas ãreas especificas de atuação, a solução serã da 
da pela integração com outros Departamentos de áreas afins ou 

não do conhecimento com quem possa vir a interagir, de maneira
~ a emprestar e receber contribuiçoes. 

Este assunto será melhor tratado na proposta de re 
~ ~ estruturaçao da açao do Departamento, que serã alvo do ultimo 

item do proximo capitulo.
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5.2 - Q §nsino, 5 Pesquisa É É Extensãg como Atividades 
Departamentais 

Como jã referiu anteriormente, o Departamento na atual 

estrutura torna-se o Õrgão responsável pela execução das ativida 
des-fins da universidade. Ora, sendo o proposito da Reforma Univer 
sitãria que: "0 enóino óupenion tenha poa objetivo a peóquióa, o 

deóenuoivimento daó ciãnciaó, lezaaó e aateó, e a áonmaçäo de pag 

fiióóionaió de nZve£ un¿veäó¿täh¿o"7 e, sendo o Departamento o vei 
culador da ação universitária, seria õbvio que este se organizaâ 
se com caracteristicas a permitir a fluidez do processo para o 

qual foi concebido. No entanto, em razão do que se apontou no ul 
timo item do primeiro capitulo, não vem o Departamento alcançando 
os objetivos para os quais foi criado. Posteriormente, no proximo 
capitulo deste trabalho, será dada maior ênfase a tal assunto. 

Cabe salientar que por ocasião da irrupção da Reforma 

Universitária brasileira consubstanciada pela Lei 5.540, não ti 
veram seus legisladores a preocupação de incluir, de forma eš 
plicita, a extensão como atividade ou função a ser exercitada pe 
la universidade - atualmente as universidades vêm sendo w'chama 
das a exerce-la de forma marcante - como algo de relevante den 
tro de seus dominios. 

Neste particular alguns administradores universitã 
rios poëm dívida quanto ã extensão quando vista como mais uma 

I. Lei 5.5ü0, de 28 de novembro de 1968, art. I?
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função; admitem tratar-se de algo que deriva das duas outras 

funções (ensino e pesquisa) tratadas de forma direta e textual 
,¡'¡ “F WH" .,‹ 
_ ,'~ › Y

_ 
_. _. 

_ 
.l 

pela lei da Reforma. š§f 
z‹` 

O professor Lynaído Cavalcanti de ALBUQUERQUEÊ analisag 
do o assunto, assim se expressa: 

"O deóagio da aealidade nac¿ona£ c daó aópiaa- 
cocô comun¿£ãn¿aó, aó pccaliaaádadcó de conjuntaaa ac 
gionafi, a caltica ao e¿¿£¿ómo 2 ao Lnóuflamcnto, con- 
dazinam aó an¿veaó¿dadcó a acdc5¿n¿acm óea dcóempenho 
gfiobafi, abaindo uma noya¡5hcnIc de ação: a pacótacão 
de ócaviçoó ã comunidade. Chegou-oe ao ponto de com 
óigaaaa a cxtcnóão demo uma tcacciaa áunção aniucaói- 
Iãaia. São ¿nd¿ócat2vc¿ó a £cg¿tÁm¿dadc c a ac£euãn¬ 
cia da cxtenóäo como a£¿u¿dadc aniucaóizãaia. Maó, a 
paatia de ócu d¿menó£onamcnto como nova gunção, paóôa 
nam a paoópcaaa expeaiënciaó exzacmamcntc d¿ócat2vc¿ó, 
aíëm de óe de£¿.caa oaiao tipo de diótoação: a exíefi 
óäo paaakcía ao enóino c ã pcóqa¿óa, dcócompaomctida 
com a ativádade d¿dã£¿co-c¿ent26¿ca da un¿uca¿¿da 
de." _;

'

S 

E, em seguida acrescenta: 

"Enóino c pcóquióa óão fiançõeó bãó¿caó, oaiginã 
niaó e dcginidoaaó da anáucaóidadc. Exicnóão ë 5an~ 
ção da ma¿oa Ámpoatãncia, maó óua £eg¿I¿m¿dadc eóia 
paccuswnøazte cm óca dcaivada. O que óc cótcndc 5 coma 
n¿dadc, óoô a óoama de cuaóoô c óeau¿çoó, óäo oó ae- 
óafitadoó do cnó¿no c da pcóquáóa, gunçõcó eóiaó áne- 
acnteó a univeaóidadc. Extcnóão óem compaomei¿me›1to 
com a atividade d¿dãt¿co-cientzfiica da Ãnóiituição mb 
E áunção univcaóiiãaia. A atividade extcnóioniôta toa 
na~óc, poa aóóim dizea, um macaniómo de aficaiçäo da 
paõpaia aatøøükiddde do deõcmpcnho d¿dãi¿co~c£cntÍ5¿co 
da an¿vca¿¿dade. 

2. ALBUQUERQUE, Lynaldo CavaIcantí.de'op. bit. P. 55
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Não ax¿¿ta quafiquaa aalaçäo de paecedëncia anime enóá 
no, peóquióa a extanóäo, a sim uma Ãntaaaçäo e ¿nIe¿ 

1 dependënc¿a deóóaó taëó dimenóõeó Ànótiiucionaiô. 0 

enóino pode e deve aea£únenIaa~óe paamanentementaaflqgs 
uëó da peóquióa e da axtanóäo".3 

Para Nelson de Figueiredo RIBEIROÍ no entanto, a rg 

ferência a extensão como atividade a ser desenvolvida no âmbito 

departamental estava subjacente aos objetivos para o qual tg 

riam os Departamentos direcionados suas açoes. Quanto a esse 

particular ele assim opina: 

"OA fiundameníoó em que óe apoia o Pfiano depafi 
zamental 6azem~no óaagia como um todo complexo, óíntg 
óe de todoó oó eiementoó que ¿ntegaam 0 Plano Gíobal 
da aniveaóidade, maniáeóiação m¿cao~oagan¿zac¿ona£ do 
Siótema de Pianejamento un¿ueaó¿iãa¿o. Aóóim, como o 

iodo (Plano Gfiobañ da univaaóádadel, a pauta (0 Plano 
dapaatameniall E eótauzuaaàgom baóe em qaatao diman - 

óãeó 5andamenta¿ó= a adminióiaativa, a acadêmica, a 
áinanceiaa, a 6Íó£ca. Eóóaó dimenóõeà óäo equaciona- 
daó num paocaóóo da otimizaçao paaa que o Depaataman~ 
to poóóa, neíaó apo¿ado, deóempenhaa óuaó at¿uÁdadeó~ 
áimr o enóino, a peóqu¿óa, a extenóäo. 0 Plano da~ 

‹~ paaztamenztafi Ê, poi? 0 equacionamento, a otimzizaçao de_§_ 

óaó dimenóãaó em toano daó at¿v¿dadeó que Laã deóempg 
nhaa no peaíodo conó¿daaado"` 

concluindo em seguida: 

. "o enóino, onde óøaäo demonótaadaó qaaáó aó dióci - 

píánaó, ou matëaiaó que óeaäo miniótaadaó no peaíg 
I O 5 do, óaaô caagaó hoaaaàaó, Iuamaó, eópaço 52ó¿co e 

docanieó aeópeciivoó;
_ ~pø 

3. idem, idem p. 57. 
Q. RlBLIRO, Nelson de Figueiredo. Q Departamento na Organizaoão 

Universitária, Ed. Universitaria UFBa. 1977: 70.
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. a peóqaiâa, onde óeaão Ãndicadoó oô pnojetoó que 
óenão deóenuo£u¿doó no pen2odo e quaâó aó etapaó 

« de cada um deieô que óenão penóegaidaó, quaió oó 
neeanôoô áinanceinoó e mateaiaiá que óeaío mob¿£¿~ 

I zadoó pana cada am, qual o peóóoaí docente e aaxif 
£¿aa que em cada um óeaã apíáeado, óuaó cangaó ho» 
näniaô e ôeuó nonänioó; 

. a extenóão, demonâtnada ataaueó de pnojetoô e ati* 
uidadeó, deócneuendo oó tipoó de óenuiçoó de exten 
óão que óenäo nealizadoó, como, quando e atnaveô de 
que docenteó o ôenao."5 

Jg O`érofe9s¿P Hernani Savio SOBRAL? associa a extensão 
ã pesquisa e, reportando~se ãs atividades de pesquisa e exten P
~ sao como indissociãveis, estabelece as seguintes metas para o 

Departamento, em termos de Planejamento e Execução: 

"Peóqa¿óa e exienóao 

Planejamento 

0 planejamento da peóquióa e da extenóao envog 
ver 

~ 4 
. a eflabonaçao doó paojetoó de peóqaióa na anea de 
competencia do Uepaatamento; 

0. .-.. .za pant¿c¿paçao na elabonaçao de pnojetoó de peó~ 
qaiôa inteadepaniamentaió; 

. a 5¿xação de Zinhaó de peóqaióa, tendo em viõta 
teóeó pana p5ó~gaadaação; 

. a efiabonaçäo de pnojetoó de oanóoó de nz¿¿z P»SMN 
da comunidade; 

. a eiabonação de pnojetoó de paeótação de óenvi - 

ç0ó.V S 

Execagäo= 

Cañe ao Depantamento a neóponóabilidade da exe 

5. Idem, idem: 71. 
5- SOBRAL. Q Departamento na_Or¿¿nização Uniye§sitã§ia,EdJkúve§ 

Sítãffa UFPb. 1977 : 117
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cuçao de peóqaióa e exienóao, compaeendendo: 

. a divuigaçao doó neóuiiadoó doó pnojeioó de peá 
quióa exióienieó no Depaaiamenio; 

. a divuigaçäo doó aeóuiiadoó obiidoó com a y'pe¿ 
qaióa; 

. a coondenaçäo e óupenvióão doó canóoó de exien 
óão; 

. a coondenaçäo e óupaeuióão da pneóiação de óea 
' H viçoó. 

Para que se tenha uma idéia do atraso brasileiro em 
›. ~ A ». ~ termos de educaçao, ate mesmo no ambito das naçoes do terceiro 

mundo ~ onde se situa-o Brasil - basta que se tome o quadro rg 

ferencial das universidades Centro;-Americanas. O professor Car
1 

IHH '|"n‹|w|u.n|u |H'|'|HI|'IH', "›|.-g›~~|›'í|-In 'mural Mn |'‹1||vw¬|HH ¡'H|"›¬|' 

zóil..šÍ1-.iu ‹zzul¡'‹›"I\.|1|ul'I‹;‹;a11~, - «.'.*›HlIA, um 1›1'‹mu|1‹.:.Íc‹JllcHL<..› lÍ‹=.ÍL<J WH 

San Josë, em agosto de 1961, assim se expressou: 

"La anivenóidad de Coóia Rica deóde hace cinco 
añoó, aeaiizõ óa aeáoama acadêmica cmeando Facaida 
de Ceninai de Ciënciaó g Leiaaó. La anivenóidad NE 

¬l>~ ÍÊ 

cionai Aaionoma de Honduaaó na caeado Au "Ceniao Uni 
venóiiänio de Eóiudioó Genenaieó", iaó anivenóidadeó 
de Ei Saivadoa, San Caaioó de Gaaiemaia g Nacionai de 
Nicangua, tienen nombnadoó comióioneó eópeciaieó que 

"n eóiãn paepanando ioó eóiadioó g pnognamaó indiópenóa- 
'= bieó paaa `ievaa a cabo óuÁ'paopiaó nefioamaó. De eg 

ie modo iaó uniuenóidadeó iaaian de abandonam ia eó- 
iâaiaaa paofieóionaiióia que coneibe ia anivenóidad 
como am meao conjunto de Eócueiaó óin nexoó enine ói, 
e in hacia ia anivenóidad iniegaada, concebida como

@ "ama unidad oaganica g guncionai". 

Ainda nesse pronunciamento feito em 1961, Carlos Tun 
nermann falava de um "Plano para-a integração da Educação Supg ~._ 
7. BERNHLIN, in: Universidades. Union de Universidades da America 

Latina. Ano 11, n? 5, BUENOS AIRES, 1981, p. 31
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rior Centro~Americana" nestes 'têrmosz 

"Ei Pfian contemp£a tamblen £a integnacíon Locafi 
. 

de cada una de Zaó univeaóidadeó Centaoameaicanaó. E2 

í 

CSUCA ha aecomendado que todaó e££aó eótabaiezcan , 

cuanto anieó, óuó Facuidadeó Centaaíeó de Ciëncáaó y 
Letaaó, o inótizutoó que cooadinem Za taàea de Zoé 
vepantamentoó que impantan Zaó dióciptinaó bãóiaaó de 

¡ 
Za un¿uaaó¿dad."8 

` 

Entretanto, a bem da verdade, ë bom que se enfatize que 
já por volta de 1961, no Brasil, alguns dos maàãéategorizados cri 
ticos e analistas de nosso sistema educacional, entre os quais des 
tacam-se Darcy Ribeiro, Fernando de Azevedo, Almeida Junior, Anísio 
Teixeira e Florestan Fernandes que atribuiam ãs universidades bra 
siieiras, ao lado de alguns elementos positivos que contribuiram pa 
ra um certo desenvolvimento cultural e na preparação para a tarefa 
da construção de uma nacionalidade eminentemente brasileira, um ca 
rãter de experiências superadas, em virtude da permanência e prepon 
derância de uma série de experiência negativas que a partir da _dš 
cada de 60 começaram a emergir no sistema educacional brasileiro. 

Assim ë que em 1961, com exceção de Darcy Ribeiro, os 
demais educadores acima mencionados fizeram parte de uma Comissão 
de Planejamento na Universidade Federal da Bahia. Essa Comissão ela 
borou um documento onde foram apontados os seguintes pontos negati 
vos do sistema educacional então vigente: 

1) Alheíamento da realidade circundante, não apenas quanto 
aos métodos educacionais e metas de trabalho, mas também 
em relação âs aspirações das massas, que desejavam inte 

~iT_ 
8. |óem; íëém; âz 30.
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grar-se nas esferas de decisões e ação politica, social 
e econômica do pais. 

¡ 
2) Rigidez de organização e de planos de ação, presa Q uma 

l

I 

legislaçao confusa e casuística. 

¡ 
3) Inautenticidade de projeto e de estrutura, uma vez que 

* não passa de um agregado federativo, na esfera exclusiH'¬*
I 

-*'. vamente administrativa, de unidades não coorperativas , 

ç 
~ A `=‹o¬* orientaçao individualista, dispersiva e antieconomica , 

tanto em termo materiais como, principalmente, em ter 
».. ~ 

Í mos de duplicaçao e multiplicaçao de esforços com perda 

de tempo, pessoal e programas de trabalho. 

H) Falta de autonomia efetiva, particularmente no plano 

didático. 

5) Arcaismo na concepção de seus objetivos, expresso, por 

exemplo, na lentidão em incorporar a investigação e seus 

instrumental de formaçao de pessoal docente e no treina 
mento dos discentes. 

6) Estruturação estamental e assimëtrica dos grupos de ad 
ministradores, docentes e discentes, em que os alunos 

sao concebidos como uma clientela de consumidores sem 
reciprocidade de responsabilidade. 

Tais inadequações estavam presentes na consciência 
L_J. Qu universitária brasileira, quer fosse nas análises dos autores 

referidos, quer fosse nos movimentos estudantis.Ainda mais, quan 
do na declaração de princípios firmada pelos reitores das univer 
sidade brasileiras, em reunião ue teve lu ar em Brasilia rf no 

. 8 › 

ano de 1961, revelava a clara percepção destas inadequaçÕes“e prg
~ pugnava por uma reorientaçao profunda do ensino superior no pais. 

Caberia, para finalizar este item, a seguinte inda
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gação: Estaria o documento de trabalho da Universidade Federal 
da`Bahia,antecipando o que mais tarde viria a se consubstanciar 
atraves da Reforma Universitaria, tendo o Departamento como res 
ponsãvel pelas atividades de ensino, pesquisa e extensão? ' ; 

_; _ 

I L a '

l 

. 

5.3. As Qecorrênciaâ da depagtamentaligaçšo na estrutura 
organizacional da universidade 

Presentemente existem duas maneiras possiveis de es 
truturar-se a universidade no que concerne ã integração verti ~ 

cal. A primeira, e a mais comum, É aquela em que apareee: a 

Administraçao Superior no ápice da pirâmide hierárquica, secun- 

dada pelos Centros, que servem de patamar para as ponderações , 

~ ~ reinvidicaçoes e solicitaçoes departamentais, constituindo-seos 
Departamentos na base ou primeiro degrau desta escala hierãrqui as 
ca de tres niveis. 

A segunda, apresenta-se organizada em dois niveis , 

em que no primeiro encontram~se os orgãos representativos da 

Administraçao Superior e, no segundo, os Departamentos. 

As duas estruturas vigentes em nossas universidades, 
em termos de organograma, encontram-se representadas nas ilustna 
ços de n?s. 15 8 17- 

Em ambos os casos os orgãos da Administração Supe « 

rior são os Conselhos de Ensino e Pesquisa, Conselho Universita Ix 

rio e Conselho de Curadores; Vice-Reitoria; Pro-Reitorias (no 

maximo seis) e demais orgãos que integram as universidades de 

acordo com sua dimensão, porte ou complexidade administrativa.
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Nas considerações, anãlises, sugestões e criticas 

. ~ -.z até agora apresentadas neste trabalho nao houve preocupaçao em
| 

penfilhar nenhuma das duas estruturas de modo especial, por 

entender«se que a escolha entre qualquer uma das duas modalida-
I 

des apresentadas, em nada ou quase nada alterarã o desempenho da 

universidade, que em ultima instância ë quem deverã dicidir qual 
dos modelos possiveis de estruturação, melhor se identificarã com 
osiobjetivos ou diretrizez pretendidos, viabilizando sua ação 
no sentido da consecução destes.

~ Desse modo, as consideraçoes a serem feitas no sub 

item referente ã estrutura departamental de Põs-Reforma nas anã 

lises e comentãrios que serão feitos se prestam a quaisquer dos 

dois modelos possiveis de composição universitária, apenas, e
~ isso estarã especificado, a definição por uma das duas maneiras 

possiveis de estruturação deve ser feita a partir de critérios 
que conduzam a universidade aos objetivos desejados de modo coe

~ rente com sua politica ou plano de açao. 

5.H - Síntese 

A Reforma Universitária objetiva a aglutinação 'das 

funções de ensino é pesquisa, que marcariam o campo de ação da 

atual estrutura universitãria, completada a tríade de funções com 
a inclusão da extensão. A extensão seria, assim, transformada no 
caminho através do qual a sociedade se beneficiaria dos progres 

sos conseguidos pela universidade no campo de ensino e pesquisa. 

No entanto, os reflexos sociais advindos da intera
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çãocbssa tríade de funções, a despeito do tempo decorrido, ainda 

não tem dado os frutos desejados, nem de parte da universidade , 

qde poderia ter dado contribuição mais efetiva, em razão do po- 

tencial sobretudo humano, que congrega em seu bojo; nem de parte 

da sociedade, que poderia ter colhido melhores frutos. 

š 

Isso vem ocorrendo por dois motivos bãsicos: o pri- 

meiro ê que com a Reforma surgiu um elemento novo .na :estrutura 

universitária cujas atividades e atribuições específicas não fo- 

ram bem esclarecidas, suscitando sérias polêmicas, principalmen 
,

_ 
te por ser o polarizador de toda açao da estrutura nascente. Es 
te elemento novo ë o Departamento. Em segundo lugar, para que a 

universidade possa trazer maiores beneficios ã sociedade, ë ne- 

cessário que estabeleça com ela um maior relacionamento, sentin- 

do de perto os problemas que a afligem. 

Com respeito aos Departamentos, para melhor Cmmxeen 
der-se o que a Reforma pretende atingir por seu intermédio, ca- 

bem algumas indagaçoes: 
- Qual a dimensão ideal do Departamento para a atu- 

al estrutura? 
- Qual o grau de interaçao interdepartamental e in- 

tercentro? 
- Qual a melhor maneira de se viabilizar a ação de 

partamental? 
- Que grau de articulação deve existir entre Depar- 

tamentos e Coordenação de cursos? 
- Como estruturar um Departamento para viabilizar 

as atividades de ensino, pesquisa e extensão?



llU 
~ Ate que ponto devem interagir as atividades de graduação 

"'U 
Ox mi 

~ . _ \ - 
u

_ 
e graduaçao para se atingir a consecuçao das funçoes de en- 

sino, pesquisa e extensão ? 
'Í 

Estas e outras questões deveriam servir como baliza 
dores para uma atitude departamental, no sentido de estrutura - 

los e dirigi-los para os fins específicos de sua atuação¡que de 
vem ter por objetivo a consecução da politica da propria univer 
sidade. 

As respostas a algumas destas perguntas_ ë o que se 

buscará no prõximo capitulo, que tratará especificamente do. 

Departamento.



6. O DEPARTAMENTO: SUA ESPERA DE COMPETÊNCIA 
E DISFUNÇÕES



i 6.1 ~ O Departamento Ê a Nova Estrutura da Unigersidade 
Brasileira 

Como se teve oportunidade de aludir no primeiro ca. 

pitulo, as diretrizes da Reforma Universitaria foram definidas 
a partir do Decreto-Lei 53, de l8 de novembro de 1966. Naquele 
Decreto-Lei foram lançadas as ideias bãsicas dentre as quais 

ou destaca-se: a não duplicaçao de meios para idênticos fins; o 

estímulo as atividades de pesquisa, alem do ensino e extensão. 

O mesmo Decreto~Lei ainda apontava a necessidade de se comxmer 
uma nova estrutura para a universidade. Com isso, apregoou a 

extinção da cätedra sem, no entanto, definir que orgão deveria 

substitui-la. 
Foi o Decreto-Lei 252, de 28 de novembro de_ l967 , 

que, no seu artigo 29, ê 29, estabeleceu que "0 Uemvdnmenüv cflfl 

pneendeäã diócipiinaó aáánó, pana objetiuoó camunó de enóina a 

peóquióa". . 

Posteriormente, o artigo 12, § 39, da Lei 5.540/68, 

estabelecia que "O Uepantamento Áeàä a menoa áàação da eótmutg 
na da Univeàóidade pana todaó oó gfieátoó de oàgan¿zação admuúâ 
tmatáva, dádãtico-c¿entZ5¿ca e de dáótnábuiçäo de peóóoaä". 

A partir da estrutura da universidade composta com 

base nos Departamentos, esperava-se alcançar as seguintesxanta 
gens: 

a) possibilitar o espirito de equipe; 

b) facilitar a concentração de recursos humanos;



c) facilitar o desempenho das atividades de ensino, pesqui 
na sa e extensao, que se caracterizam pelo carãteriumamh 

Í 
partamental e multidisciplinar de que se revestem; e, 

d) minimizar os gastos em instalações e equipamentos. 

i 

Contudo, apos a reestruturação das universidades ,_ 

tendo o Departamento como elemento de suporte ã nova estrutura 
surgiram inumeras dificuldades que obstaculizavam a fluidez do 

processo acadêmico, passando assim, o Departamento, a se trans 
formar em um dos Õrgãos mais controvertidos da estrutura vigen 
te. 

Entre estas controvërsias destaquemese"aquélasfregúltafités dø 

numero minimo de docentes necessário para compor o Hqfirämemp. 
De acordo com o Parecer n9 3.226/74, do Conselho Federal deíhu 
cação, este numero deverá variar de_no,minimo, 13 a 15 e no má 
ximo de 20 a 40. Constata-se, entretanto, a existência de De 
partamentos que extrapolam, com certa frequência, o limite má 
ximo indicado no referido Parecer. 

Outra constatação, comumente encontrada nas Univer 
sidades, que fere as determinações emanadas do Conselho federal 

de Educação, ë aquela que respeita ã quantidade de disciplinas 

mínimas necessárias para justificar a criação ou funcionamento 

de um Departamento. De acordo com o Parecer CFE n9 378/74, o 

numero minimo de disciplinas por Departamento deve variar<anre 
10 a 20. No entanto, ë facilmente detectãvel a existência de 

Departamentos que tem sob sua responsabilidade 40, 50 ou mais 

disciplinas. 

Em face do exposto, ë facilmente perceptível que a 

definiçao de Departamento torna-se por demais dificultada,vani 

ando, sobremaneira, de universidade para universidade.Asamnas 
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nu 
definições apresentadas no primeiro capitulo*, justificam-se 
nas analises aqui realizadas. 

|

1 

6.2. Competência departamental

~ O Departamento foi concebido como sendo o Õrgao que 

deveria ter a responsabilidade de gerar os mecanismos capazes de 
leyar a bom termo os Objetivos a que se propunha a Reforma en~ 

tão nascente; quer administrando as atividades do corpo docen 
te no desempenho das funções de ensino e pesquisa, e auxilio as 
atividades de extensão; quer no encaminhamento ou orientação ao 
corpo discente, na escolha de suas profissões e no seu desempe- 
nho acadêmico. 

Para que se possa ter uma ideia do campo de abran-
~ gëncia da amplitude da açao departamental, basta que se observe 

o que estabelece a maioria dos estatutos das universidades quantoãs 

suas atribuições, assim definidas: 

zw "A Un¿ueaó¿dadc óeäa onganázada com aó óeguinteó 
caaacIeaÍóI¿caó=

A 
al Unidade de patnimonio e adminióinaçäo; 
bl Eótmutuma ongäniea com baóe em Depamtamentoó; 
C-1 III \\# §\\ .Õ§ \\I IU. O.. .II IU! O 

Ant. .. - Os Uapaniamenioó, como Un¿dadeÀ Uná 
oeaóitoâiaó, conót¿tuem a menon gâaçao paàa zodoó 
oó eáeitoó de oaganização adm¿n¿ó£àat¿va, didãtico- 

~<-àçça 
* Ver defíniçoes dadas ao Departamento extraídas de diversos 

estatutos, p. 8 e 9.



ll5 

c¿ent26¿ca, bem como de diótâiõuição de peôôoait 

§ IQ - Oó Depantamentoó deóanvotueäío atividadcó 
da enóino, peóquióa e extenóao, no âmbito de óuaó ãne-_ 
aó eópecláiaaó. 

§ 2? - Paâa que poóóa óeà implantado o Depanta › 

mento deveâã tem : 

.Q 

al no m¿n¿mo 10 docenteó; 
bl d¿ópon¿b¿£¿dada de inótakaçõeó e equipa - 

menioó;
U ck sua osu sua ooo 11: aos nn: n 

No que &arefiHe‹a sua competencia,estes estatutos em 

geral tem a seguinte redação: 

"§ IQ - Ao Dcpaatamento compete eiabonaa oó óeuó 
pfianoó de Iâabafiho, atmibuindo encaagoó de enàüw, pe¿ 
quióa e extenóäo aoó docenteó neie Zotadoó e pmatican 
todoó oó atoó que kheó óäo Ãnenenteó."

~ No entanto, nao conseguindo levar a bom termo seus 

objetivos, logo surgiram as coordenações de cursos em seu auxif 

lio; e, aos poucos cresceram em importancia, assumindo atrir 

bulçoes que legalmente caberlam aqueles. Nao tardou e outros 
organismos apareceram como os nficleos de pesquisa e as coordena .- 
ções de pos-graduaçao. Novamente, sofria o Departamenmo inge f 

rëncias que, conüerfimwm a normatização de sua competência, pos 
to que tais organismos começaram a desenvolver atividades que, 

segundo a filosofia da Reforma definidaha nova estrutura cabe a › _
~ ria ao Departamento seu controle e administracao. Contudo con 'z' ___ 

t 
^ a 5 ~ o ~ ~ ando com a complascencia dos orgaos da Administraçao Superior, 

passaram a exercer funçoes que seriam do Departamento desconhe , O3 

cendo assim sua competencia. 

Ainda com respeito ã competência dos Departamentos



llõ
~ cabem algumas consideraçoes. 

"U£dat¿camanie, deve coninibuin pana a elaboma ~ 

ção e execução doó pianaó de eótudo doó d¿uenóoó cu¿ 
óoó da cujoô cunàlcuioó conótem dióciplinaó d¢ óua 
ãnea, eâtando, aóóim, a óenv¿ço de todoó oó cuàóoó da 
un¿venó¿dade, naõ nÍva¿¿ de guaduaçao, poó~gaaduaçao, 

› n "' ó ^' * eópeciafltzaçao, apemáølçoamento e extenóao." 

No que tange ao aspecto administrativo, cabe ao De 
partamento, reunir, coordenar e supervisionar, em uma so unida- 

de, os recursos humanos e materiais definidos como de sua respop 
sabilidade. 

Em termos de competência departamental, esta compre 
enderã as ações didãtico-cientificas e administrativas, volta « 

das para a promoção do desenvolvimento do campo do saber,em que 

atua atraves das atividades de : 

a) estudo; 

b) ensino; 

c) pesquisa; 
d) extensao. 

a) Estudo 

Quanto ao estudo, compete ao Departamento promover 
a preparação, atualização, aperfeiçoamento e a especialização 

.~ do pessoal docente e tecnico necessario para <> desenvolvimento 
das atividades de ensino de sua área de competencia. 

* PROJETO Mac/suazu/DAU/caus, 197h, p, 10.
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Ensino 

i ‹ Compete ao Departamento, no que concerne ao ensino, 
asiseguintes medidas:

s

I 

l) 

2) 

1 3) 

H) 

5) 

6) 

c)

~ buiçoes 

1) 

2) 

3) 

Ofertar todas as disciplinas relacionadas com o setor 

especifico do saber que define o âmbito de sua compe - 

tëncia; 
¢-.. elaborar a relaçao das disciplinas a serem oferecidas 

em cada periodo letivo; 
elaborar e aprovar o programa e o plano de ensino de 
cada disciplina; 
promover e supervisionar a execução e avaliação dasati 
vidades de ensino e de orientaçao pedagogica, dentro de 

seu campo de competencia; 
promover e supervisionar o processo de avaliacao do 

aprendizado por parte do corpo discente; 
desenvolver e aperfeiçoar metodologias proprias para o 

4» ensino das disciplinas da sua competencia. 

Pesquisa 

.- No que tange ã pesquisa, sao as seguintes as atri v 

departamentais:

~ Res onsabilizarrse ela elabora ao dos ro`etos de es P - 
quisa na area de sua competência; 
romover coordenar e su ervisionar a execu ao dos ref › P Q 

feridos projetos; 
romover e coordenar a divul a ao dos resultados obti-8 

dos;
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4) participar de projetos de pesquisa de natureza interde 
partamental. 

d) Extensão 

Quanto ã extensão,cabe ao Departamento promover, co 

ordenar e supervisionar as atividades de extensao ~ ensino e 

serviços « de interesse da comunidade na qual se insere a uni -

A I A 
V ` versidade, dentro de sua area de competencia. 

Embora a quase totalidade dos regimentos e estatu - 

tos sejam precisos em atribuirem essas competências aos Departa 
mentos, o que esta em pleno acordo com o que prescreve a Lei n? 

5.5H0/58, quanto ao âmbito de sua atuação, a pratica, porem,ten 

demonstrado um divõrcio, quase que absoluto, no que concerne ã 

competência e a efetivação dessas atribuições.
~ Mais adiante, no subitem referente as disfunçoes de 

partamentais, isso ficara melhor esclarecido. 

6.3. Q_Qepartamentg na grggnização universitariq

~ No primeiro capitulo foram feitas alusoes a diver- 

sos fatores de cunho administrativo-pedagõgico e de organização 
departamental, que tem tolhido a capacidade de desempenho destes 
orgãos, despontando como responsaveis pela ineficácia da produ- 

tividade da estrutura universitãria no que respeita ä consecuçfia 

de seus objetivos. 

Assim sendo, pode~se inferir qraa.emEwsa produtivie 

dade a que,via de regra tem se exposto a universidade, tornan~



\ 

ll9 
tornando-a vulnerãvel ã críticas ~ tem sua origem em pontos 

de estrangulamento existentes nos Õrgãos,que compõem o aparato 

unhversitãrio. 

Tal aparato, que compreende orgãos que vão desde a 

Administração Superior ãs coordenações de curso, não se harmo~ 

nizando em objetivos, ideias e diretrizes, dificultam o traba 
lho a ser elaborado nas diversas linhas de produção que devem 
percorrer lenta trajetõria ate ã consecução dos produtos acaba 
dos; produtos estes, que tem peculiaridades diversas, configu- 

radas nas ãreas ou campos de saber,em que atua a universidade. 
Entretanto,esüâ trajetÕria,normalmente vem sofrendo restrições 
de duas ordens: 

a) No tempo minimo necessãrio para a formação profissio - 

nal exigida pelos curriculos de diferentes cursos e 

ãreas de conhecimento distintas, face ã descontinuida 
de na oferta de disciplinas; e 

b) no emperramento da fluidez do processo produtivo emzma
~ caminhada pelos diversos segmentos que compoem o apara 

to educacional a nivel de estrutura universitária. 

O tempo decorrido desde a implantação da Reforma ate 

hoje, ainda não permitiu aos legisladores e tecnicos em educa v 
~ .4 ~ çao que militam nos orgaos deliberativos e executivos na esfera 

governamental, a plenitude funcional da atual estrutura educa P 

cional universitãria, nos moldes pretendidos com a adoção do De 
partamento e consequente extinção da cãtedra, que tinha poder Ê;

~ triarcal nas decisoes da estrutura anteriormente vigente e so- 

bre a qual a Reforma de 1968 assentou seu alicerce.
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6.H. O Departamento g_a qualidade dg Ênsing 

A maioria das criticas que as universidades tem re~ 

cebido nos dias atuais, dizem respeito ã qualidade do ensino.
A 

Todos os fatos conduzem ã evidência de que se torna 

impossivel almejar uma boa qualidade de ensino, sem que se te- 

nha como uma das metas precipuas da administragao universitária, 
a melhor organização e operacionalidade do trabalho departamen- 

tal. 

._ Esta afirmativa conduz ã deduçao de que a organiza , QQ 

çao ou sistematizaçao de seu trabalho constitui-se em fator res 
ponsãvel pelo desempenho do Departamento, influindo, em conse- 

quencia, na qualidade do ensino. 

Se não fosse a complicada tramitação~ que semelhan 
te fluxo enfrenta, quando de sua transposiçãoã prãti_ca`,"talvê'z .não 

~ _ ` A ` ~ tivesse a administracao universitaria outras razoes para estu ~ 

dos maiores neste terreno, nem a universidade brasileira motivos
~ para preocupar-se com seu produto. Ao que parece nao existe 

truismo neste raciocinio, posto que, ha fortes indicios que apql 
tam o Departamento,como devendo ser o sustentãculo do trabalho 

~ ~ da universidade na execuçao de quaisquer das suas funçoes. 

No entanto, para se conseguir o intento de uma Orgâ 
nização compativel com o desempenho almejadp pela qualidade de 

ensino, torna-se necessario, antes de tudo, sistematizar a .mg 

neira de conduzir o estudo sobre Departamentos. Ê imprescindi~ 

vel, que antes de se apresentar caminhos, estrategias ou sugess 

tõesg inidie ëom a identificação de pontos de estrangulamens 1? OT- ml 

to ëiištenteë; que dificultam o desenvolvimento do processo que
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decorre de suas atividades. Como se sabe estas vao desdeéasfln , í 
ples transmissão de conhecimentos, ã elaboração de projetos de 

peLqui5a, execução das tarefas de extensão em diversos cam Q) rt (D\ DJ! 

pos do saber em que atua a universidade. 

Somente, com a correção destes pontos de estrangula 

mento ou disfunções da ação departamental, ë que podem os De~ 

partamentos se transformar em organismos vivos e saudãveis. E,
~ para uma instituiçao em desenvolvimento como a universidade bra 

sileira, dois pontos vitais, de profunda relevância, mostram-se 

suceptiveis de serem fomentados. São eles: 

l) a restauraçao de seu prestigio, dando aos Departamen - 

tos, maior autonomia, sobretudo no terreno de sua com~ 

petencia, atribuições e realizações; e 
~ ` ‹ ~ 

2) criaçao de mecanismos de estimulo a uma maior produçao 

cientifica por parte dos seus integrantes. 

Quanto ao primeiro item,a correção de alguma dasdis 
torções aqui assinaladas certamente possibilitaria este intento. 

Jã com relação ao segundo, somente um estudo mais minucioso, de- 

talhado e profundo, em que seja apresentada uma estrategia para 

geração de tais mecanismos, É que resultaria em algo de positi s 

vo. 

Certamente não É apenas organizando melhor o traba- 

lho departamental, nem tampouco dando mais autonomia ao Departa- 

mento, que se resolverã o problema crucial da universidade brasi 
leira no que tange ã qualidade do ensino. 

Algo jã foi dito sobre este assunto e, como se viu, 

um dos principais fatores responsaveis pela queda no nivel de en 
sino superior foi a privatização (ver ilustração n? 18).
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ILUSTRAÇÂO NQ 19 

ÍNDICES DE EXPANSAO DAS MATRÍCULAS NO ENSINO SUPERIOR, SE 
1 
GUNNO A FORMA DE ORGANIZAÇÃO E A DEPENDENCIA ADMINISTRAT; 

¬ VA Dos EsTABELEc1MNTOs 

~ _;-:fz-› :_ __ - _ _* : z<:_v.__¬¿ ___ _¬ _ _ 7 _ _ _ z zz¿_~»-,.z'_¬_- ___ _ 
f :_ _::_:'_z 

ANOS =~ 5>~ A 

{__ 

1960 

1962 

1964 

1966 

1968 

1970 

1972 

100,0 

131,7 

162,8 

191,8 

270,3 

372,8 

484,7 

100,0 

133,9 

129,3 

172,1 

256,2 

388,7 

718,4 

100,0 

132,2 

154,7 

187,1 

266,9 

37õ,õ 

540,8 

100,0 

85,3 

149,3 

204,0 

253,7 

610,4 

083,4 

UNIVERSIDADES ` 

ESTABELECIMENTOS 
PUBLICAS PRIVADAS TODAS 

, 

ISOLADOS 

Fonte CUNHA, 1975
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Não estando a rede privada de ensino superior an 

condições de concorrer com a rede publica, quer em instalaçõesfí 
sicas e equipamentos, quer em recursos humanos qualificados,optm1 
por cursos de quadro negro e giz, ministrandoeos, o mais das ve- 

zes, em horãrios noturnos e para pessoas que,em sua grande maig 

\0 

LJ‹ Qu ria ultrapassaram a idade cronolõgica escolar. 

Abordando o problema da queda do nivel de qualidade 
VAHL (1980: 89) esclarece que embora a privatizaçao do ensino su 
perior tenha sido a "vãbnúa" encontrada pelo poder pfiblico para 

resolver o imediato problema de ampliação da oferta de vagas pe- 

lo auto~financiamento dos interessados, nao sacrificando, desta 

forma, os cofres publicos, não se pode considerar a solução como 

ideal, por duas razoes fundamentais: ã primeira diz respeito ao 

aspecto da qualidade do ensino que, como se sabe, não se coaduna 
com o principio de massificação. Isto não significa que qualquer 

~ eu expansao do numero de estudantes implique, necessariamente, em 

queda de qualidade do nivel de ensino ministrado. Entretanto,no
~ caso do Brasil, isto aconteceu porque a expansao ocorreu de for 

. 4 . « e' d . ~ ma muito rapida e desordenada, basicamente, atraves ã criaçao 
de novas IES isoladas privadas. Como o corpo docente qualifica- 

do era limitado e não acompanhou aquele ritmo de crescimento, e 

as novas IES particulares, em geral,não podiam pagar salãrios 
mais altos que as IES oficiais para atrair os melhores professoe 
res, foram obrigadas a contratar muitos docentes menos experien- 
tes e nao tao qualificados academicamente, produzindo efeitos ne 
gativos na qualidade do ensino destas novas IES. 

Segundo VAHL (1980: 102), "Ã abóokutamente compac- 

anõivefi quê ÓÁ növoó empheáãaioâ do ensino óupenicà tenham pne- 

áanidó âtuan áõfi áonmä de "aótaõaiecimcnioó Àóoladoó", @0¿¿ 4
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cnáação e implantação de uma "uniueaóidade" exiginiam gnandeó 

Ãnvaóiimentoó em àacunóoó humanoó, maIea¿a¿ó e ¿¿nance¿noó." 
~ A 4 _ A Contudo, nao ha indicios de ter havido contagios , 

no que se refere â mã qualidade do ensino sendo transmitida da 

rede privada para a publica. Neste sentido, as criticas fei* 

tas no inicio deste item dizem respeito mais ã rede publica, 

posto que o modelo departamental foi inicialmente efetivadona 

rede publica de ensino superior. Embora, posteriormente, te- 

nha a departamentalização se estendido ã rede privada, o mode 
lo departamental funciona em sua plenitude ~ embora com sê- 

rias disfunções "»na rede publica.

~ 6.5 - Q Qepartamento_Ê suas disfunçoeã 

A ação departamental consubstancia-se em mecanis s 

mos institucionais postos Â disposição dos Departamentos para o 

alcance de suas finalidades. Contudo, na consecução de tais 
A. ~ mecanismos, duas disfunçoes bãsicas podem ser observadas. Sao 

elas:
z 

~ ~ 
1. Disfunçoes na concepçao. 
2. Disfunções referentes ã competencia versus realização. 

.t _ _. _ ~ ,__ 6=5zl‹ Disfunçoes na concepçao: 

Neste caso, incluifise principalmente a divisão dos 
Departamentos eñâ 

ài Défiâfifamênfõ dê õisóipíínas básicas; e
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b) Departamento de disciplinas profissionalizantes.

~ 
É 

Tal medida visava nortear a organizaçao departamen~ 

tal com os seguintes objetivos: o primeiro, ou seja, o Departa 
mento de disciplinas basicas deveria emprestar subsidios e res" 

paldo ao aluno recëmeegresso do 29 ciclo, procurando dar»lhecon 
~ _ as _

`o diçao de melhor desempenho em sua vida academica, e, o segune 

do,o Departamento de disciplinas profissionalizantes se respon , Ii- 

sabilizaria pela formaçao profissional. Com isto, a parte pro- 
kh I-J: 

03..... 

U] 
_ 

ionalizante dos cursos receberia os alunos aptos a desempe~ 

nharem suas funções, uma vez que sofreram um processo de nivela
~ mento ao passarem pelo ciclo basico. No entanto, esta divisao, 

como ë facilmente perceptivel, apenas tem servido paragyxar eli 
tizaçao, incompatibilidade e causar distanciamento entre docen- 

tes e discentes. 

Um exemplo que pode se observar como fruto de tal 

divisão e o escalonamento hierárquico que distingue o estudante 
universitario, como sendo aquele que concluiu o bãsico e o sub- 

universitãrio ou seja o estudante do bãsico. 

Ainda como resultado dessa cisão departamental, ou- 

tros absurdos vem se e5ten¿en¿0 pelas universidades. Não raro, 

encontram~se universidades que atribuem aos Departamentos da 

area basica a responsabilidade de desenvolver pesquisas basicas 
e aos Departamentos profissionalizantes a competencia das pes~ 

quisas aplicadas. Tamanho disparate so poderia surgir sob a 

chancela de uma politica que parece ter sido bem intencionada 

mas profundamente infeliz quando posta em pratica.
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6.5.2 Disfunções referentes ã competencia versus
~ realizaçao 

Neste caso, as disfunções resultaram do crescimento 
da universidade e do fortalecimento de organismos que na verda 

de foram concebidos como reforço ou em auxilio ãs ações departa 
mentais, caso tipico das coordenações de curso e dos nucleos de 

pesquisa, já referidos anteriormente. 
Porëm, a situação se agravou com o advento da põs- 

graduação, quando foram criadas coordenações de cursos para o
~ atendimento a este novo nivel. Tais coordenaçoes se sobrqmmermn 

aos Departamentos, de tal sorte que os docentes da gfisfiçsdfição 

se articulam mais (ou quase que exclusivamente) no âmbito des 
ou tas coordenaçoes, ate mesmo chegando a desconhecer quase que 

inteiramente o Departamento no qual deveriam ou devem estar lo 
tados e ao qual devem estar vinculados administrativamente. 

Em boa parte das universidades brasileiras os inte 

resses da pôs-graduação, no que diz respeito ã incentivo, axüra 

ta ão, auxilio a es uisa elabora ão de rojetos de esquisas, Ç P Q a Q P P 

etc., quase sempre são discutidos a nivel de prõ-reitorias de

w oi U3 -graduação e pesquisa, num flagante desreipeito ao que esta 

prescrito nos prõprios estatutos e regimentos das universidades, 

no que concerne ãs atribuições dos Departamentos e de seus che 

fes, quanto ã sua atuação, controle e administração. consideran 
_ , , A ~ do-se que as atividades da pos-graduaçao constituem parte inte 

grante da vida departamental, fatos desta natureza não deveriam 

ocorrer, pelo menos com tanta frequência. 

A esse respeito, o professor Oswaldo SEVÃÍ1. em semi 
nãrio onde se discutiu o Sistema Universitario e a Sockñade Bna 

- - 

. . .^*‹'*'“?.?.“. .' . .__-‹--,.z.__.__..___...-..._ ‹ -. _ i w,_ ~~ ~ › ,ve » ' fl";'". 
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. 1.« SEVÃ, banida z` “EST-unoslt DEBATES/1',i-nâo' ¬s~iâ*1:'ema 

Dniversitãrio e a Sociedade Êrasileira, Brasilia, CRUB,l978,p/32



~ sileira, realizado em Joao Pessoa, em outubro de 1978, sob 

~ CRUB, assim se pronunciou: 

"0 pnobtema da pãó-gaaduaçao aoó poucoó eótã ut- 
nando uma eópecte de neuaoóe dentao da untvenótdade 
baaóttetna e goótaata que eóta patavna fioóée entendi- 
da no óeu óenttdo ttteaat, e não no óeu óenttdo átgu- 
nattvo, reto óegutnte= ja gaz atgunó anoó, obóenva - 

moó que o peóóoat que começa a óe dedtcaa ä p5ó~gaa - 

duação, depotó de ceato tempo, não taabatha mato' na 
untueaóidade e Aim na p5ó~gaaduação. Ióto do ponto 
de utóta do entendimento que eóte peóóoat tem do pao- 
btema e da poôtçäo óoctat poa que paóóa a aeóponden. 
Ê 5ato mutto comum. Fut eótudante e, depotó, paogeó- 
ôoa da COPPE, na Untueaótdade Fedeaat do Rto de Ja - 

netao. Quando Ae peaguntaua dó peóóoaó da COPPE onde 
eflaâ taabathauam, neÀpond£am= na COPPE. Quea dtzea, 
não taabathavam na Untveaótdade Fedenat do Rto de Ja 
n‹›,z¿fw. T›zabaeâa\›am na covre. Ezzte e um gato ótntomg 
ttco. Eótã acontecendo cada uez mató. Stgntfitca um 
aáaótamento paogaeóótuo do peóóoat que tnabalha na 
aaea de p5ó~gaaduação em aetação E untueaótdade e ao 

?~. C PM! pnoceóóo educactonat como um todo. Aóótm, o tnd - 

duo que É pnofieóóon da untvenótdade, aecebe pela unt- 
ueaótdade,e:paaa eta óe deótoca todoó oó dtaó, não óe 
conâtdeaa, paaa muttoó egeitoô, como paate tntegaante 
doó acontectmentoó que att ocoaaem. Pton atnda: ete 
oó pencebe óob outao patóma, ou óeja, paóóa a conótde 
aaa a untveaótdade como algo paejudtctat ao deóenuot~ 
vtmento de óeu taabatho. São baótante comunó, naõ ao 
daó de pnofieóóoneó da pôs-gaaduaçäo, aó aecäamaçõeó 
contaa a untveaótdade. Ê uma cotóa penmanente, v¿ó2~ 
uet e aenttente. A toda hoaa eótão óe tamentando, co 
mo Ae tambem não ttueóóem neóponóabtttdade poa tudo 
Que eótä oconaendo att dentno." ' ~* W* ¬~ ' 

fnflwgu- » ~_ 

Em razão do exposto, tem-se a nítida impressão

l 

os 

auspícios do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras

OG
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que, de repente, o alicerce ou base sobre a qual assentaram-se 
os pilares da estrutura universitária de põs-reforma (os Depar- 

tarentos) começou a ceder diante do peso dessa estrutura, por qq 
ro de cãlculo ou inadequabilidade dos mecanismos usados na sua 

construção. Isso se deve ao fato de não divisarem seus planeja 
dores a real dimensão,que tal alicerce deveria suportar, cres- 

cendo essa estrutura, alguns andares a mais (caso da põs-gradua 
ção).

~ 
O resultado ë este que ai esta, nao escapando nem 

sequer as vistas do mais incauto dos observadores. Hoje, a es- 

trutura da universidade brasileira reclama consertos urgentes ' 

e, todos os fatos, estudos, analises e diagnõsticos apontam pa- 

ra uma finica solução, qual seja: a reestruturação dos mecanis- 

mos de ação dos õrgãos que compõem esta estrutura. 

6.5.3 - Outras disfunções 

_ Além do ate agora comentado, outras disfunções m >< |›-là Im 

tem nas atribuiçoes departamentais e, a exemplo das acima refe-
^ ridas, tem ocorrido com certa frequencia nas universidades bra- 

sileiras. Entre estas merecem destaque as seguintes: 

- Falta de maior integração curricular e. melhor distribui 
ção de disciplinas. 

"A divióäo em Uepaâzamentoó acadêm¿coó ceàtamenia óe 
ƒuót¿6¿ca peka neceôóidadeda d¿u¿óão do inabalho Ántg 
Zactuaí, maó óe zaanóáonma em obózãcu£o a eóóe meómo 
tnabaflho quando a mä oâganilaçäo, a notÁna e o ióoia- 
mento paoduzem um "e¿e¿io de abótnaçäo" que fiaz pen ~ 

den de vióia o homem vivo e oó pnoblamaó QOHCÀQÍOÓ 
com oó quaáó se definonta. Poa ¿ôóo, quando conó¿dem¿
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moó a ataak oaganizaçäo doó cuaóoó ... não podemoó 
deáxaa de obóeavaa a atom¿zação doó euaaleuioó. Embo 
aa oó aegaâamentoó aniveaóitãaioó peamitam a mataíea 
£a optativa em d¿óe¿p£¿naó de outaoó euaóoó, a caga 
nização de6¿e¿ente do hoaäa¿o e meómo a buaoeaaeia 
Ioanam extaemamenie aeôia¿ta eóóa poóóibifiidade. 

"... Aóótm, a Ànzegnaçäo caaaáeuíaa não óe egetaa 
poaque oó eaaaleafioó de¿¿nem £¿nhaó paaafiefiaó de eópe 
eiaíização que não óe tocam. Ao nZve£ de gaaduação , 

o Diaeito não óe eneontaa com as Ciëneiaô Soe¿a¿ó;'e¿ 
taó nao óe ae£ae¿onam com a Economia; a Educaçao pea 
manece ióolada da FÁ£oóo¿¿a e daó Ciëneiaó Sceiaiô". 

(SANTOS, l977 : 349). 

- Ausência de criterios coerentes e lficidos para composi 
" ção departamental* e, de clareza e objetividade na defi 

niçao de suas metas, que devem estar orientadas pelas di 
retrizes da propria universidade. 

- Falta de mecanismos de interação interdepartamental. 

"... 0 fiato que óe obóeava hoje ë que a inte 
aação ë paat¿eamente Lnexáótente entae oó uãaioó De 
paazamentoó. Hoje, a Ánteaação entae oó Depaatameg 
Icó de Flóiea e de Maiemãiica, de Fíóica e de Qalmí 
ca, de Fíóiea e de Geofiogia E paat¿eamenie Lnexióteg 
te. ' ' 

É deáeito extaemamente gaave e que deve óea coa 
a¿g¿do, poaque não vejo poóóibilidade alguma paaa o 

noóóo deôenvo£v¿menIo científiico, óe eóóe eóplaito - 

áandamentat ã peóquáóa c¿entZ¿¿ea ~ não goa aeótabe 
£ee¿do de paonto."2 
- Excesso de colegiados de curso a quem os Departamentos 

devem atender. Exemplo: 

2. SALA, OSCAR. IN: EDUCAÇÃO BRAS¡LE|RA, n? 3, Brasflía, , 

CRUB, 1979 : 130. 
* Ver, no terceiro capitulo, item intitulado Departamenta 
lízação na Universidade Brasileira, p. 96.
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"Um cokegiado podeaä deIeam¿uaa que paaa o "óeu" 

euaóo ôejam oáeaeeidaó peko Depaaiameuio "A" afigumaó 

} 

d¿óe¿p£¿naó a que eoaaeópondam eeueoô paoguamaó a óe 
aem m¿n¿õ£aadoó com uma deieaminada caaga hoaäaia. Oó 

| 

demaiô eofiegiadoó paoeedeaao de maneiaa idêntica com 
ae£ação aoó "ôeuó" aeópeet¿voó euaóoó. Quaí o õagão 
que eone¿£¿aaa, a nÍve£ de efiaboaaçâo, aó ¿nev¿tãue¿ó 
d¿¿eaençaó eniae d¿óe¿p£¿naó aeäativaó a uma meóma ma 
Ãeaáa e que óejam aequ¿ó¿tadaó poa euuóoó d¿6eaeuIeó? 
O Depaatamentoí Quai Depaatamento ? O da dióciplina 
aequ¿¿¿iada ou o da ãaea pa¿nc¿pa£ de eótudo do eua ¬ 

[ óo? E o que áazea no eaóo em que um Depaatamento óe 
eueoniaaa, ao meómo tempo, em ambaó aó óituaçoeó, com _ 

aelação a uma meóma diócipfiina ? ..." (PROJETO MEC/SUBIN 
DAU/CRUE, 1974: l8). 

« Descontinuidade na oferta de disciplinas, condenando o 

alunado a elevar o tempo minimo necessario para sua for» 

maçao profissional. 

Com frequência, alunos que por razões diversas, co- 

mo por exemplo: saude, incompatibilidade com o professor, fal 
ta de base (conhecimentos anteriores), compromissos de ordem 
pessoal ou familiar, trabalho etc., são reprovados em uma ou 

mais disciplinas no transcorrer de seus cursos, ficam em difi - 

culdades para concluielos, elevando consideravelmente sua perma 
nencia na universidade. Isso se deve a descontinuidade na ofer 
ta de disciplinas que, procurando atender uma programação se- 

qüencial (blocagem), visa conduzir os alunos ao termino de seus 

cursos, uma vez aprovados nas disciplinas que lhes foram ofere~ 
cidas. 

Ocorre, entretanto, que, em primeiro lugar, o Depar 
tamento não deve atender apenas aos interesses de um curso ou 

cursos que estão afetos ã sua área especifica do saber, mas a
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todos os cursos da universidade, que desejam ou necessitam desu 
as disciplinas. E, em segundo, a programação departamental não 

pode excluir a possibilidade de reprovações, devendo, contraria 

mente ao que parece vir ocorrendo, considerã-la e se preocupar 
com ela, admitindo sua existência em todos os periodos, quer se 
jam trimestrais, quadrimestrais ou semestrais. ' 

:_¡,_____ 

Sl' 

Isso ainda ë mais alarmante, quando o fato se obser 
ví «I nv va mbem em programas de pos~graduaçao, sobretudo porque o 

atendimento ao alunado neste nivel ã significativamente infiflúor 
ao ificado na graduação. 

~ë 
m 1% 

,- Na graduaçao o fenômeno pode ser justificado pelo 

excesso de alunos (em alguns casos), requerendo, em consamšmcia, 

um elevado numero de turmas. Não dispondo o Departamento de nã
~ mero suficiente de professores para satisfaçao destas turmas , 

resta ao mesmo, em consonância com as coordenações de curso, eâ 
tabelecer critërios ou prioridades nas matriculas. 

No caso da p5s~graduação, este fato reflete que: 

ou o Departamento não tem conhecimento do que se passa na pôs- 

graduação, ou não tem poder de interferir na sua programação ou 

plano de trabalho, o que vem em reforço ao ponto de vista da ne 
cessidade de autoridade Departamental, especialmente quando se 

sabe que compete ao Departamento atender os cursos da universi 
dade, nos niveis de graduação, pôs-graduação, especialização , 

aperfeiçoamento e extensão.
~ ~ Inadequabilidade de criterios para composiçao departamen 

tal, podendo se detectar, facilmente, definições diwasas 

para o mesmo Õrgão em estatutos e regimentos de diver 
3 _.. 

~ A ~ 
sas instituiçoes. O curioso e que toda Instituiçao 

de Ensino Superior deve obedecer ãs diretrizes emanadas
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do Ministerio da Educação, atravës da Lei 5.5HO/68 e 

gd Resolução O7/78 do CFE, que estabelecem normas para 

organização (estruturação) de universidades. E, quando 

se sabe que toda Instituiçao de Ensino tem os mes 
mos objetivos e finalidades semelhantes, isto ë, voltadas 

para um mesmo fim, qual seja a consecução das atividades 
~ ~ de ensino, pesquisa e extensao como açoes emanadas do De 

partamento¡ este prõprio CFE, juntamente com o MEC, permi
~ tem que tais instituiçoes definam seus Departamentos a 

partir de critérios, os mais variados, por elas estabele 
cidos. 

Assim, o Departamento na universidade brasileira tem se 

transformado numa verdadeira "Torre de Babel". 

Falta de autoridade para os chefes de Departamentos, cer 
ceados que são por grupos politicos que deliberam a ni 
vel de Administração Superior, limitando a capacidade de 

z ~ Q decisao das chefias de Departamento. Tal fato, Tztem se 

verificado com tamanha frequência que, em boa parte das 

universidades brasileiras, a escolha para essas chefias 
tem sido realizada: "por exclusão". 

Segundo a listagem de atribuições que competem ao 

chefe de Departamento, abaixo apresentada, conclui-se pela im 
portãncia e possivel capacidade de decisao e deliberaçao destes 

ãs atividades de ensino (incluindo a pôs-graduação), pes 
quisa (atividade principalmente desenvolvida a nivel de pos- grâ 
duação) e extensão. Ao verificar tal listagem, ë surpreendente 

.~ observar quais as reais dimensoes da chefia de Departamentos e o
~ quanto, na prãtica, essa capacidade de décisao se afasta daqui 

lo, que imaginavam os legisladores da Reforma poderia ser alcan 
çado pela departamentalizaçao. 

"Afiëm de pant¿c¿paà doó õâgãoó coiegiadoó da aí



taatuaa antveaóttaata, patnctpatmente do Conoetho De 
paatamentat, aetactonamoó tamöëm como atntbatçãeó do 
Chefie do Depaatamento: 

pnestdta, com dtnetto a voto, atëm do de deóem- 
pate, a Comtóóao Dettbeaattva do Depaatamento; 
aepaeóentaa o Depaatamento dentao daó atatbut ‹ 

çõeô_aegtmentató oa deótgnaa óeu óabótttuto even 
taat paaa nepneóentä-to; 

óupeatntendea todoõ oó óeavtçoó admtntótaattuoô 
ão Depaatamento; 

.-. execatan e áazea execataa aó dectóoeó doó 5a¬ 
gaoõ do Depaatamento e da untveaótdade, apttcã- 
uetó ao Depaatamento; 

paomouea e ungta o campatmento daó dotaçõeó oa- 
çamentaataó apnouadaó paaa o Depaatamento; 
oatentaa, cooadenaa c óupeautótonaa todaó aó act 
vtdadeó de enótno e peóqatóa, bem como eótägtoó 
óupeautótonadoó doó afiunoó, no ämbtto do Depaa~ 
tamento; 

coopeaaa com oó demató Depaatamentoó da untvea- 
ôtdade, na oagantzaçao, oatentaçäo e 6tócattza~ 
çao dao attvtdadeó de enótno e peóqutóa de tn» 
teaeóóe comam; 
deótgnaa oó paogeóóoneó pana exeacea aó atat - 

õatçoeó de oatentadomeó, oautda a Comtóóao De£¿ 
beaattva do Úepantamanto; 
encamtnhan ao oagao competente, dentao doó paa 
zoó extgtdoó, oó dadoó aetattvoó ao Depaatamen~ 
to, neceôóaatoó a etaboaaçao do Oaçamento-Pao - 

gaama, oavtda a Comtóóäo Dettbeaattua; 
cooadenaa, no âmbito do Depaatamento, a pubttca 
ção de taabathoó dtdattcoó e ctentlátcoó; 
encamtnñaa ao oagao competente am aetatoato ana 
at do Depaatamento, apãó a apaectaçäo da Comtó- 
óao Dettbeaattwa; 

133
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ml pnopoa ao Êngao competente convãnioô com entida 
deô que ofieaeçam campo de aplicação dó ativida- 
äeâ do Depaatamento; 

nl exencen a ação dióciptinan no âmbito do Depanta 
mento;

A 
ol examinan, decidindo em pnimeina inótancia, aó 

queótõeó óuócitadaó petoó conpoó docente e diá 
cente, encaminhando aoó ongaoó competenteó, inf 
áoamadoó e com panecen, oó aóóuntoó atinenteóao 
Depantamento cuja óotução tnanócenda óuaó atni- 
Õaiçõeói ' 

- ~ ~ 
p) indican ao oagao competente, pana decióao e de~ 

vido encaminhamento adminiótnatiuo, nomeó pana 
admióôão, pnomoçao ou tnanófienencia no quadao 
de paogeóóoneó e no quadno adminiótnativo, noó 
tenmoó do negimento da inótituição;

4
I ql deóignan pnogeóõoneó neóponóaveió petoó óetoneó 

ou gnupoó que óe áizenem neceóóaaioó ao bom gun 
cionamento do Depaatamento." (PROJETO MEC/SUBIN/DAU 

p. 28, 29). 

Surgimento dos nucleos de pesquisa e fundações, que não 

sendo Õrgaos devidamente institucionalizados, podem esta 
belecer convênios via Administração `Superior, levando 

adiante as atividades de pesquisa com maior libmxhde, au 
tonomia, e, inclusive com capacidade para administrarseus 
recursos financeiros e materiais, o que não acontece com 
os Departamentos, embora sejam estes os Órgãos de exis- 
tência legal na organização universitária, e, por conse- 
guinte, aqueles a quem deveriam estar afetas a realiza - 

çao destas atividades. 

Falta de sincronismo e sinergia entre os objetivos ex- 

pressos pela Reforma quanto ao que deveria ser a real fi 
nalidade dos Departamentos (ações pretendidas pela unir



l35 

versidade via Departamento) e as ações efetivas alcançadas 
t ú com a departamentalizaçao. 

Quanto a isso concluiese que : de acordo com a le 
\, 

'isla ao vi ente, as disci linas a serem oferecidas sao de res Ç 8 P a 
ponsabilidade do Departamento. Destarte, os docentes que as mi 
nistrarao deverao estar integrados a estes Departamentos, cabep 
do a chefia dos mesmos designar os responsaveis pelas mesmas. 

Assim sendo, os professores serão designados para 
ministrar disciplinas do Departamento, de acordo com prograrnas 
por ele traçados e sob sua coordenação e orientação, cabendotap 
bëm ao Departamento sua direçao e fiscalizaçao. 

Neste sentido, de acordo com a atual sistemática, o 

Departamento, como tal, estará integralmente comprometido tanto 
cmña.elaboração dos programas de ensino, quanto com sua execu * 

ção. Compreende-se, portanto, que será, tambem, de sua alçada 
implantar um sistema de supervisão pelo qual se possa assegurar, 
nao so a fidelidade no cumprimento dos programas, mas tambem, a 

qualidade da tarefa a ser executada. 

Embora outras disfunções pudessem ser apontadas, es 
tas parecem ser suficientes para'constataçao de sua existenciae 
gravidade. 

-_¿._.__.........-.._í._z..._----.Q 

* Ver indagaçao p. lu, sendo este um dos objetivos que se busca 
comprovar neste trabalho.
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5.6. s-,ântese 

O Departamento constitui¬se em õrgao bastante con- 

trovertido, quando abordado de maneira mais ampla, consideradas 

suas atribuições e competências, segundo estatutos de universi- 

dades distintas, posto que sua composiçao adquire conotaçoes di 
ferentes, que se configuram de acordo com o que prescrevem os 

estatutos que lhes dao carater legal em cada universidade. 

Atualmente, no que concerne a seu planejamento e or 
~ ú. ~ ganizaçao, as universidades devem obedecer as determinaçoes ema 

nadas do Ministerio da Educação e Cultura - MEC, prescritas na 

Resolução n? 07178, do Conselho Federal de Educação - CFE, que 

estabelece normas para estruturação de universidades. 

Face as contradições existentes na literatura espe~ 
cializada, no que se refere as interpretações dadas ao texto da 
Lei 5.5UO/68 e da Resolução CFE 07/78, tentou-se, neste item , 

trazer Ã baila algumas constatações, com base em analises mais 
especificas, das disfunções que vêm ocorrendo nas universidades 
brasileiras, em razão do não cumprimento daquilo que prescrever 

as referidas Lei e Resoluçao, bem como de seus prõprios estatu~ 
` A , _ N tos, quanto as competencias e atribuiçoes de seus Departamentos. 

Neste sentido, observou~se as seguintes disfunções: 

~ Grande numero de docentes, superando o que determina o 

Parecer n? 3.226/7% do CFE, que limita o numero maximo 
ideal em torno de HG docentes. 

~ Determinação de um limite minimo de disciplinas para cria 
ção de um Departamento que, segundo Parecer CFE n? 378/ 

74, deverá variar entre l0 e 20 disciplinas, sem a pre*
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fixação de um limite máximo ideal, possibilitando a exis 
tência de Departamentos com 40, 50, 80, lO0 e até com 

V

\ 

l50 disciplinas. 

~ Coordenação de Pos-Graduação, em sua grande maioria, “to 
' WI mando decisoes e estabelcendo seus planos de trabalho 

. ~ W 
i sem nenhuma articulaçao ou consulta ao Departamento' ao 

¡ 

qual vincula seu coordenador e a grande maioria de seus 

docentes.
\ 

~ Falta de autonomia para administrar recursos humanos, 

ñatmñais e financeiros de que deverá ser dotado bem co , --_ 

mo para levar a bom termos suas conpetencias.
~ - Divisao do Departamento em disciplinas básicas e profis 

sionalizantes, gerando indesejável hierarquização.

~ Alem das disfunçoes aqui mencionadas, outras que cg 

mumente surgem nas universidades brasileiras foram listadas e 

comentadas no subitem "Outras Disfunções" (ver p. 128).



7. PERSPECTIVA DO TRABALHO DEPARTAMENTAL
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7-1 ~ Q Depaarffimeflífsi â QS R_eã;@>a<9aê Qa êofual F-Sifwfurâ 99 
A ' 

Processo Academico 

A despeito das modificações introduzidas pelo CFE, 
4 ~ ~ atraves de sua Resoluçao 07/78, que trata da organizaçao de uni 

versidades, os Departamentos continuam a se agregar . em areas 

de conhecimento para compor centros, setores ou grupos de unida 
des: 

"Aai. 39 - Aê univeaóidadeó óeaäo oaganizadaócom 
obed¿ënc¿a aoó ôegu¿nteó aequiâiivôr

. -euzúúoóoúzúúzs-oz;
^ 

bl eótautuaa oaganiea com baóe em Uepaatamen- 
Icó aeunidoó ou não em unidadeó ma¿ó am- 
píaó; 

el ...... .. ....., 
d) . .... ........_

z 

el univeaóafiidade de campo, peflo cuätivo daó 
äàeaó óundameniaió doó eonhecimenioó huma» 
naõ, eótudadoó em óá meómoó ou em nazäo de 
uíxeaioneó apfiicaçõeó e de uma ou 'maiô 
ãàeaó tecnico-pao¿¿óó£ona¿ó. 

Aut. 49 - A ongan¿zação depaniamentafl em gun» 
ção do que diôpõe a aK2nea "b" do aatigo anteaioa, ado 
xana um doó 4ega¿nIeó modefloà, ou óióiema mÁóto, oaga- 
nicamenie compoóto de = 

al Uepaaiamentoó aeanidoó em gacaedadeó eóco- 
Kaó ou Ãnótitutoó; 

Ó) Úepaatamentoó agaupadoó em centaoó, óeio- 
aee ou gaupoó de anádadeó; 

cl Depaaiamentoó que áuncionem óem cooadena -
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çao Lntenmedáãàia, dinetamente óoboadina 5 _ .- doó a Adminiótkaçao Supeaion da Unávahóidg 
de "I 

Dentro do espirito da Reforma, os Departamentos fg 
'~ 

ra? criados como sendo o eixo das açoes das universidades, cons
f 

tituindo-se em elemento básico de sua organização. Assim, "0 

Lnštituto, eócofia, canino ou gacuidade podznã ou não óea`cn¿ado, 

e caóo de que o óeja, conca5en~óeiã como uma coondenaçäo de 
_ 

13-_ Q 

Uapamzamentoó e ele ou ela pÀeexLóienteó," (CHAGAS, 1977 : 18), 

Essa atual estrutura trouxetconsigøwumacceüxa com 
plexidade administrativa e acadêmica. Isto ë perceptível pela 
falta de caracterização observada na definição dos objetivos não 
sô da estrutura como um todo, como também pelas suas partes, sen 
do de dificil definição as fronteiras do campo de atuação dos 
«-0 ~ ~ orgaos que a compoem. 

Sendo os Departamentos setorizados em conteudos es 
pecificos dentro das tradicionais ãreas de conhecimento (een 
tros), resultaram em variadas realidades, como por exemplo: uni 
versidades com 50 Departamentos, outras com 80, 100, 150? Depar 
tamentos, alguns por vezes muito grandes, outros extremamente pe 
quenos. 

Passados dois lustros da Reforma, a conjuntura edu 
cacional brasileira, no que concerne a curriculos e vinculação 
de coordenação a centros ou ãreas de conhecimento, no atual 'es 
tl... A . ø, agio em que se encontra, da ideia de ter sido fruto de medidas 
improvisadas e desconexas, o que estã repercutindo hoje em dia 

~~í..@? 
1. REsoLuçÃo Ne 07, de 29 de agosto de 1978. conâeahú Feóera1 

de Educaçao*



141 

no desempenho do sistema como um todo, de alguma forma negativa. 

Contudo, o tempo decorrido com os Departamentos es 
truturados como se encontram atualmente, leva a crer que o png 

blema da eficiência deve estar associado mais ã falta de organi 
zação do trabalho do que a quaisquer outras causas, que lhes pos 
sam ser atribuídas, inclusive ãquelas referentes ã sua dimensão 

ou porte.
_

~ A esse respeito, ë bom ouvir-se a opiniao do profes 
sor Valmir CHAGAS (1977 : 20) em conferência pronunciada na 

Universidade Federal de Juiz de Fora, na qual se referia ao De 
partamento como parte preponderante da atual organizaçao univer 
sitãria, assim se expressando: 

" .« _. , ^ Oaa, como ha uma nekaçao dinamica cntac a paaie 
c o Iodo, o Dcpaatamcnto condiciona a cótautuaa e ë› 

poa cfia condicionado. Paaa que tai óc váaáfiáquc, a 
pa¿mc¿aa condição é/que cia óc fioamc com ampíitudc ea 
paz de paopoac¿onaa~£hc cxiótëncia c óignigicação 
acaáó. O Dcpaatamcnio "cótacito c aaaogantc" gcaa o 

"paovincianiómo", em que cóuai a paõpaia idëia da Uné 
vcaóidadc. A pan dáóóo, paaccc-noó Ànconvcnicntc c 

¿mpnat¿cãuc£ quafiquca d¿mcn¿¿onamcnto da amp£¿Iudc que 
óc fiaça "apa¿oa¿" em teamoó, poa exempfio, do nãmcao 
dc Úcpaatamcntoó a Ac caáaa ou da quantidade de diócé 
pflánaó, dc paoficóóoacó, de cquipamcntoó ou metaoó qua 
daadoó dc paëdio ataibuívciú a cada um". 

É quase certo que o fracionamento de grandes áreas em 

microdepartamentos implica, por sua vez, numa autêntica pulveri 
zação em que fica anulado qualquer esforço íntegrador. 

Com base neste raciocinio, o que se afigura cocomo o 

mais viável para os atuais Departamentos ë concentrar esforços 

no sentido de organizar o trabalho departamental na sua forma
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mais geral, atraves da distribuiçao de encargos, de estimulos e 

do acompanhamento, realizado de forma conjunta e extensiva a to
I dos os seus componentes. 

Ao que se sabe ainda nao se amegümaflaran-os re¢up«
I 

sos departamentais eƒou os instrumentos de organização das suas 
au açoes, de modo a serem utilizados formal ou informalmente no mg 

mento. 

Provavelmente não se constitui truismo a ideia de
~ seipoder contar com coordenaçoes, grupos, áreas ou equipes que 

setorializem e objetivam adequadamente o trabalho dos docentes
A no ambito departamental, no intuito de fazë«lo mais atuante e 

eficaz, mas, ao mesmo tempo, resguardando o conjunto. 

É sabido que a atual divisao da universidade em De- 

partamentos contribui para agrupar profissionais da mesma forma 
ção em Departamentos especializados por areas de conhecimento. 

A intençao maior desta diretriz conduziu sobretudo ao desen 
volvimento das areas de conhecimento realizado de forma isolada.

^ 
O que se pode detectar a partir das experiencias já vivenciadas, 
embora o tempo decorrido seja relativamente curto, É que esta 
forma de aglutinar profissionais, associadas a fatores conjuntu 

A ~ rais diversos, e possiveis ineficiencias de mecanismos e açoes 
‹- ~ A ` ~ no ambito das instituiçoes, tem levado a açoes cada vez mais uni 

cfiscfiüimfles e impossibilitado a articulação de trabalho de pro- 
,_, ^ fissionais de areas de formaçoes diferenciadas. Como consequen 

cia disto, o que se pode verificar ë o aumento de sectarismo pql 
fissional, algumas deformações de enfoque no trato das questões 
complexas, na medida em que são tratadas sob Õticas cada vez 

mais especializadas, perdendo com isso a visualização ampla dos 
,-., ' , _' ~ A seus significados e configuraçoes. A consequencia disto, possi
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velmente se darã atraves do empobrecimento da ação universitã - 

ria, na medida em que estas deformações são difundidas e generâ 
' ~ liàadas nos campos de ensino, pesquisa e extensao.

_ 

Ratificando o ponto de vista concernente a mã utili 
zação do dispositivo departamental, ainda e ate agora, deve~se 
reconhecer que o regime de creditos facultado pela Reforma pos- 

‹¬ as universidades uma maior flexibilidade em termos ad (Õ É-U 
-Ur-. 

1»-Ír FJ 1.4. Fi' OQ 

ministrativos e pedagõgicos, constituindofse em algo de relevan 
te para o sistema educacional como um todo. Entretanto, ë bom 
que se frize que a utilização inadequada do potencial inerente 

ao modelo adotado tem trazido sérios problemas,que es&mden seus 
A 4» ~ tentaculos desde a ma formaçao cultural até a mã qualidade pro- 

fissional dos egressos das universidades. 

Antes de se justificar esta afirmativa, convem veri 
ficar como se comporta a atual estrutura organizacional das IES 
na rede publica de ensino superior. 

Seja qual for o esquema estrutural da universidade, 
sempre se encontrarão, no minimo, dois niveis na cadeia hierãr- 
quica. Num extremo, a Administração Superior e, no outro, os

~ Departamentos. Entre estes dois niveis pode ou nao existir um 
. 1 ` ~ .4 » ou dois niveis intermediarios.

~ A Administraçao Superior varia quanto ao numero de 

orgãos e quanto ã denominação de alguns deles. É constituflkide 
Reitoria, com funções executivas,e de Õrgãos colegiados, amlfun 
ções deliberativas. 

A Reitoria, cujo agente executivo responsãvel e o 

Reitor, É o Õrgao executivo central que superintende, coordena 

e fiscaliza todas as atividades universitárias.
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Os Õrgãos deliberativos da Administração Superior da 

universidade, constantes em todos os modelos estruturais são o 

Conselho Universitãrio e o Conselho de Ensino e Pesquisa. Outros 
I ~ ~ u 1 n u n õrgaos, nao obrigatõrios, podem existir, tais como o Conselho de 

Administração, o Conselho de Curadores, e Assembléia Universitê
Í ria etc (RUAS, 1978 : 143). Ressalte-se que existem universida 

des tanto na rede publica como na rede privada de ensino supe 

rior, e, como a estrutura organizacional e funcional varia nes 
tas duas redes a observação feita, como generralização aplica-se 
mais apropriadamente ã rede publica, posto que na rede privada , 

em alguns casos Õrgãose cargos tais como Reitoria e Reitor, são 

substituídos por Presidente, Prõ-Reitores Decanos e alguns 

dos Õrgãos mencionados, apresentam-se com outras denominações. 
As estruturas das IES publicas federais organizadas

~ sob a forma de federaçoes de escolas ou de estabelecimentos iso 

lados nao apresentam muita diversidade, sendo as primeiras -diri 
gidas normalmente por um Presidente e as ultimas por um Diretor 
- Geral (VAHL, 1980 : 186). 

A despeito da mencionada flexibilidade administrati 
va anteriormente comentada, parece ter trazido consigo, a atual 

estrutura, uma certa complexidade tanto administrativa quanto 
acadêmica. Isto ë perceptível pela falta de caracterização obser 
vada na definição dos objetivos, não sô da conjuntura em si, bem 
como pelas partes que a compõem, sendo de dificii definição as 

fronteiras do campo de atuação dos Õrgãos que dela participam. 

ATCON (l97H 
{ 

95) afirma que em nenhuma parte da Amš 
rica-Latina encontrou uma verdadeira administração universita ix 

ria. Em primeiro lugar, não há administradores, em segundo a es 
trutura atual impossibilita o desenvolvimento de uma administra 
çao uniforme e coordenada para o conjunto da universidade.
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Cada escola ou faculdade tem sua prõpria administração. Cada 

uma destas unidades tem sua maneira de tramitar os procedimen - 

tos administrativos, seus formulários e seu aparato executivo , 

por mais rudimentares que estes sejam. 

Mesmo considerando a validade destes comentarios, a 

afirmativa inicialmente feita ainda se afigura como verdadeira. 
Para se constatar sua veracidade, basta que se compare a atual 
estrutura com a anteriormente existente. Na estrutura anterior 
verificava-se a existencia, em cada escola ou faculdade, de mi-

~ ni-Departamentos constituidos por disciplinas nao especificas do 
curso, como tambem Departamentos relativamente grandes compos 
tos por disciplinas afins a seus cursos. 

Como se observa, aquela estrutura nao passava de um 
agregado federativo, na esfera exclusivamente administrativa,de 
unidades não cooperativas, de orientação individualista e antie 
conomica, tanto em termos materiais- como,principalmente, em 

termos de duplicação e multiplicação de recursos e possivelmen- 
te com dispersao de esforços pessoais e programas de trabalho 
(JAGUARIBE, 1978: 20, 21). 

É certo que somente se pode afirmar ser uma estrutu 
ra ou modelo melhor ou pior que outro,quando comparados. Neste 
caso, ha evidencias que, mesmo com os entraves burocráticos ain 
da vigentes e, salientando-se a necessidade de maior automonia 
tanto administrativa, quanto acadêmica e financeira, a atual es 
trutura ainda se apresenta mais vantajosa que a anterior.
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"/›2 ~ Q Jâeffil das êivaiê Dspfilfísamwffflfâ 

Se considerada a universidade como um corpo, a unir 

dade departamental constitui-se em uma celula que, ge sadia, 

funciona em consonância com este, se doente, de certo que mais 
cedo ou mais tarde trará problemas para o mesmo. O objetivo 
maior da universidade, normalmente, ë entendido como politica 
ou diretriz da organização. Às unidades cabe estabelecer suas

~ metas, traçar seus rumos e dirigir suas açoes,obedecendo essas 
diretrizes ou politica. 

Aos chefes de Departamentos e coordenadores de cur 

sos cabe estabelecer os objetivos das unidades que administram. 
Os primeiros no que tange ãs programações pertinen- 
tes aos docentes que estão a ele vinculados e .os Últimos 

no que se refere ã distribuiçao de disciplinas px¬tur 
mas e, acompanhamento das atividades discentes. Como a coorde- 
nação de cursos solicita as disciplinas que pretende de um De - 

partamento "X" qualquer, os coordenadores de cursos e chefes de 
Departamentos, sobretudo daqueles a quem os cursos se ligam mais 
diretamente (configuradas esta vinculaçao no maior percaflmal de 

disciplinas que constituem seus curriculos) devem trabalhar con 
vw» 

juntamente. Quando isso ocorre, pode-se dizer que os objetivos 
da unidade estao sendo planejados de forma consistente com os 
objetivos da universidade. 

Atë nãal uns anos atras não dis unham estas unida~ › P 

des de um processo seletivq que permitisse um acompanhamento de 
desempenho dos docentes que ali ingressassem, pois, sendo o uni 
co processo de entrada os concursos publicos, uma vez aprovados, 
os candidatos ingressavam e logo adquiriam estabilidade. Via de
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regra, somente durante um curto espaço de tempo havia um bom 

desempenho de parte destes. De alguns anos Para cã, o Ministëf 
.I , ~ ¬ ~ . . rio da Educaçao e Cultura - MLC, resolveu nao mais realizar con 

cursos para o magistërio, e, no entender do autor, para sanar o 

problema decorrente da demanda crescente de estudantes que afluan 
as universidades, foi criada a figura do professor colaborador, 
que ë admitido por indicação das unidades departamentais, deflde 

que não ultrapasse o limite de entrada determinado pela Adminiâ
~ traçao Superior, que estabelece este limite atraves de estudo 

da capacidade instalada de cada Departamento. Nestes estudos
~ sao levados em conta a quantidade de disciplinas de cada Depar~ 

tamento, o nfimero de professores existentes, os docentes que se
~ encontram afastados, a relaçao aluno/professor, docente/disci ~ 

plina e outras variáveis. Assim, o Departamento tem maior resw 
ponsabilidade na a escolha dos docentes, devendo ele prõprio 
indicar aqueles que lhes convem, selecionados da forma que me- 

lhor convier aos Departamentos em consonância com seu colegiado. 
Alem disso, ainda existe a possibilidade de afastamento, caso 

tenha a escolha sido feita erroneamente, posto que O contrato 
inicial, via de regra, tem um prazo de H a B meses, devendo sua 

renovação ser feita com a concordância do Departamento. 

A produtividade, distribuiçao de tarefas, moral dos 
docentes dentro das unidades, ambiente de trabalho e moderniza 
ção dos meios utilizados para efetivação das tarefas, são fatq 

res que variam de forma significativa de unidade para unidade, 

até mesmo dentro de uma mesma universidade. A liderança, adqui 
rida por um chefe de Departamento deve ser compartilhada com os 

demais docentes. Ao chefe de Departamento compete tomar todas 

as decisões de rotina. Para as demais, deve ouvir o colegiado
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departamental. A distribuição de tarefas se da de acordo com 

as aptidões, tendencias e especializaçao dos docentes, por ãreas
I 

específicas de conhecimento. Neste caso, raramente ha discor - 

dãncias, atritos ou insatisfações. Apenas no tocante a remune- 
ração ë que nem sempre ela e feita de forma eqüãnime, posto que, 

aos professores contratados em tempo integral e dedicação exclu 
siva, e a quem cabe, em geral, a efetivação de pesquisas, coore 

denação e execução de projetos. No entanto, nenhuma remuneração 
direta adicional ë dada aqueles que se interessam e se esforçam 
neste sentido, ganhando o mesmo salario daqueles que apenas mi~ 

nistram aulas, 

Para ATCON (197%: 26),a autonomia universitária re* 
~ ~ ~ side na nao intervençao do Estado na administraçao financeira , 

acadêmica ou cientifica da universidade. Significa a liberdade 
de selecionar, contratar e remover pessoal; estruturar a admi* 

~ ~ ~ nistraçao e organizaçao da instituiçao; criar e eliminar cur - 

sos; ensinar e pesquisar sem indevidas interferências e, pagar 

ordenados que a universidade e nãg o padrão do fungionalismo pu 
.L ` o na. Significa fazer ou determinar o que se consi blic determi 

dera util em consequencia dos objetivos que persegue como insti 
tuiçao dirigida ao ensino, Â pesquisa e ã extensao, dentro das 

limitaçoes que seus recursos financeiros impoem. 

A comunicação dentro das unidades ë feita äÍPâV€S 

de avisos ou reuniões com datas previamente marcadas. Normalmen 
te para decisões de interesse da unidade, esta forma de comuni- 

cação parece ter~se mostrado eficiente, pelo menos na maioria 
das unidades departamentais em boa parte das universidades. 

* grifo do autor.
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A definição das ação da unidade departamental pode ser 

entendida como sua meta e/ou objetivo. Tal definição, no entanto ,

A deve estar em consonancia com a politica da universidade e de 
l _ . acordo com seu estatuto eregrmamo geral,Via de regra , 

~ ‹ › . z ¢ ~¬ em razao das peculiaridades destas instituiçoes, tanto as politi 
cas quanto as diretrizes departamentais variam muito de uma para

I 

` 

no outra universidade. Esta variaçao ocorre também como decorrência de 

uma miríade de outros fatores que vão desde o porte do Departamen 
to até a motivação existente dentro dele, que pode ser influencia'

~ da pela açao, estímulo, conduta ou postura assumida pelo seu che 
fe. Dentro deste contexto, os recursos repassados para os mesmos pg 
dem fluir com maior ou menor abundância. Normalmente estes recursos 
~ . . . 4 ~ sao insuficientes, podendo ate se estabelecer uma relaçao de prg 

porcionalidade assim entendida: quanto mais dinâmico for o Depar
~ tamento mais insuficientes serao os remnmospara ele canalizados. 

A tomada de decisões, desde que aprovadas estas em cg 
._ ~ legiado departamental, normalmente sao acatadas pelo escalao supe 

rior. Isto fica implícito na confiança depositada pelo dirigente 
mãximo, quando da escolha daqueles que irao reger os destinos dos 
Departamentos da universidade. 

No que tange ãs perspectivas ou ações voltadas para o
›~ futuro, elas sempre sao recebidas com interesse e estimuladas, se 

consideradas de importância para a organização como um todo. 

Com relação ao clima reinante nestas unidades, parece 
prevalecer o de colaboração e amizade, embora se possa detectar ,

~ sem grandes dificuldades, os de competiçao e indiferença. 
Sendo a universidade um organismo que lida com uma 

gama variadissima de ramos de conhecimento ou campo do saber, 
torna-se extremamente delicada qualquer afirmativa no sentido de 

se indicar aqueles que têm maior ou menor interação com o ambi
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ente externo, influindo sobre ele e sofrendo sua influencia. 

As ações departamentais,no tocante ã concretizaçššo 
de'seus objetivos, em ultima analise, depañem da forma como es- 

tes objetivos são vistos, sentidos e estimulados pela Adminis ~ 

tração Superior. 

7.3 - Uma Estrategia de Reestruturação Departamental 

Ja foi aludido que a incompreensao das atribuiçoes 
do Departamento gerou problemas de natureza diversa. Aqui ten -

~ tar-se~ã clarear o sentido desta afirmaçao no que respeita a 

seu aspecto estrutural,que consiste na ausencia de criterios pa 
ra composição departamental, transformando-os numa verdadeir¬a 

~ ~ parafernalia, tornando a comunicaçao e integraçao entre eles ca 
da vez mais dificil. 

Duas formas de estruturas departamentais serão abor 
~ - .ú ~ dadas. A definicao por um ou outro criterio de composiçao de- 

partamental constituir-se-a no primeiro passo a ser dado em bus 
^ _. ~ ca de uma maior coerencia no tocante a redefiniçao no desempe- 

nho deste importante elemento da conjuntura universitária, que 

ë, como já se frizou, o polarizador da açao da universidade de 

pos-Reforma. 

Em ambos os casos, o que se tem a fazer ë organizar 
o trabalho segundo determinados criterios pre-estabelecidos, de 
terminados ou dirigidos de forma a que venha a se adequar aos 

objetivos da universidade, mas que resista ã ação dos anos. 

No entanto, para qualquer um dos caminhos apontados 
impõe-se uma analise detalhada de cada caso, isoladamente, con
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siderando que os mesmos tem caracteristicas que nao se adaptam 
ao outro e vice-versa

E 

7.3.1. Departamentos Congregando Profissionais de 

i 
Áreas Específicas de Conhecimento 

V Para o primeiro caso, parece ser perfeitamente con 

cebivel, viável e plenamente praticãvel a organização de Deparf 
~ .ú A tamentos em setores, coordenaçoes, areas, camaras, etc. que fie 

quem responsáveis pelas atividades de pesquisa, ensino e 
D exe 

~ ~ tensao. Com isto, cada chefe de Departamento teria condiçoes 
de administra-lo independentemente do seu porte. 

.e Nestas circunstancias, a amplitude departamental pas 
sa a ser desejável. Quanto mais amplo o Departamento, mais in- 

tegrada sera a instituiçao e vice-versa. Esta amplitude deve 

obedecer basicamente a duas diretrizes: 

- O campo abrangido do conhecimento; 

- A quantidade de recursos materiais e humanos que 'devem 
ser efetivamente utilizados. 

No entanto, ë bom insistir-se que para isto vir a 

ocorrer ê imprescindivel uma boa articulação interdepartamental. 

Como isso não acontece, estes Departamentos devem 
gerar profissionais altamente especializados, sem a noção do ge 
ral que serve de respaldo para seu melhor desempenho, seja qual 

for sua formação. Isso seria resultado de um tratamento profun 
do no que diz respeito aos aspectos desenvolvidos pelos Departa

< IP› mentos no tocante as areas abrangidas do conhecimento, e uma
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são monötica no que concerne ã metodologia aplicada ãs análises 
destas areas. 

Como se sabe, a atividade de pesquisa, principalmen 

teL tem caracteristicas que a define como sendo essencialmente
ú 

multidisciplinar e, em consequencia, interdepartamental. Assim, 
para que tal atividade venha a se processar de forma mais compa 
tivel com os objetivos e finalidades da universidade, ë imprese 

cindivel que se viabilize um maior intercambio interdepartamen- 
tal.

4 Segundo Cerqueira LEITE (1980: 2%), "o eóp¿a¿£o un¿ 
ueaóiiaaio pode óea at¿ng¿do óem que haja quaiquea at¿v¿dade de 
peóqu¿óa Ãnteadiócipiinaa, maó nao óeaã jamaió ai¿ng¿do óem uma 

conv¿uene¿a ináoamafi entae docenteó daó vãaáaó eópeciaiidadeó. 

0 paoáeóóoa uniueaóiiãaio não pode óea um eópec¿a£¿óta deót¿tuâ 
.‹ ~ do de cultuaa, como tambem nao pode óea um geneaaflióta óupeaái- 

eiat. Oó gaandeó eientiótaó goaam em óua ma¿oa¿a homenó de um 

ueadadeáao ambiente univeaóitãaio como tambem oó gaandeó huma ~ 

n¿ótaó." 

Os Departamentos que congregam profissionais de 

áreas especificas, não se organizando em setores que coordenarn 
_ ‹ 'v suas atividades de ensino, tanto a nivel de graduaçao quanto de 

pôs-graduação, pesquisa e extensão, não se articulando melhor 

com as coordenações de curso para os quais cedem disciplinas 

(creditos) nos dois niveis e com os demais orgãos com quem este 
~ ~ jam efetivando trabalhos de extensao ou pesquisas e nao procu - 

rando acompanhar as atividades (desempenho) de seus docentes , 

provavelmente desenvolverao suas áreas de forma incongruente,gÊ 
rando possiveis preconceitos profissionais.
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Observando o aspecto organizacional por este prisma, 
infere~se que para o melhor funcionamento dos Departamentos, ain 
da`que congregando profissionais de ãreas especificas, faz - se 

.-.. mister que disponham de mecanismos geradores de articulaçao ca» 
pazes de aperfeiçoar os contatos diretos com outros Departamenf 
tos e orgãos dentro da universidade. 

Estes mecanismos de articulaçao entre profissionais 
para atender a objetivos definidos tem se mostrado imprescindi* 

vel, haja visto a inviabilidade das ações departamentais no cam 
po|da pesquisa e extensão, como resultado da atual Reforma, que 

dividiu e não gerou mecanismos adequados. Exemplo tipico des* 

tas ocorrenciasë observado no surgimento e proliferação dos nu» 
A A cleos de pesquisa, que vem atuando no terreno que seria, ate 

mesmo por normas regimentais, da alçada dos flepartamentos (ver 

disfunções departamentais). 

Os que defendem a existência dos mini-Departamentos, 
poderiam alegar que exercendo estas atividades de pesquisa e ex 

tensao, alem do ensino, implicaria em uma sobrecarga para os 

mesmos. É bom lembrar que, em primeiro lugar, para que eles pg 
dessem exercer estas funçoes, sugeriu-se a organizaçao dos mes 
mos em areas ou setores especificos para ensino, pesquisa e eš 
tensão; e em segundo lugar, que as pessoas que exercem estas 

atividades, atualmente nos nucleos, em sua totalidade são docep 
tes vinculados a Departamentos, e que também se encontram em 

atividades didáticas. Alem do que, dois fatores negativos se~ 

riam evitados, passando estas atividades a se realizarem nos De 
partamentos, como deveriam. SÃO €laS¡ 

a) Ó tempo que deixara de ser gasto desnecessariamente z 

com os constantes deslocamentos dos docentes de seu
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Departamento de origem para o local onde se encontra 

instalado o nficleo,o que implicaria "a priori" em ele 
vação de produtividade; e, 

b) o nivel de preocupação com que passa a se envolver o 

docente com as atividades que exerce no nucleo de pes 
quisa e no seu Departamento. 

Por outro lado, com os atuais recursos humanos e mg 
teriais existentes e tendo por objetivo o melhor desempenho de» 
partamental, a alternativa desejãvel para que isto venha a ocor 
rer, estã implicito na seguinte disjuntiva: organização ou con 
junção destes recursos. Cabem ai duas indagações: 

~ A organização dos recursos viabilizam, inibem, facilitam 
ou dificultam os resultados das ações pretendidas ? 

- Tendo em vista o que se deseja, ë melhor agregar profis- 

sionais de mesmas ãreas ou não ? 

Talvez, o que se tenha a fazer, ë adequar alguns DÊ 
partamentos de forma a se organizarem para que efetivamente exqí 
çam suas atribuiçÕes,procurando se ajustar as atuais politicas 
das universidades para que assim consigam alcançar os objetivos 
pretendidos. ` 

O que se pretende com a setorizaçao das disciplinas 
constantes do Departamento, organizando-o de acordo com as ãreas 

de conhecimento nele existente, ë, em primeiro lugar,fazer obg 
decer o que determina a Reforma Universitãria, posto que para 

ela o Departamento seria o orgão polarizador das ações emanen- 

tes da \niiversidade.O professor Valnir CHAGAS (l9?¶:l6},reÊerindo-Se aU~ 

assunto, assim se expressou: "opehando noó pkanoó eóthutunafl 2
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áuncionaí, 0 Depamtamento É 0 ãnico õàgão de axáótëncia Àeai na 
~ Q. un¿ueà¿¿dad¿; tudo o ma¿ó óao cooadenaçoeó ou óeàuáçoó cniadoó 

|

| 

zu A Í- . . . . . .. em ufltmma ana£tóe,paàa aóóegunaà matou ongantctdada e tngluenf 

cia ao óeu tnabalho" (op. cit. p. lã). Em segundo lugar, es- 

pera-se que assim procedendo, possibilite maior funcionalidade
~ nofseu trabalho. Assim, com a setorizaçao, deve o Departamento 

apresentar~se dividido em dois setores: um de graduação e ou- 

tro de põs-graduação. Tal divisão tem efeito de melhor geren- 

cia ou administração (direção) de suas ações, posto que ambas 

estarão diretamente vinculadas ã chefia do Departamento, e seus 

professores nele estarão lotados. Toda programação departamen- 
tal, quer acadêmica, quer de pesquisa ou extensão, nos dois ni- 

veis, deverã ser aprovada - pelo conselho departamen - 

tal. 

A estrutura departamental, assim concebida, teria 

a representação grãfica, conforme Ilustração n? 20, na pãgina qâ 
guinte. 

Os setores l, 2 e 3, equivalem ãs ãreas especificas 
doconhecimento que mais guardam afinidade entre si, em um mesmo 

campo do saber. Quanto mais ãreas de conhecimento existir num 

dado Departamento em maior numero de setores encontrar-se-ã ele 
subdividido. O exemplo dado na ilustração n? 21, está mais ola 
ro no organograma seguinte.
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ILUSTRAÇÃO N9 20 

ESTRUTURA DEPARTAMENTAL 

Representação Gráfica 

Colegiado 

De›artamental 

Chefe 
de 

Denartamento 

`Secretaria }____-_-¬ 

Setor l Setor 2 Setor 3 

Gradua Pos-Gra GraduaÊPÕs-Gra- Gradua PÕs-G“a- 

a 1 o aaaa ~ a 1

1 íção " d9a§ã°` ` ¡ 95° Í§1Ha§ã<> [ção `.{fl1Ua§;ã° a_



ILUSTRAÇÃO N? 21 

ORGANOGRAMA DA ESTRUTURA DEPARTAMENTAL 

IIIIQ 
`

' 

Colegiado 
Departamental 

Chefe 
de 

De a tam nto

Í

1 

RECURSOS ADMINISTRAÇÃO TEORIAS 
Ti HUqANosW?} (Í :C _ FINANCEIRA Í 

ADMINIs$RAI;vA§f 
Ggaduâ PÕs~§ra- Gyaduä PÕs-Gra- G§aduâ PÕsÊ§ra- 

C_ââ9_f, -;1u.‹fl§.â9..C z . ,<.;ê<›-_ duaeãâ J §a'<>,_ fsmaêêom
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7.3.2 - Departamento com profissionais de areas distin 
ç.. 

tas 

No segundo caso, para se ter Departamentos integra» 

dos, ou seja, congregando profissionais de setores distintos,em 
bora que de mesmas ãreas de conhecimento, faz-se necessario ter

~ como principais elementos balizadores desta decisao as seguin- 

tes metas: 

- Por que e para que juntar profissionais de areas distin 
tas ? 

Gif ~ Que objetivos práticos poder-se-ao atingir som estas 

conjugações? 

A vantagem de congregar profissionais de areas dis* 
tintas em um mesmo Departamento parece se justificar na possibi 
lidade de viabilizar articulações benéficas, para um proficuo 
trabalho no raio de açao departamental, e na possibilidade de 

se adequar os programas de algumas disciplinas de forma compae 
tivel com o enfoque desejável para cada curso. 

As respostas as duas-indagações acima mencionadas 
justificam amplamente a facilidade de viabilizar o trabalho de*

~ partamental no ambito geral de sua atuaçao. 

Por exemplo, imagine-se que em um Departamento de 

Historia, alem dos professores de Historia, que deveriam exis* 

tir ali em maior quantidade contasse ainda com 2 ou 3 economis , Çfih 

tas, 2 ou 3 geõgrafos e outros cientistas sociais que tenham 

suas atividades direta ou indiretamente relacionadas a ãrea de 

Historia. Provavelmente iria melhorar o padrão de ensino, com
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programas mais coerentes em termos de enfoque para os diversos 

Qursos onde existem disciplinas da área de Historia, mas care - 

cem de enfoque especifico, não compativel com aquele tradicio - 

nalmente visto nos Departamentos de Historia. 

Por exemplo, disciplinas tais como: Historia do De
^ senvolvimento Economico, Historia das Doutrinas Econômicas, His 

toria do Pensamento Economico, Historia Economica e Administra- 
tiva do Brasil, Historia do Desenvolvimento Economico e Social

\ 

do Brasil, etc. seriam melhor lecionadas por professores de 

Economia ou de Historia, de Administração ou de Sociologia ? 

Tais professores deveriam estar vinculados aos Departamentos de 

Historia, Economia, Administração ou Sociologia ? 

No caso em uestao tanto oderiam estar lotados em › P 

um ou outro, posto que os docentes de mesmas ãreas de conheci ~ 

mento encontrarese-ão vinculados a Departamentos cuja area te 

nha atuaçao mais destacada na universidade. O Departamento as- 

sim concebido, alem de se apresentar com maior grau de articula
~ çao interdisciplinar, ainda poderia exercer as atividades que 

os nucleos de pesquisa vem exercendo, possivelmente com amplas 

vantagens. 

Voltando ã conjunçao de profissionais de areas dis 
tintas de mesmo campo do saber, em um mesmo Departamento consi 
dere-se,por exemplo, que inconveniente existiria em se ter De - 

partamentos onde estivessem juntos: medicos, psicologos, den~ 

tistas, enfermeiros e assistentes sociais; ou economistas, so- 

ciologos, administradores, advogados, contadores; ou qualquer 

outra combinação cabivel de junção ou agregação de profissio - 

z- _ . 4 ~ ~ nais de areas de conhecimento quaisquer. Ate que ponto sao tao 

rigidas as fronteiras do saber, que não permitem estas combina~
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ções ? 

Imagine-se quanta coisa de util e desejável não po* 
N _ _ c deria surgir a partir da junçao de profissionais de diferelites 

Departamentos em torno de objetivos pre-estabelecidos. 

Ressalte»se que nas duas alternativas apresentadas 
deve se ter em mente que tanto uma quanto a outra, se fundamen- 
tarã com a existência de grupos cujas propostas sejam respalda-

A das nas necessidades de se trabalhar em consonancia com as dire 
trizes da politica adotada pela universidade.

A Por ultimo, e ainda tomando por referencia as alter 
nativas apresentadas, o que se defende É que o sucesso da ação 

departamental está no grau ou capacidade de articulaçao que ele 

venha a desenvolver. No primeiro caso, sendo os Departanenfoã 
formados com profissionais de areas especificas, esta articula- 

ção deve ser promovida atraves de mecanismos a serem mfiados nos 

proprios Departamentos; e no segundo, as articulações já exis° 

tem na forma como os mesmos sao concebidos. 

Recomendaflse cuidados especiais para os trabalhos 

de reorganização departamental em qualquer dos casos aqui suge~ 

ridos. Estes cuidados prendem-se as disciplinas, posto que ao 

se reorganizar Departamentos, deve-se ter em mente a possivel 

existencia de disciplinas dispersas em outras unidades que, em 

atenção as filosofias de reorganização,deveriam ser realocadas 

independentemente da lotação de profissionais.
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7.L› ~ s' intese 

Como se pode constatar o Departamento na atual es , É
¡ 

trutura ainda nao vem correspondendo em sua plenitude aos ãn*
~ seios pretendidos pela Reforma Universitaria. Algumas razoes da 

ineficácia da estrutura universitária considerada no seu todo , 

dizem respeito exatamente aos pontos de estrangulamento que ain 

da sobreexistem nos Õrgãos que a compõem. Considerando-se que 

o Departamento ë um dos orgãos de vital importância da estrutu- 

ra universitária recairam nas análises destes pontos de estran~ 

gulamento, o ponto de partida para correção das atitudes depar~ 

tamentais. Destas análises, inferiu-se pela apresentação de 

uma estrategia de reestruturação de sua ação, onde duas alterna 

tivas de composição foram apontadas. 

A par disso, algumas distorções nas atitudes deparf 

tamentais também foram citadas, sendo inclusive dados exemplos 

destas ocorrências. Cabe agora, para completar o que se.analiv 

sou neste capitulo, efetuar uma listagem dos principais aspec P 

tos aqui abordados, que reclamam por correçoes imediatas, para 

a melhor fluidez da operacionalidade departamentalí 

l. Definição de criterios coerentes e lficidos para sua 

composiçao. 
2. Geração de mecanismos que possibilitem uma maior inte* 

ração e integração inter-departamental, com as diverf 
sas areas de conhecimento em que atua a universidade. 

3. Reuniões periodicas com coordenadores de cursos ea re» 

presentaçoes estudantis para acompanhamento das ativi- 

dades dos docentes e. renovação, reformulação ou atua» 
› _ ~ . lizaçäo dos curriculos:
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Disponibilidade de recursos materiais (equipamentos e 

instalações); 

Capacidade de gerar mecanismos de articulação inter e 

extra universidade; e , 

Maior autonomia departamental.



8. CONSIDERAÇÕES FINAIS



8.1 ~ A ` ` e_q Desenvolvimento?Sdcio-Econômico Universidade

I 

1
. 

pl O poder multiplicador da universidade em colocar pa 
raifora de suas fronteiras uma quantidade cada vez maior 

_ 

de 

profissionais dos mais variados campos do saber tem se verifica 

doinum crescente extraordinário nos ultimos anos, sobretudo pe- 

laíperpetuidade dos cursos tradicionais, criaçao de novos cur- 
í t 

sos, bem como pelo estímulo ã pos-graduaçao tanto "Strtto" quan 
to "lato-sensu." 

Em contrapartida, o mercado aberto`a mão~de-obra qua 
lificada em paises Subdesenvolvidos como o Brasil não tem cres , ÇIIO 

cido de forma paralela a esta capacidade geradora de formaçao 
de profissionais qualificados, acirrando desta forma a concor P 

'_ rencia e deixando desempregados boa parte dos que ingressam nes 
te mercado. Ora, como suas portas são muito estreitas, a mas» 
sa desempregada que a ele aflui ë a cada dia engrossada por um 
contingente novo que quer transpo-la e se ve preterido, as ve- 

zes por falta de amparo politico e em sua grande maioria por in 
capacidade ou incompetência. 

Por outro lado, aqueles que ora se encontram nessa 
situação esquecem-se que: 

a) Durante o periodo de estudantes, não atinavam para a res 
ponsabilidade e a relevância de uma boa formação profis- 
sional que lhes possibilitaria, ou ao menos facilitaria 

o acesso a estes mercados; 

b) Durante seus cursos não adotaram uma postura responsavel 
e seria ante as perspectivas futuras de seu aproveitamep 
to; ë
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Q) Alguns deles nem sequer divisaram a possibilidade de um 
4 dia, apõs formados, se depararem diante de uma concorrëp 

1 na . I . cia para poderem exercer suas profissoes. ' 

I

I 

¡ 

Estes profissionais, quando repelidos ou ante as vi 
cissitudes caracteristicas a paises subdesenvolvidos, no que 
~

I 

tange a absorção de profissionais qualificados, tornamflse frã 

geis, impotentes e frustados na consecução de seus ideais, cul 
5 

, 

-$- 
pando a universidade por seus fracassos e frustaçoes. 

í Desse jogo de cumplicidade, onde universidade e sp 

ciedade se entrechocam, cabe uma urgente tomada de consciência 
dos papëis da universidade, ante as esperanças e expectativas 

que a sociedade nela deposita, procurando redefiniršseus objeti 
vos e se aproximar mais da sociedade, discutindo e sentido como 

seus os problemas daquela; e, a sociedade atraves daqueles que 

ingressam nas universidades, procurando entender que não existe 

ali uma "fábrica de milagres", 

Se se entender a universidade pela natureza das pes 
soas que nela militam ou transitam, sente-se que a mesma tem cg 

mo uma de suas maiores responsabilidades a de arregimentar e 

racionalizar esforços no sentido de promover o bem~estar social 

nos mais variados campos de sua atuaçao. A forma pela qual isso 

pode ser conseguido 5 um desafio que deve sempre estar presente 

naqueles que as dirigem e as querem cõnscias de suas finalidades 
No que tange ao papel e objetivos das universidades, cabe a se 
guinte indagação: O que tem feito a universidade pela socflakme 

brasileira, quer a nivel nacional, regionali estadual,municipal 

ou mesmo local? 
Para o autor, em todos estes niveis, os desafiosper 

manecem vivos e cada vez mais agudos e angustiantes. A nivel 

* Observe-se no entanto, que os itens a, b e c aqui 
apresentados foram em muitos inviabilizados pelo 
clima reinante com a implantaçãockireforma. Ver . 

p. 71



l66 
à o \ 4 4 \ ' nacional, hoge, o Brasil, e um pais que a despeito de rico pe- 

las dãdivas da providencia, ainda não conseguiu exterminar de
1 

seu convivio o espectro do subdesenvolvimento. Conta ele- i com 
|

z 

uma dependência tecnologioa quase que absoluta; sua balança de 

de pagamento registra dëficit extraordinário, a divida externa 

eleva-se a niveis nunca vistos, configurando assim um estado de
^ total dependencia; a fome, a miseria, o analfabetismo, o desem 

prego disfarçado ou subemprego fazem parte de seu cotidiano e 

clamam por soluçoes. 

A nivel regional, destaque-se as disparidades exiss 

tentes entre as regiões; a ma distribuição dos produtos agricq 

las; a concentração da renda no processo de industrialização - 
sobretudo no Nordeste; a comercialização dos Produtos agrico s 

las; as secas e cheias periõdicas vitimando centenas ou milhar 

res de familias, deixando-as ao desabrigo. 

A nivel estadual e municipal, outros problemas de 

grande envergadura existem. Casos tipicos são o menor marginal, 
vz. ~ 

a deliquencia, a criminalidade, os assaltos a mao armada, e tap 

tos outros que cita-los seria o mesmo que açular um desfile de 

miséria. 

Ate que ponto compete Ã universidade procurar solu 

ção ou dividir com os dirigentes dos mais variados niveis dalúg 

rarquia governamental, a responsabilidade pela atual sümaçxa em 
*Í que se encontra o pais ?

~ Como meio de promover uma maior integraçao e dever 

da universidade abrir suas portas, transformando-se em um Forum 
permanente de debates destes problemas. 

De que forma isso poderia ser feito ?
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Entende o autor, que a iniciativa deveria partir ÔQS 
Qz 

__ 

Í-JuH Í-40 U" rentes universitarios, atraves de suas sub-reitorias, prõ- 

reitorías ou decanatos para Assuntos de Extensão, Comunitários 

ou outros Õrgãos similares, devendo convidar, conclamar e esti* 

muhar os integrantes da sociedade a trazerem seus problemas-de 
ordem social M para serem discutidos dentro das universidades. 
Ai poderiam comparecer semanalmente e/ou quinzenalmente, repref 

seLtantes da comunidade, prefeitos, governadores, politicos de
F 

quaisquer partidos, vereadores desde os dos mais modestos muni» 

cipios aos da capital, senadores eleitos ou biônicos, ministros, 

etc. A apresentação dos problemas e as possiveis soluções se- 

riam estudadas e dadas a conhecer em forma de anais, depois de 

swmetrüm a análise detida e profunda por parte de especialis r 

tas em cada área. Os estudos destes problemas deveriam sa* fei 
tos por uma comissão integrada por membros das universidades de 

outras instituições governamentais e da iniciativa privada. 

Não se entenda pelo exposto, estar-se responsabili- 

zando a universidade pelo subdesenvolvimento da nação. Se se 

pensar bem, nem sequeremigjrfimz universidades, se não fossmnos 
homens que as fizeram. As politicas espfirias que lhes foram im 
postas no decorrer de toda sua existencia, É a quem, em filtima 

instancia, caberia a responsabilidade da letargia e apatia con 
genita da quase totalidade das universidades brasileiras. 

'Neste sentido, atentelse ao que diz Darcy RIBEIRO Óí9B5:l02k 

"A pnacaaiedade do óiótema de educação óapanioà da aegião E o 

aeáäexo do fiaacaóôo de noóóaó óociedadeó no acompanham o deóen- 

volvimento do mundo modeano - gaacaóóo compantilhado peiaó unš 
ueaóádadeà - não 45 paóóiuamente maó, com aeóponóabiíidade capš 
tai. Não óe pode eóquecen que nafiaó óe Áommaaam e continuam a
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óe áonmaa aó camadaó dtatgenteó a tëcntcaó tattno «-amaatcanaó, 

condaumaé da óeuó pouoó pato beco óem óaÍda do óabdeóenvotvt - 

mehto. Tampouco Ae pode eóqaecza que att eótuda a juventude 
que aó óabótttataã; Àeja paaa amaagaa-óe na óabmtóóão e no atma 

óo, óeja paaa atuaa como agente da taanófitgaaaçao de óeaó pg 
voô." 

Mais adiante o mesmo autor, justificando a incapaci 
dade e atitude impotente da universidade ante os problemas numa 
nos e sociais, assim se expressa: "A paãpata fioamação humaníô» 

ttca doó eótadanteó, a confitgunação da tmagem que tëm do mando 

contempoaãneo, e óua tnáoamação óobae aó attaanattvaó de attta› 

deó ante oõ paobtemaó humanoó e naatonató, nao podem óea paopoí 
ctonadaó pata untveaôtdade. Ê poa oataoó møtoó øótaanhoó a eta, 

que o eótadanta tem opoatuntdade de áazea-óe cidadão da óau po- 

oo e homem de óaa tempo. Tado tóto ótgntátca, em ótntaóe, que 

o que óe óapõe ganhaa com a potZttca ettttóta E peadtdo em via» 

tada de conótatçoeó eótaatanató que óomente admttam uma ôtmuta 
..- 

çao gnoteóca doó tdeató paoáeóôadoô de apeaáctçoamento do óa~ 

be;L.Hl . .
' 

Com relação ao exposto, alguns haveriam de pergun ° 

4` tar O que tem haver sistemas flexiveis com o que esta sendo ven 
tilado? E o Departamento ? 

No 39 capitulo, citou~se o regime de créditos como 

recurso de profundo significado, para o qual não haviam atenta- 

do os dirigentes das universidades brasileiras. Ainda naquele 

capitulo, foi referida a capacidade que tem este regime em per* 

mitir que se ajuste ou adapte os curriculos dos cursos as nos 

sas realidades, necessidades e interesses. Como exemplo tipico 

desta viabilidade e da relação existente entre o que esta sendo 

iz REIBEIRO, Darcy (197sz12o›.
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ventilado e o regime de creditos apontou-se para as diretrizes, 
objetivos e politica adotada pela Universidade Federal da Paraí

› 

baL 

I . ~ ~ . . 

, 

Neste sentido, e notorio que a politica adotada na- 

quela universidade, vem conseguindo resultados razoáveis no to- 

cante ao auxilio Ã problemática local e quiçã a nivel regional. 

Pelo aqui apresentado infere-se que o regime de 

creditos (sistema flexivel) É o que mais viabiliza a liberda-
^ de academica e a democracia pedagogica, constituindo-se em ins 

trumento valiosissimo, quando bem utilizado. 

Quanto ao Departamento, convém ressaltar que a fal- 
~ ~ ta de mecanismos que gerassem uma maior interaçao e integraçao, 

foi tido como um dos pontos de estrangulamento que tem resulta- 
do na ineficácia da estrutura universitária. 

Mais adiante, salientou-se a necessidade de um au 
mento de interação, devendo esta ser efetivada como extrapola - 

ção da ação da universidade, concitando-a a ligar-se mais ã so- 

ciedade. Atravës deste intercâmbio, por certo que se beneficia 
riam sociedade e universidade. A ultima enriquecendo-se em as- 

suntos de ordem pratica dando maior dimensão e realidade as dis9 - 
cussoes institucionais, aumentando as linhas de pesquisa, etc.e 
a primeira com alternativas mais estudadas, pesquisadas e discu 
tidas antes de decidir-se por soluções apressadas.
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9. Qeêsmeeshe és Aiilsl §SiífI¬fl“f\1;11êi 1!flíV;~@rê;itãr'íe 

No que respeita ao desempenho da atual esümnmra uni 
versitãria, inumeras são as criticas dirigidas ao seu produto. 

No entanto, aquelas relativas ã má formação profissional tem 
surgido com alguma frequencia. É forçoso reconhecer-se que is 
so tem contribuído para que o Brasil continue um pais sem tradi 
ção cultural, embora etnicamente rico; dependente de tecnolo - 

gia, tecnicas, estrategias e modelos de desenvolvimento, mesmo 

dispondo de um potencial invejável de recursos naturais, plena- 
mente facultãveis ã aplicaçao de uma tecnologia autoctone. Tal 

tecnologia deve ter a universidmkzcomo principal fonte e o De- 

partamento como fonte de viabilidade. ` 

Dispõe-se de um numero razoável de escolas primãri 
as e secundárias, de programas tipo Projeto Minerva, MOBRAL e 

Í\) o Supletivos de 19 e graus e, no entanto, registra-se no Bra-

H o\° sil um elevado indice de analfabetismo. Apenas de sua popu- 

lação freqüenta os corredores das universidades. De 1.000 alu- 

nos que ingressaram no ensino de 19 grau em l96l, apenas 56 atul 

giram as universidades. Considerando que nem todos chegam a 

concluir algum curso superior,pode-se ter uma ideia do numero 
real dos que se formam, subtraindo-se destes 56 aproximadamente 
2 a 3%, correspondente a evasão a nivel de universitario que 

,-. nao concluem seus cursos (ver pirâmide educacional a segufirapre 
sentada). 

Para que se tenha uma ideia da defasagem existente 
entre o numero de matriculados e graduados em l97U, observe-se 
as ilustraçoes 23 e 2+. Para um numero de matriculas que se 

aproxima de 580 mil, apenas cerca de 76 mil se graduavam.
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~ Ainda em 197%, para uma população de quase lüündhxms 

de habitantes, apenas 897.200 matriculavam-se nas universidades 
brasileiras, somando-se o ensino publico e privado (ver ilustra 
ção;n9 25). 

Isso, sem se falar nas vagas ociosas que contribuiam 
para agravar ainda mais o panorama nebuloso em tërmos aimacfixmis 
brasileiro. Em 1974 existia no Brasil uma variação entre 4 a 59% 

destas vagas, por ãreas de conhecimento (ver ilustração n? 26) , 

distribuidas por região geográfica, conforme demonstra a ilustra 
\l Q o\° ção n9 27. Hoje, com das IES do pais sendo particulares, ë 

de se prever que - embora não se tenha dados recentes sobre tais 
vagas ~, o quadro geral não parece haver se modificado tanto. 

Toda essa situação resulta, em grande parte, de uma 

utilização incipiente dos zmeios e recursos que estão ã disposi 

ção do sistema. 

Com vista ao exposto, ë oportuno lembrar~se que ten 

do a universidade sido concebida como Õrgão disseminador do sa 

ber e dotada de capacidade e competência para atuar no ensino , 

pesquisa e extensão, alguma coisa não deve estar funcionando bem 

nessas organizações visto que, justamente na ãrea em que ela 

atua ê onde existem as maiores distorções. Dai a sugestão de uma 

redefinição não nos objetivos, mas na consecução destes, ou se 
ja na maneira de atingi~los. 

Como poderia isso ser conseguido? 

Aplicando critãrios coerentes aos Ôrgãos que irão cqp 

por a estrutura universitãria, contudo, estes critërios deverão 

estar em sintonia com as diretrizes, politica e objetivos da uni 

versidade, viabilizando assim sua ação em tërmos de ensino e 

pesquisa.

a
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eLusTRAçÃo Ne 26 

VAGAS OCIOSAS POR AREAS DE CONHECIMENTO - I97A 

ÁREAS DE N? DE VAGAS 0c|osAs
2

I CONHECIMENTO CURSOS ' ABSOLUTO 
Ciên. 
Ciën. 
Cien. 
fiiëfl. 

Biol. e Medio. 3
I Ex. Tecnol. 8 

Agrárias 
Humanas 1.5 

Letras 5 

Artes 1 

90 
34 
59 
01 
02 
83 

4.189 
11.355 

14 
44.851 
12.878 
3.423 

15 

59 
17
4 

2 __ 
| 

__ _¿ 2___
5 

W 

I OWI A EW 
Ow* 

1 
Ig; 

2 09 75.498 *A100 

Fonte 
EDUCAÇÃO BRASILEIRA ~ Revista do CRUB*Ano 1, n°l 
Brasília, Janeiro/Abril - 1978 p. 107. 

|LusTRAçÃo N? 27 

PESQUISA VESTIBULAR - I97A 
VAGAS OCIOSAS - BRASIL E UNIDADES DE MAIOR INCIDENCIA 

- A A 5 zzf ze. _ __, ¬. __; __ _ _ .` __ :._____ 

ESPECIFICADO~¡ N? DE CURSOS 2 

Dist. de Capital 
Minas Gerais 
Dist. da Capital* 
Rio de 
Dist. de Capital 
Sub-Total 
BRASIL 

Janeiro

1 

3. 

404 

407 

835 
209 

12 

13 

57 
100 

VAGAS VAGAS 

INFORMADAS OCIOSASI 
l~_J;~ff ' 

-›» fff¬l"'fllIIIL-z ÍZIII" '-~ 
Sao Paulo 1 025 32 134 91 44 58 B7 I 74 

72 

. 27 
10 

36 

30 
198 
304

5 

794 A ~ 

887 9 

.298 ~ 

130 12 

555 
¬

- 

535 I 55 
007 *100 

A .3 

I 

20.250 
A 

7.141 
1.405 
2.070 
2.070 

50.054 
70.405 

% 1 %

9

8 

89 

100 

Fonte: 
EDUCAÇAO BRASILEIRA - REVISTA D0 CRUB-Ano l, nç 1 

Brasília, Janeiro/Abril - 1978 p. 107. 

17€
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Sem que se queira ser niilista, a unica solução pa- 
- 

_ ` ø ,... 4 ~ 
ra fazer da universidade um orgao vivo e sensivel as necessida- 

des e anseios do povo brasileiro sera atraves dos criterios de 

estruturaçao dos mais diversos organismos que a compoem, fazen- 

do-a ascender atraves das escalas das necessidades debhshmm ate 
atingir a auto-realização, no caso, configurada na sua autrafir 

-.. _ ^ . 1 _ ~ , 4* maçao, importancia, prestigio e atuaçao intensa na vida economi 

ca, politica e cultural do pais.

~ 8.3 - Sugestoes 

Antes de concluir este trabalho, deixar~se~ã uma lis 
.-.. A tagem de sugestoes julgadas de relevancia ao assunto abordado , 

ao enfoque que se deu ao tema escolhido e ã proposição apresen- 

tada. 

Tais sugestões visam emprestar uma contribuição ao 

sistema educacional no que concerne ã sua estruturaçao a nivel 
de 39 grau.

~ 
l. Implantaçao lenta e gradativa da liberdade curricular, 

configurada atraves de: 

~ .Q 

a) Reduçao no percentual de disciplinas obrigatorias 
de 75 para 50%; 

bl Aumento do leque de disciplinas ã disposiçãocb ab¿ 
no, permitindo que o mesrro possa cursar inclusive. disci- 

plinas de outras ãreas que não a sua; 

c) A escolha ou definição por qualquer curso, devendo 
šër feita apos o 29 ou 39 semestre, de conformida- 
de com seu desempenho.
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2. Formacao na universidade de uma consciencia de respon 
sabilidade para com sua comunidade, para com o estado e para amu 

a nação, integrando-a mais com a sociedade e implantando nela 

um forum aberto e permanente de debates. 

3. Ajustar seus curriculos aos interesses e necessidades 

nacionais, regionais ou estaduais. 

H. Oferecer linguas estrangeiras em maior numero de alter 
nativas e como atividade extra~curricular. 

A alusão feita no terceiro capitulo no item"Sistema 

Rigido versus Sistema Flexivel“a não obrigatoriedade de uma lin 
gua estrangeira nos curriculos, tinha como premissa, a seguinte 

assertiva: Ninguém perde nada por nao saber ingles, fnmmes, es 
panhol, russo ou japones. Entretanto alguem pode ganhar muito 

4 ¬ z . em saber uma lingua quaiquer seja ela qual for. Por isso mes , 'Ill 

mo, nao se esta sendo, contrario, nem pretendesse apregoar a eš 
tinção de linguas estrangeiras no ambito das universidades. Não 

` ` ~ A ` \ _ deve ser entendida neste sentido a argumentaçao contraria a obri 
gatoriedade de linguas nos curriculos dos cursos como atitude 

ta.Õ E-iv f-H LI Hu (D 

É necessario atentar~se para o significado da exis* 

tëncia delas nas universidades brasileiras, sobretudo em epoca 

de integração maior como a que ora se vive, em que os entendi s 

mentos, convênios, auxilios e intercâmbios culturais com o extg 
~ À A ` . rior sao evidencias que ganham vulto a cada dia. 

Por outro lado, se observada a obrigatoriedade de 

disciplinas, söb outra Õtica, ver~se-ã que se as disciplinas ne 
z- ,_ A .g _ 4 ` o. ~ . . cessarias e ate indispensaveis a formaçao profissional, sofrem 

criticas pelo fato de serem impostas, negando assim o carater
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de liberdade ou flexibilidade dos curriculos, em nome de uma 

maior facilidade administrativa. Imagine o que nao se pode di- 
*Tí I»-'UI mt 

mf 

`fJ| zeL com a inclusão de linguas estrangeiras, EPB, Educação 

ca etc., alem das outras obrigatõrias. Apenas com referência 

lingua estrangeira prestar~se-Ã um esclarecimento: Entende-se 
\ - . que a importancia de determinadas linguas para as pessoas tem 

interessese necessidades distintas. Partindo deste pressuposto, 
torna-se bastante tendenciosa a oferta de inglês ou frances cof 

mo opção unica. De outro lado, a maneira como estes cursos são 

mipistrados, para turmas de HU, 50 e até mais alunos, em ape- 

nas um ou dois semestres, alem de não permitir que o aluno 
A 

adquira qualquer embasamento, ainda lhe rouba o tempo que pode 
ria estar dedicando a outras disciplinas que lhes fossem de main* 

interesse. 

De tudo isso, conclui-se pela evidencia da necessida 
de de uma lingua qualquer, mas, tal evidência surge como formas 
de manifestações de interesses em graus distintos. Dai, a so~ 

lução mais recomendável para o atendimento ao problema da lin- 

gua estrangeira em nossas universidades ser oferece~las comoati 
vidades extra-curriculares, e, para turmas de 20 a Büabnws, no 

maximo, na medida do possivel em uma maior quantidade de opções, 
AÕ¬ín¢ë5'dQg tradi¢iönai§ ingles ou frances¡seria de bom alvitre 
oferecer-se também espanhol, alemão, italiano, etc? tão usados 

nas bibliografias. 

Provavelmente tal medida resultaria em dois fatos 

que a principio poderiam ser considerados como negativos, quais 

sejam: 

a) o desaparecimento da lingua estrangeira como disciplie 

na, exceto para os cursos de letras; e
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b) poucos alunos se inscreveriam nos cursos oferecidos co 

mo atividades extra-curriculares, principalmente naquâ
‹ 

` . m 
t 

‹\ 

les diferentes de ingles ou frances. 

i Certamento isto ë fruto de um condicionamento que
l 

foi imposto e que para se mudar esta mentalidade sao necessãri* 

os novos estimulos, um novo posicionamento do aluno em relação 
\ _ . . a necessidade do dominio de uma lingua estrangeira qualquer, e

~ soàretudo ter-se presente uma nova dimensao de uma realidadenais 

ampla em termos de conhecimentos de idiomas que se esta começan 
do a viver nas universidades brasileiras. 

Por certo que os estimulos emprestados pelos progra 
«un 

4 ~ mas de posegraduaçao e as bibliografias a serem consultadas,con§ 
tando de livros em espanhol, frances, alemão, italiano, etc.,in 
duzirao aos poucos os alunos ao caminho alternativo dos cursos 
extra-curriculares. Acrescente-se a isso as oportunidades surgi 
das atraves dos intercambios culturais, configuradas geralmente 
por meio de bolsas de estudo para cursos nos mais difaflmtes pai 
ses, desde a America do Sul ao Oriente Medio. 

Alem disto, a manifestação da escolha expontãnea, 
partindo da livre vontade dos alunos, configura ou retrata, com 

maior fidedignidade, a real e gradativa melhora no nivel destes. 

5. Todo professor de pôs-graduação deve ministrar aulas 

na graduaçao, a, no minimo, uma turma. Essa medida objetiva: 

a) Elevar o nivel da graduação; 

b) Promover uma maior integração entre graduação e pÕs~ 

graduaçao, permitindo inclusive que se aplique na gra 
dfiäçãd atividades hoje inerentes as pos-graduações cg 
mo os trabalhos em grupo,seminãrios, preparaçãoeeapre
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sentação de aulas por parte de alunos, etc; 

| 

c) Evitar a elitização do ensino de pÕs~graduação; e 

d) Aproveitar mais os professores da põsrgraduação, evitan 

É 

do contratações desnecessárias que somente tem onerado 
' os orçamentos das universidades. 
i 6. Passar para o Departamento a responsabilidade dos servi

~ ços de orientaçao pedagõgica de natureza mais individual e de 

pepuenos grupos. Tutoria e acompanhamento discente. 

l 7. Montagem de grupos de investigação permanente para 

atuar de forma integrada entre graduação, põs-graduação e inter 
^ . ` 4 ` ~ ` 4 cambio, na base de linhas tematicas de produçao cientifica e de 

seminários permanentes e periõdicos, visando o desenvolvimexito
A cientifico no ambito de disciplinas ou de mëtodos e temas depes 

quisa. 

8. Os chefes de Departamento e coordenadores de curso de 
vem promover reuniões periõdicas com alunos dos cursos mais li- 
gados aos respectivos Departamentos, visando basicmnente: 

a) um melhor conhecimento do que esta sendo transmitido; 

b) o que os alunos desejam e necessitam em termos de co - 

nhecimentos. 

Tais reuniões poderiam ser feitas nas prõprias clas 
ses ou em salas de reuniões. e teriam dupla finalidade. Ao tem 
po em que permitiriam aos alunos maior liberdade de expressão e 

responsabilidade pelo seu aprendizado, facultariam ainda o exer 
cicio do dialogo e uma vigilância sobre os professores na trans 
missão de conhecimentos. 

Embora inicialmente estas medidas nao surtissem o 

efeito desejadqye e de se prever que os alunos as recebam com
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desconfianças e restrições - certamente a frequência da aceitabi 

lidade de suas criticas e sugestões, deverá imprimir uma mudança 

U! 

O.. 

(D 

.v-G> 

comportamento, fazendo com que dentro de pouco tempo, êles 

sintam mais seguros. Destarte, tal medida resultará em' uma 

maior responsabilidade e seriedade tanto de parte de alunos quan 
to de professores. 

í 

8.H - âonclusão 

Face ã temática que se acabou de abordar encontrar-se 

em um contexto bem mais amplo, que ë a prõpria conjuntura, consi 
deradas as diversas nuances nela existentes, fica a certeza da 

necessidade de incluir-se outros parâmetros para uma melhor ava
~ liaçao do sistema e de seu funcionamento. 

No entanto, as análises aqui empreendidas permitem , 

ao autor, concluir que, se buscadas no passado das universidades 

brasileiras as razões do obscurantismo de seu sistema educacio 
nal, encontrar~se-ão as evidências que conduziram estas univer 
sidades ao atual estágio em que ora se encontram. 

Quando observada pelo prisma histõrico, vê-se que a 

universidade brasileira nasceu sob o signo da improvisão e ama 
dureceu por força da desavença, dos interesses espfirios, das con 
tradições politicas, e das adaptações inadequadas, que refletem 
os diferentes momentos da vida nacional.

V 

O que se tem hoje, no Brasil, ë uma universidade in 
teiramente dependente, frágil e que fica a mercê do que se festã 

desenvolvendo fora de suas fronteiras em termos de renovação nos 
metodos de ensino e pesquisa. Dëbil e agonizante administrati
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vamente, total e estreitamente dirigida por determinaçoes emana 

da? do MEC, CFE e DASP. Quase inoperante em termos de produ - 

~ . 1 ~ ~ . . çao cientifica, em quaisquer dos campos de conhecimento em que 

atua e forma profissionais. Estëril na renovação de seus qua- 
~ ví ~ dros por falta de liberdade de açao, ma remuneraçao, falta de 

tradição nas funções para a qual foi concebida e, sobretudo,por
~ falta de condiçoes de trabalho. 

Ã guisa de conclusão, fica a confiança no firuuo das 

IES do Brasil, espera-se que melhores dias estejam reservados ã 

até entao apocaliptica conjuntura educacional brasileira. 

Confia, o autor, que as novas politicas traçadas se 

jam pensadas e repensadas antes de postas em prática, pois, um 

erro na execução É mais prejudicial que admitir~se falhas nacwn
~ cepçao. 

Espera-se que, os estimulos aos programas de pos- 
... ~ graduaçao ao inves de sacrificios a graduaçao como via de re- 

gra. vem acontecendo em hoa parte das universidades brasileiras, 
~ ~ sirvam de motivaçao eâlevenla reboque a graduaçao, elevando seu 

nivel. 

Deseja-se, veementemente, ver as universidades bra- 
` ~ 1 . . 1 . ‹ sileiras adotarem politicas mais compativeis com os interesses 

e aspiraçoes nacionais, coerentemente com seu prestigio, fazen- 
do-se, assim, cada dia mais merecedora e digna da confiança que 

a sociedade lhe confere. 

Enfim, espera-se ter em um futuro não muito distan-
A te uma univërsidade brasileira que sirva como ponto de referen- 

cia, balizaddr; paradigma e termômetro do progresso nacional, 

e nunca em "muro das lamentações" da mediocridade, da incapaci- 
dade; da vêräönfiag das politicas espurias, dos designios obscu- 
ros e passarela para aspirações mesquinhas.
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